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PODER EXECUTIVO

GOVERNADORIA

GABINETE DO GOVERNADOR

PORTARIA GG Nº202/2016 - A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DO GOVERNADOR, no uso da competência que lhe foi outorgada
pelo Secretário de Estado Chefe do Gabinete do Governador, através da Portaria nº101/2015, de 01 de julho de 2015, publicada no D.O.E, em 02
de julho de 2015, RESOLVE AUTORIZAR os SERVIDORES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com
a finalidade de participar de reunião com a Gestão Municipal e acompanhar as turmas do ProJovem Urbano, concedendo-lhes diárias, de acordo com
o artigo 3º; alínea “b”, §1º e 3º do art.4º; art.5º e seu §1º; arts.6º, 8º e 10º, classe III, do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011,
devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária do Gabinete do Governador. GABINETE DO GOVERNADOR, em Fortaleza, 04 de maio
de 2016.

Carmen Silvia de Castro Cavalcante
SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DO GOVERNADOR

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº202/2016, DE 04 DE MAIO DE 2016

NOME CARGO MATRÍCULA PERÍODO ROTEIRO VALOR QUANTIDADE TOTAL
UNITÁRIO DE DIÁRIAS

Aline Batista dos Santos Assessor Técnico 300092.1-5 12 a 14/05/16 Fortim e Jaguaruana - CE 77,10 2 (duas) diárias e meia 192,75
Hanoy Barroso Rodrigues Articulador 300105.1-5 12 a 14/05/16 Fortim e Jaguaruana - CE 77,10 2 (duas) diárias e meia 192,75

***  ***  ***
PORTARIA GG Nº203/2016 - A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DO GOVERNADOR, no uso da competência que lhe foi outorgada
pelo Secretário de Estado Chefe do Gabinete do Governador, através da Portaria nº101/2015, de 01 de julho de 2015, publicada no D.O.E, em 02
de julho de 2015, RESOLVE AUTORIZAR os SERVIDORES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com
a finalidade de participar da Inauguração da unidade da Estação de Juventude no Município de Morrinhos, concedendo-lhes diárias, de acordo com
o artigo 3º; alínea “b”, §1º e 3º do art.4º; art.5º e seu §1º; arts.6º, 8º e 10º, classe III, do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011,
devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária do Gabinete do Governador. GABINETE DO GOVERNADOR, Fortaleza, em 05 de maio
de 2016.

Carmen Silvia de Castro Cavalcante
SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DO GOVERNADOR

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº203/2016, DE 05 DE MAIO DE 2016

NOME CARGO MATRÍCULA PERÍODO ROTEIRO QUANT. DIÁRIAS
DIÁRIAS (R$)

David Barros Araújo Coordenador Especial 300078.1-6 06 a 07/05/16 Morrinhos - CE 1 (uma) diária e meia 115,65
Ítalo Beethoven Pereira Correia Orientador de Célula 300098.1-9 06 a 07/05/16 Morrinhos - CE 1 (uma) diária e meia 115,65

***  ***  ***
PORTARIA GG Nº207-A/2016 - A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DO GOVERNADOR, no uso da competência que lhe foi
outorgada pelo Secretário de Estado Chefe do Gabinete do Governador, através da Portaria nº101/2015, de 01 de julho de 2015, publicada no D.O.E,
em 02 de julho de 2015, RESOLVE AUTORIZAR os SERVIDORES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de
serviço, para participar da IV Conferência Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres, concedendo-lhes passagens aéreas, de acordo com os
artigos 1º e 3º do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária do Gabinete do
Governador. GABINETE DO GOVERNADOR, em Fortaleza, 06 de maio de 2016.

Carmen Silvia de Castro Cavalcante
SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DO GOVERNADOR

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº207-A/2016, DE 06 DE MAIO DE 2016

NOME/MATRICULA CARGO MATRÍCULA PERÍODO ROTEIRO PASSAGEM TOTAL
AÉREA

Camila da Silva Silveira Coordenador Especial 300077.1-9 10 a 13/05/16 Brasília - DF 1.029,74 1.029,74
Maria Auxiliadora Vasconcelos de Souza Orientador de Célula 300100.-3 10 a 13/05/16 Brasília - DF 1.029,74 1.029,74
Maria Daciane Lycarião Barreto Orientador de Célula 300091.1-8 10 a 13/05/16 Brasília - DF 1.029,74 1.029,74
Regis Lenny Oliveira da Silva Assessor Técnico 300129.1-7 10 a 13/05/16 Brasília - DF 1.255,35 1.255,35
Rosinere Marques de Moura Articulador 300095.1-7 10 a 13/05/16 Brasília - DF 1.029,74 1.029,74
Sulaneide Bastos de Souza Assessor Técnico 300114.1-4 10 a 13/05/16 Brasília - DF 1.255,35 1.255,35
Tânia Margarida Correia de Matos Assessor Técnico 300130.1-8 10 a 13/05/16 Brasília - DF 1.255,35 1.255,35
Daiane Daine de Oliveira Gomes Orientador de Célula 300106.1-2 10 a 13/05/16 Brasília - DF 1.255,35 1.255,35

***  ***  ***
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Governador
CAMILO SOBREIRA DE SANTANA
Vice - Governador
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Gabinete do Governador
JOSÉ ÉLCIO BATISTA
Gabinete do Vice-Governador
FERNANDO ANTÔNIO COSTA DE OLIVEIRA
Casa Civil
ALEXANDRE LACERDA LANDIM
Casa Militar
CEL. FRANCISCO TÚLIO STUDART DE CASTRO FILHO
Procuradoria Geral do Estado
JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado
JOSÉ FLÁVIO BARBOSA JUCÁ DE ARAÚJO
Conselho Estadual de Educação
JOSÉ LINHARES PONTE
Secretaria da Agricultura, Pesca e Aquicultura
FRANCISCO OSMAR DIÓGENES BAQUIT
Secretaria das Cidades
LUCIO FERREIRA GOMES
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior
INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA
Secretaria da Cultura
FABIANO DOS SANTOS
Secretaria do Desenvolvimento Agrário
FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA
Secretaria do Desenvolvimento Econômico
VIVIAN NICOLLE BARBOSA DE ALCÂNTARA

Secretaria da Educação
ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR
Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas
ALINE BEZERRA OLIVEIRA LIMA
Secretaria do Esporte
JOSÉ JEOVA SOUTO MOTA
Secretaria da Fazenda
CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Infraestrutura
ANDRÉ MACEDO FACÓ
Secretaria da Justiça e Cidadania
HÉLIO DAS CHAGAS LEITÃO NETO
Secretaria do Meio Ambiente
ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO
Secretaria do Planejamento e Gestão
HUGO SANTANA DE FIGUEIRÊDO JUNIOR
Secretaria dos Recursos Hídricos
FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA
Secretaria de Relações Institucionais
JOSÉ NELSON MARTINS DE SOUSA
Secretaria da Saúde
HENRIQUE JORGE JAVI DE SOUSA
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
DELCI CARLOS TEIXEIRA
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social
JOSBERTINI VIRGÍNIO CLEMENTINO
Secretaria do Turismo
ARIALDO DE MELLO PINHO
Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança
Pública e Sistema Penitenciário
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

CASA MILITARCASA CIVIL

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº29/2016
CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, de um
lado, como Concedente, inscrita no CNPJ sob o nº09.469.891/0001-02, com
sede no Palácio da Abolição, na Av. Barão de Studart, nº505 - Meireles, Fortaleza
– CE e a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO, inscrito(a)
no CNPJ sob o nº07.738.057/0001-31, com sede na Praça Mariano Aires,
S/N, Centro, Piquet Carneiro-CE. OBJETO: O presente convênio tem por
objetivo geral o estabelecimento de apoio financeiro para o implemento
do projeto “1° FERPICAC - Festival Regional Piquet Carneiro de Artes
Cênicas”, a realizar-se entre os dias 07/06/2016 e 19/06/2016, que tem por
finalidade o resgate cultural do Município de Piquet Carneiro-Ce, promovendo
o fortalecimento e difusão das manifestações diversas, como o teatro, e
diversas linguagens oferecendo a comunidade da 7ª Região dos Sertões de
Quixeramobim uma forma de entretenimento e lazer de maneira saudável e
ao mesmo tempo mostrando as tradições culturais e artísticas, além de
atividades recreativas e de lazer, objetivando a integração entre os munícipes
e os visitantes de localidades próximas, ofertando, assim, educação, cultura
e entretenimento ao seu público, possibilitando, dessa forma, o
desenvolvimento econômico e turístico da região, com o consequente
estímulo à geração de emprego e renda para a população, tudo em
conformidade com o Plano de Trabalho que integra o termo celebrado,
independente de transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Com
fundamento no artigo 116 da Lei Federal nº8.666/93, a Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente, a LC 119/2012, alterada pela LC 122/2013, o
Decreto nº31.406/2014, alterado pelo Decreto nº31.468/2014, o Decreto
nº31.621/2014, e o Processo Administrativo nº2610173/2016. FORO: Cidade
de Fortaleza - Ce. VIGÊNCIA: A vigência deste convênio será de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado por
conveniência técnica ou administrativa, mediante a celebração de Termo
Aditivo. VALOR: Para a execução das ações previstas neste Convênio dá-se o
Valor Global de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), obrigatoriamente depositado
na conta bancária específica acima mencionada, cabendo ao concedente transferir
o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em parcela única, com cronograma de
desembolso previsto no Plano de Trabalho e ao convenente transferir, a título de
contrapartida financeira, o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), em parcela única,
com cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho.. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 30100003.04.122.081.19023.15.334041.00.00. DATA
DA ASSINATURA: 13 de maio de 2016. SIGNATÁRIOS : Sr. Francisco José
Moura Cavalcante, Secretário Executivo da Casa Civil e o Sr. Expedito José do
Nascimento, Prefeito Municipal de Piquet Carneiro.

Maria de Lourdes de Oliveira Calixto
COORDENADORIA DE APOIO ÀS PÓLITICAS PÚBLICAS - COPOL

***  ***  ***

PORTARIA Nº200/2016-CM - O TENENTE CORONEL PM,
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO, no
uso da atribuição que lhe confere o art.78 combinado com o art.120 da
Lei nº9.809, de 18 de dezembro de 1973, RESOLVE AUTORIZAR, nos
termos do inciso II do art.123, da citada Lei, a entrega mediante
SUPRIMENTO DE FUNDOS, ao servidor CHARLES EDSON FREIRE
OLIVEIRA, ocupante do cargo de Subtenente PM, matrícula nº104.774-
1-7, lotado nesta Casa Militar, a importância de R$1.000,00 (mil reais,
sendo: R$720,00 de consumo e R$280,00 de serviços), à conta da
Dotação classificada na Nota de Empenho nº346/2016, relativo a
consumo e Nota de Empenho nº347/2016 de serviços, ambas datadas de
11 de maio de 2016. A aplicação dos recursos a que se refere esta
autorização não poderá ultrapassar a 45 (quarenta e cinco) dias, a partir
do seu recebimento, devendo a despesa ser comprovada 15 (quinze) dias
após concluído o prazo da aplicação. CASA MILITAR DO GOVERNO,
em Fortaleza-CE, 11 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
PORTARIA Nº206/2016-CM -  O TENENTE CORONEL PM,
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o deslocamento
dos policiais militares pertencentes a esse Órgão, à cidade de
Maceió-AL, no período de 17 a 20 de maio de 2016, com veículos
a cargo da Casa Militar, RESOLVE AUTORIZAR os MILITARES
relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem com a
finalidade de realizar serviço de segurança e proteção do Governador
do Estado do Ceará, naquela urbe, de acordo com art.3º; alínea “b”
do §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, classe V do anexo I do
Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa
correr à conta da dotação orçamentária da Casa Militar do Governo
do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO GOVERNO, em Fortaleza/
CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº206/2016-CM DE 16 DE MAIO DE 2016

NOME CARGO/FUNÇÃO CLASSE PERÍODO ROTEIRO DIÁRIAS AJUDA PASSAGEM TOTAL
QUANT. VALOR ACRESC. (%) TOTAL DE CUSTO

José Gomes de Oliveira Subtenente PM V 17 a 20/05/2016 FORTALEZA-CE/ 3 e 1/2 141,95 40% 695,55 ***** ***** 695,55
MACEIÓ-AL/
FORTALEZA-CE

Alzemar Moreira Rodrigues 3º Sargento PM V 17 a 20/05/2016 FORTALEZA-CE/ 3 e 1/2 141,95 40% 695,55 ***** ***** 695,55
MACEIÓ-AL/
FORTALEZA-CE

José Ricardo dos Santos 1º Sargento PM V 17 a 20/05/2016 FORTALEZA-CE/ 3 e 1/2 141,95 40% 695,55 ***** ***** 695,55
MACEIÓ-AL/
FORTALEZA-CE

***  ***  ***
PORTARIA DE VIAGEM Nº207/2016-CM - O TENENTE CORONEL
PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO,
no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o militar
ANTONIO ROBÉRIO FREIRE, ocupante da graduação de 1º Sargento
PM, matrícula nº109.229-1-7, deste Órgão, a viajar à cidade de Massapê,
pertencente ao estado do Ceará, no período de 03 a 06 de maio de 2016
a fim de realizar serviço de segurança e proteção de Autoridade,
concedendo-lhe o direito à percepção de 03 (três) e 1/2 (meia) diárias,
no valor unitário de R$61,33 (sessenta e um reais e trinta e três centavos),
totalizando R$214,65 (duzentos e quatorze reais e sessenta e cinco
centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, §1º do art.4º; art.5º e
seu §1º; art.10, classe V do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de
outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação
orçamentária da Casa Militar do Governo do Estado do Ceará. CASA
MILITAR DO GOVERNO, em Fortaleza/CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
PORTARIA DE VIAGEM Nº208/2016-CM - O TENENTE
CORONEL PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR
DO GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE
AUTORIZAR o militar FRANCISCO HELDER DA SILVA
CHAGAS, ocupante da graduação de 1º Sargento PM, matrícula
nº108.413-1-3, deste Órgão, a viajar à cidade de Juazeiro do Norte,
pertencente ao estado do Ceará, no período de 10 a 11 de maio de
2016 a fim de realizar serviço de segurança e proteção de Autoridade,
concedendo-lhe o direito à percepção de 01 (uma) e 1/2 (meia) diária,
no valor unitário de R$61,33 (sessenta e um reais e trinta e três
centavos), totalizando R$110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos),
dado ao acréscimo de 20% (vinte por cento), conforme Anexo III, a

que se refere o Decreto nº30.719, de 25/10/11, bem como de acordo
com o artigo 3º; alínea “b”, §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, classe
V do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo
a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Militar do
Governo do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO GOVERNO, em
Fortaleza/CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
PORTARIA DE VIAGEM Nº209/2016-CM - O TENENTE
CORONEL PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR
DO GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE
AUTORIZAR o militar JOSE DE ARIMATEIA SILVEIRA CAMPOS,
ocupante da graduação de 1º Sargento PM, matrícula nº105,931-1-5,
deste Órgão, a viajar à cidade de Icapui, pertencente ao estado de
Ceará, no dia 12 de maio de 2016 a fim de realizar serviço de segurança
e proteção da Primeira Dama do Estado, concedendo-lhe o direito à
percepção de 1/2 (meia) diária, no valor unitário de R$61,33 (sessenta
e um reais e trinta e três centavos), totalizando R$30,67 (trinta reais
e sessenta e sete centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, §1º
do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, classe V do anexo I do Decreto
nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta
da dotação orçamentária da Casa Militar do Governo do Estado do
Ceará. CASA MILITAR DO GOVERNO, em Fortaleza/CE, 16 de maio
de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***

PORTARIA DE VIAGEM Nº210/2016-CM - O TENENTE CORONEL PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO,
no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR os MILITARES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de
serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção do Governador do Estado, concedendo-lhes o direito à percepção de 1 (uma)
e 1/2 (meia) diária dentro do estado, de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, do Decreto nº30.719, de 25 de
outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Militar do Governo do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO
GOVERNO, em Fortaleza/CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº210/2016-CM DE 16 DE MAIO DE 2016

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO DIÁRIAS

QUANT. VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

Alexsandro Fernandes Ferreira Major PM 111.089-1-1 III 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 77,10 ***** 115,65

Município de Limoeiro do Norte/CE

Mario Sérgio de França Fonteles Capitão PM 058.935-1-8 III 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 77,10 ***** 115,65

Município de Limoeiro do Norte/CE

***  ***  ***
PORTARIA DE VIAGEM Nº211/2016-CM - O TENENTE CORONEL PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO,
no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR os MILITARES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de
serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção do Governador do Estado, concedendo-lhes o direito à percepção de 1 (uma)
e 1/2 (meia) diária dentro do estado, de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, do Decreto nº30.719, de 25 de
outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Militar do Governo do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO
GOVERNO, em Fortaleza/CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº211/2016-CM DE 16 DE MAIO DE 2016

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO DIÁRIAS

QUANT. VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

Salim Braide Neto Subtenente PM 110.044-1-5 V 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 61,33 ***** 92,00

Município de Limoeiro do Norte/CE

José Eudes Gomes de Aguiar 1º Sargento PM 109.248-1-2 V 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 61,33 ***** 92,00

Município de Limoeiro do Norte/CE

Carlos Antônio de Sousa Mendes 1º Sargento PM 109.918-1-1 V 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 61,33 ***** 92,00

Município de Limoeiro do Norte/CE

Antonio Sergio de Oliveira Silva Subtenente PM 064.228-1-0 V 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 61,33 ***** 92,00

Município de Limoeiro do Norte/CE

Francisco Sergio de Meneses Freire 1º Sargento PM 112.563-1-7 V 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 61,33 ***** 92,00

Município de Limoeiro do Norte/CE

***  ***  ***
PORTARIA DE VIAGEM Nº212/2016-CM - O TENENTE CORONEL PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO, no uso
de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o militar JOSE CARLOS F. AUGUSTINHO FILHO, ocupante da graduação de Cabo PM, matrícula
nº300.783-1-4, deste Órgão, a viajar à cidade de Limoeiro do Norte, pertencente ao estado do Ceará, no período de 12 a 14 de maio de 2016 a fim de realizar
serviço de segurança e proteção do Governador do Estado, concedendo-lhe o direito à percepção de 02 (duas) e 1/2 (meia) diárias, no valor unitário de R$61,33
(sessenta e um reais e trinta e três centavos), totalizando R$153,33 (cento e cinquenta e três reais e trinta e três centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea
“b”, §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, classe V do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação
orçamentária da Casa Militar do Governo do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO GOVERNO, em Fortaleza/CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
PORTARIA Nº213/2016-CM - O TENENTE CORONEL PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o deslocamento dos policiais militares pertencentes a esse Órgão, à cidade de Maceió-AL, no período de 17 a 20
de maio de 2016, com veículos a cargo da Casa Militar, RESOLVE AUTORIZAR os MILITARES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a
viajarem com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção do Governador do Estado do Ceará, naquela urbe, de acordo com art.3º; alínea
“b” do §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, classe III do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta
da dotação orçamentária da Casa Militar do Governo do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO GOVERNO, em Fortaleza/CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº213/2016-CM DE 16 DE MAIO DE 2016

NOME CARGO/FUNÇÃO CLASSE PERÍODO ROTEIRO DIÁRIAS AJUDA PASSAGEM TOTAL
QUANT. VALOR ACRESC. (%) TOTAL DE CUSTO

Alvaro Coelho Viana Júnior Major PM III 17 a 20/05/2016 FORTALEZA-CE/ 3 e 1/2 189,25 40% 927,33 ***** ***** 927,33
MACEIÓ-AL/
FORTALEZA-CE

Mauro Sergio Oliveira da Silva Capitão PM III 17 a 20/05/2016 FORTALEZA-CE/ 3 e 1/2 189,25 40% 927,33 ***** ***** 927,33
MACEIÓ-AL/
FORTALEZA-CE

***  ***  ***
PORTARIA DE VIAGEM Nº214/2016-CM - O TENENTE CORONEL PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO, no uso
de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR os MILITARES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a
finalidade de realiza serviço de segurança e proteção da Vice Governadora do Estado, concedendo-lhes o direito à percepção de 1 (uma) e 1/2 (meia) diária dentro
do estado, de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr
à conta da dotação orçamentária da Casa Militar do Governo do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO GOVERNO, em Fortaleza/CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº214/2016-CM DE 16 DE MAIO DE 2016

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO DIÁRIAS
QUANT. VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

George Stenphenson B. Benício Tenente Coronel PM 084.201-1-4 III 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 77,10 20% 138,78
Município de Juazeiro do Norte/CE

Marcio R. Catanho de Sena Subtenente PM 033.883-1-X V 12 a 13/05/2016 A serviço da Casa Militar no 1 e 1/2 61,33 20% 110,40
Município de Juazeiro do Norte/CE

***  ***  ***
PORTARIA DE VIAGEM Nº215/2016-CM - O TENENTE CORONEL PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO, no
uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o militar JOSE CLEILSON PACHECO, ocupante da graduação de Subtenente PM, matrícula
nº040.103-1-0, deste Órgão, a viajar à cidade de Sobral, pertencente ao estado do Ceará, no período de 12 a 13 de maio de 2016 a fim de realizar serviço
de segurança e proteção da Vice Governadora do Estado, concedendo-lhe o direito à percepção de 01 (uma) e 1/2 (meia) diária, no valor unitário de R$61,33
(sessenta e um reais e trinta e três centavos), totalizando R$110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos), dado ao acréscimo de 20% (vinte por cento),
conforme Anexo III, a que se refere o Decreto nº30.719, de 25/10/11, bem como de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10,
classe V do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Militar do Governo
do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO GOVERNO, em Fortaleza/CE, 16 de maio de 2016.

Marcius Reges Pinheiro Rodrigues - Tenente Coronel PM
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
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AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
ORIGEM SESA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160228
PUBLICAÇÃO Nº201605914

A SECRETARIA DA SAÚDE - SESA, por intermédio da Pregoeira e de
membros da equipe de apoio legalmente designados, torna público para
conhecimento dos interessados o ADIAMENTO da licitação acima
citada, cujo objeto é: Registro de Preços para futuras e eventuais
aquisições de Medicamentos, visando atender a necessidade de
abastecimento das Unidades de Saúde do Estado. MOTIVO: Falha na
publicação do Aviso da Licitação. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº2282016,
até o dia 07/06/2016 às 9h (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO
EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br.
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de
2016.

Clara de Assis Falcão Pereira
PREGOEIRA

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM DER
CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL Nº20160003

IG Nº888952000
PUBLICAÇÃO Nº2016/07451

AVISO DE LICITAÇÃO (ADL) País: Brasil PROJETO: PROGRAMA
VIÁRIO DE INTEGRAÇÃO E LOGÍSTICA – CEARÁ IV Projeto Nº
BR-L1326 EMPRÉSTIMO Nº2964/OC-BR ADL Nº2016003
LICITAÇÃO PÚBLICA INTERNACIONAL Nº20160003/CCC/DER/
CE Para a Contratação de Obras (Pequenos Contratos) de
Pavimentação 1. O presente Aviso de Licitação dá sequência ao Aviso
Geral de Aquisições para esse projeto publicado no U.N. Development
Business, nºIDB359-07/12 de 03 de julho de 2012, e colocado no sítio
do UNDB em 02 de julho de 2012. 2. O Governo do Estado do Ceará
(doravante denominado “Mutuário”) solicitou financiamento (doravante
denominado “Recursos”) do Banco Interamericano de Desenvolvimento
(doravante denominado “Banco”), para o custeio do Programa Viário
de Integração e Logística – Ceará IV. O Mutuário pretende aplicar uma
parcela dos Recursos para pagamentos elegíveis no âmbito dos Contratos
para a aquisição de Obras de Pavimentação objeto da LICITAÇÃO
PÚBLICA INTERNACIONAL – LPI Nº20160003/CCC/DER/CE. 3.
Pelo presente, o Departamento Estadual de Rodovias – DER/CE, convida
Licitantes elegíveis e qualificados a apresentar Propostas lacradas para
a execução de Obras, nos seguintes Lotes: Lote 1: Pavimentação da
Rodovia CE-284, Trecho: Entr. CE-060 (Umarizeira) - Cariús, com
extensão de 21,18 km; Lote 2: Pavimentação da Rodovia CE-232,
Trecho: Entrº CE-178 (Santana do Acaraú) – Entrº CE-179 (Ipaguaçú),
com extensão de 13,3 km; 4. A Licitação será realizada mediante os
procedimentos de Licitação Pública Internacional (LPI) especificados
nas Políticas para Aquisição de Bens e Contratação de Obras Financiados
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (GN 2349-9) e está
aberta a Licitantes dos países elegíveis, conforme definido nos
Documentos de Licitação. 5. Licitantes elegíveis interessados podem
obter mais informações com o Departamento Estadual de Rodovias –
DER/CE, aos cuidados da Comissão Central de Concorrências e consultar
os documentos de licitação no endereço abaixo das 08h às 12h e 14h às
18h, nos dias úteis. 6. Os requisitos de qualificação incluem: comprovação
de faturamento anual com obras civis, de experiência em construção,
declaração de disponibilidade de equipamentos, indicação de pessoal
técnico qualificado para as obras, comprovação de possuir capital de
giro líquido, de solidez de situação financeira, e de não incorrência em
descumprimento de contratos. Não se aplicará margem de preferência a
Empreiteiros ou a parcerias, consórcios ou associações (PCA) nacionais.
7. Um conjunto completo de documentos de licitação em Português
pode ser adquirido pelos interessados gratuitamente mediante apresentação
de um CD virgem na CCC – Comissão Central de Concorrências no
endereço abaixo discriminado ou pela internet no endereço
www.seplag.ce.gov.br. Os interessados poderão obter maiores informações
no mesmo endereço. A empresa interessada em participar da presente
licitação que obtiver o Edital pela internet e/ou meio magnético, deverá
formalizar o interesse de participar através de comunicado expresso
diretamente à Comissão Central de Concorrências, através do e-mail:
ccc@pge.ce.gov.br, ou através do fax 55 85 3459.6522, informando os
seguintes dados: Nº do Edital, Nome da Empresa, CNPJ, Fone, Fax, e-
mail e Pessoa de Contato. 8. As Propostas devem ser enviadas
acompanhadas de uma Garantia de Manutenção da Proposta nos valores
constantes dos Documentos de Licitação, ao endereço (2) abaixo até ás
9h30min do dia 12 de julho de 2016. Serão rejeitadas as propostas
entregues com atraso. As propostas serão abertas fisicamente na presença

dos representantes de licitantes que decidirem assistir pessoalmente no
endereço abaixo às 9h30min do dia 12 de julho de 2016. 9. Os endereços
acima mencionados são: (1) Departamento Estadual de Rodovias –
DER/CE Avenida Godofredo Maciel, 3000, Bairro Maraponga, CEP
60.710-001 – Fortaleza – Ceará – Brasil. (2) Comissão Central de
Concorrências (CCC) Endereço: Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 –
Centro Administrativo Bárbara de Alencar, Bairro Edson Queiroz –
CEP: 60811-520 – Fortaleza – Ceará – Brasil. Telefone: 55 85
3459.6374, 55 85 3459.6376. Fax: 55 85 3459 6522. E-mail:
ccc@pge.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em
Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Maria Betânia Saboia Costa
VICE-PRESIDENTA DA CCC

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SEPLAG
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº20160003

PUBLICAÇÃO Nº2016/09024
OBJETO: LICITAÇÃO DO TIPO MAIOR OFERTA, POR LOTE,
PARA FINS DE ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS DE
PROPRIEDADE DO ESTADO DO CEARÁ. PROCESSAMENTO,
JULGAMENTO E INFORMAÇÕES - COMISSÃO CENTRAL DE
CONCORRÊNCIAS e representantes da SEPLAG: Heloysa Helena de
Meneses Freire Rocha e André Theophilo Lima. REALIZAÇÃO - às
9h (nove horas) do dia 22 de junho de 2016, na Central de Licitações
do Estado do Ceará, Avenida Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson
Queiroz (Centro Administrativo Bárbara de Alencar) - CEP. 60811-520 -
Fortaleza-Ceará - Fone: 85-3459.6374/6376 - Fax: 85-3459.6522,
e-mail: ccc@pge.ce.gov.br. FORNECIMENTO DO EDITAL – na
Central de Licitações do Estado do Ceará (endereço acima), munido
de um cd virgem ou na internet no site www.seplag.ce.gov.br.
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio
de 2016.

Maria Betânia Saboia Costa
VICE-PRESIDENTA DA CCC

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SDA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160001

IG Nº887661000
PUBLICAÇÃO Nº201607009

OBJETO: Aquisição de materiais complementares para sistemas
de irrigação por gotejamento já implantados, para cultivo de Palma
- Projeto Formação de Pastagem para Reserva Alimentar - convênio
92.2012.6860.00 CHESF/SDA, conforme especificações contidas no Edital
e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No
endereço www.licitacoes-e.com.br, até o dia 08/06/2016, às 8h30min
(Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico
acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Vinicius Vineimar Rodrigues Ferreira
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SEPLAG
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160003

PUBLICAÇÃO Nº201607562
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de
Material de Consumo – Café e Açúcar, conforme especificações contidas
no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No
endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº2862016, até o dia 06/06/2016
às 9h (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço
eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Valda Farias Magalhães
PREGOEIRA

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SEPLAG
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160006

IG Nº889430000
PUBLICAÇÃO Nº201608309

OBJETO: Serviços nas áreas de educação, cultura e de
entretenimento para viabilizar as Ações Socioeducativas e Culturais
da Coordenadoria de Promoção da Qualidade de Vida para o Aposentado
– COPAI, para servidores aposentados/idosos do Governo do Estado do
Ceará, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO



6 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 3  ANO VIII  Nº093 FORTALEZA, 19 DE MAIO DE 2016

www.licitacoes-e.com.br, até o dia 06/06/2016, às 8h30min (Horário de
Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima
ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Marcos Antônio Frota Ribeiro
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM STDS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160011

IG Nº883961000
PUBLICAÇÃO Nº201606117

OBJETO: Aquisição de equipamentos e mobiliários para atender
ao Projeto Sociedade Justa, conforme especificações contidas no Edital
e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No
endereço www.licitacoes-e.com.br, até o dia 06/06/2016, às 8h30min
(Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço
eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Marcos Antônio Frota Ribeiro
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160248

IG Nº884034000
PUBLICAÇÃO Nº201605977

OBJETO: Serviço de limpeza e sanitização em 1.000 (mil) metros
lineares de dutos de ar condicionado (insuflamento e retorno)
do Hospital Geral de Fortaleza, conforme especificações contidas no
Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS:
No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº2482016, até o dia
06/06/2016 às 8h30min (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO
EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br.
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de
2016.

Marcos Henrique Cabral Bezerra
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160256

PUBLICAÇÃO Nº201605538
OBJETO: Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições
de material médico hospitalar (Anéis para Anuloplastia),
conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço
www.comprasnet.gov.br, através do Nº2562016, até o dia 07/06/2016
às 10h (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço
eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Clara de Assis Falcão Pereira
PREGOEIRA

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160270

PUBLICAÇÃO Nº201607005
OBJETO: Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições
de Medicamentos, para atender pacientes do SUS cadastrados no
Componente Especializado de Assistência Farmacêutica- CEAF, conforme
especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através
do Nº2702016, até o dia 07/06/2016 às 8h30min (Horário de Brasília-
DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no
site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em
Fortaleza, 17 de maio de 2016.

José Célio Bastos de Lima
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160279

PUBLICAÇÃO Nº201607058
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições
de Medicamentos, visando atender a necessidade de abastecimento
das Unidades de Saúde do Estado, conforme especificações contidas no

Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS:
No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº2792016, até o dia
07/06/2016 às 9h (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL:
No endereço eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br.
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de
2016.

Neilie Ferreira de Souza
PREGOEIRA

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160280

PUBLICAÇÃO Nº201607021
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições
de Material de Laboratório (Material de Coleta), com instalação
de equipamento em regime de comodato, conforme especificações
contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº2802016,
até o dia 07/06/2016 às 8h30min (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO
DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site
www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em
Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Raimundo Vieira Coutinho
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160292

PUBLICAÇÃO Nº201607340
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições
de Material Técnico Hospitalar (Placas Monocúspide), conforme
especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através
do Nº2922016, até o dia 07/06/2016 às 9h (Horário de Brasília-DF).
OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site
www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em
Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Ciríaco Barbosa Damasceno Neto
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160313

IG Nº888046000
PUBLICAÇÃO Nº201606880

OBJETO: Aquisição de Ar Condicionado BI SPLIT para o Hemoce/
SESA, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço
www.comprasnet.gov.br, através do Nº3132016, até o dia 07/06/2016
às 9h (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço
eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Aurélia Figueiredo Gurgel
PREGOEIRA

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM ESP/CE
PREGÃO PRESENCIAL Nº20160001

IG Nº885661000
PUBLICAÇÃO Nº201605147

OBJETO: Contratação de empresa na prestação de serviços de mão
de obra terceirizada, cujos empregados sejam regidos pela Consolidação
das Leis Trabalhistas (CLT), para atender as necessidades nas categorias de
motorista e motoqueiro, conforme especificações contidas no Edital e seus
Anexos. ENDEREÇO E DATA DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO E
ABERTURA DOS ENVELOPES: Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 –
Edson Queiroz, no dia 07/06/2016 às 8h30min (Horário de Brasília-DF).
OBTENÇÃO DO EDITAL: No site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Marcos Alexandrino Alves Gondim
PREGOEIRO

***  ***  ***
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AVISO DE LICITAÇÃO
ORIGEM SESA

PREGÃO PRESENCIAL Nº20160067
IG Nº814959000

PUBLICAÇÃO Nº201607353
OBJETO: Contratação de empresa na prestação de serviços de mão
de obra terceirizada, cujos empregados sejam regidos pela Consolidação
das Leis Trabalhistas (CLT), para atender as necessidades de diversas áreas
da SESA, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos.
ENDEREÇO E DATA DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA
DOS ENVELOPES: Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 – Edson Queiroz,
no dia 08/06/2016 às 8h30min (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO
EDITAL: No site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Marcos Alexandrino Alves Gondim
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM CIDADES
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

Nº20150007
IG Nº867111000

PUBLICAÇÃO Nº2016/08992
OBJETO: LICITAÇÃO DO TIPO MAIOR DESCONTO PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA OS
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA,
URBANIZAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO DE CONTORNO LINDEIRO
AO RIO MARANGUAPINHO NO TRECHO COMPREENDIDO ENTRE
A AV. MISTER HULL E CORONEL CARVALHO PELA MARGEM
DIREITA DO RIO MARANGUAPINHO – TRECHO ZERO, NO
MUNICÍPIO DE FORTALEZA – CE. Realização: às 10:30 horas do dia 10
de junho de 2016 na Central de Licitações, Centro Administrativo Bárbara de
Alencar, na Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz, Cep:
60811-520, Fortaleza - Ceará. FORNECIMENTO DO EDITAL: na Central
de Licitações (endereço acima), munido de um CD virgem ou pela Internet no
site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em
Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Antônio Anésio de Aguiar Moura
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 06

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM CAGECE
TOMADA DE PREÇOS - MENOR PREÇO Nº20160001

PUBLICAÇÃO Nº201607986
Objeto: LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE MELHORIA OPERACIONAL NO SISTEMA DE
ABASTECIMENTO DE QUITERIANÓPOLIS - UNBPA, COM
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS.: Comissão
Especial de Licitação 03 Realização: 9 horas do dia 6 de junho de 2016 na
Central de Licitações, no Centro Administrativo Bárbara de Alencar, sito à
Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz, Cep: 60811-520,
Fortaleza- Ceará. FORNECIMENTO DO EDITAL: na Central de Licitações
(endereço acima), munido de um CD virgem ou pela Internet no site
www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em
Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Maria das Graças Pinto Rocha
PRESIDENTE DA CEL 03

***  ***  ***
AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO

ORIGEM GABGOV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160002

IG Nº880046000
PUBLICAÇÃO Nº201601457

O GABINETE DO GOVERNADOR - GABGOV, por intermédio do Pregoeiro
e de membros da equipe legalmente designados, torna público para conhecimento
dos interessados a REMARCAÇÃO da licitação acima citada, cujo objeto
é: Aquisição de equipamentos de Tecnologia da Informação necessários para
atender as demandas técnicas e administrativas do Gabinete do Governador.
MOTIVO: Alterações no Edital. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
VIRTUAIS: No endereço www.licitacoes-e.com.br, até o dia 03/06/2016, às
8h30min (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço
eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Jorge Luis Leite Saraiva de Oliveira
PREGOEIRO

***  ***  ***

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO
ORIGEM SESA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20160025
IG Nº877909000

PUBLICAÇÃO Nº201602088
A SECRETARIA DA SAÚDE - SESA, por intermédio do Pregoeiro e de
membros da equipe de apoio legalmente designados, torna público para
conhecimento dos interessados a REMARCAÇÃO da licitação acima
citada, cujo objeto é: Contratação de Serviço para controle de vetores e
pragas urbanas, desinsetização, desratização e manutenção preventiva contra
animais e insetos sinantrópicos e descupinização (ratos, morcegos, baratas,
traças, percevejos, carrapatos, formigas, aranhas, escorpiões, moscas,
mosquitos, abelhas) e pombos em uma área total para execução do serviço de
92.012,07 M², incluindo a frota de veículos, para atender as necessidades do
Hospital Geral de Fortaleza no período de 12 (doze) meses. MOTIVO:
Alterações no Edital. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No
endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº252016, até o dia 06/06/
2016 às 8h30min (Horário de Brasília-DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No
endereço eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Nelson Antônio Grangeiro Gonçalves
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO DA FASE DE PROPOSTAS

COMERCIAIS
ORIGEM CIDADES

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº20140008
PUBLICAÇÃO Nº2014/363085

Objeto: LICITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E PREÇO PARA ELABORAÇÃO
DOS PROJETOS DE ARQUITETURA, URBANISMO, PAISAGISMO,
ENGENHARIA, ORÇAMENTO, E COMPATIBILIZAÇÃO DE TODOS
OS PROJETOS PARA OBRAS DE EDIFICAÇÕES E URBANISMO
DIVERSAS NO ESTADO DO CEARÁ, VINCULADAS À SECRETARIA
DAS CIDADES. A Comissão Central de Concorrências, em cumprimento ao
§1º do artigo 109 da Lei 8.666/93, comunica ao licitante e demais interessados
na referida Concorrência que após análise da proposta comercial da única
empresa classificada na técnica, foi divulgado o seguinte resultado: GLOBO
ENGENHARIA LTDA, com AVALIAÇÃO FINAL de 970 pontos –
VENCEDORA. Fica aberto o prazo recursal conforme legislação vigente.
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de
2016.

Maria Betânia Saboia Costa
VICE-PRESIDENTA DA CCC

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

ORIGEM CGE
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº20150003/CEL 04/CGE/CE

IG Nº867682000
OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA
ESPECIALIZADA (PESSOA JURÍDICA) PARA ANÁLISE DE
REQUISITOS, DEFINIÇÃO DE MÉTODOS, TÉCNICAS E
PROCEDIMENTOS QUE AUXILIEM O DESENVOLVIMENTO E A
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS
DE CONTROLE (SIEC) DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO
CEARÁ. - A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 04 – CEL 04, no
uso de suas atribuições legais, com base no parágrafo 2.31 das Diretrizes
para Seleção de Consultores Financiadas por Empréstimos do BIRD e
Créditos e Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial, comunica
ao licitante e demais interessados na referida Solicitação de Propostas, após
análise das Propostas Técnicas e Financeiras das Consultoras participantes,
o resultado a seguir: 1. Consultoras selecionadas para compor a Lista Curta:
(i) NT CONSULT TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA; (ii)
PRICEWATERHOUSECOOPERS SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA; (iii)
ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.; (iv) PLANNER
SISTEMAS LTDA; (v) DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
CONSULTORES LTDA.; e (vi) CPMBRAXIS S.A. 2. Apresentaram
propostas (técnica e financeira) os proponentes abaixo relacionados: (i)
NT CONSULT TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA; (ii) DELOITTE
TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA; e (iii) CPMBRAXIS
S.A. 3. As notas técnicas e situações atribuídas aos proponentes foram as
que seguem: (i) NT CONSULT TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA
– Nota Técnica: 81,73 pontos – QUALIFICADA; (ii) DELOITTE
TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA – Nota Técnica: 74,07
pontos – QUALIFICADA; (iii) CPMBRAXIS S.A. – Nota Técnica:
34,33 pontos – REJEITADA. 4. Os preços avaliados, sem os impostos,
foram os que seguem: (i) NT CONSULT TECNOLOGIA E CONSULTORIA
LTDA: R$690.720,88; (ii) DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
CONSULTORES LTDA – ENGEPLUS LTDA: R$570.000,00; 5. A
classificação final dos proponentes foi a que segue: (i) NT CONSULT
TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA – Nota Final: 81,88 pontos; (ii)
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DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA – Nota Final:
79,26 pontos. 6. O licitante selecionado para a contratação acima referida,
foi a Empresa NT CONSULT TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA,
com Prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias e Preço do Contrato, incluídos
os impostos, no Valor Total de R$725.256,92 (setecentos e vinte e cinco
mil, duzentos e cinquenta e seis reais e noventa e dois centavos). 7. Nos
termos do parágrafo 2.32 das Políticas para Seleção e Contratação de
Consultores Financiados pelo Banco Internacional Para Reconstrução e
Desenvolvimento-BIRD (Banco Mundial) e do Item 30.1 da Seção 2 –
Instruções aos Consultores – Folha de Dados, fica aberto o prazo de 05
(cinco) dias úteis para apresentação de recursos. PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Fernando Antonio Peroba Grangeiro
PRESIDENTE DA CEL 04

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

ORIGEM CBMCE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20150015

PUBLICAÇÃO Nº2015/400302
O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, por intermédio do Pregoeiro e
membros da equipe de apoio legalmente designados, comunica o resultado
do Pregão Eletrônico nº20150015, cujo objeto é Registro de Preço para
futuras e eventuais aquisições de material de consumo hospitalar para o
GSU, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no
Anexo I – Termo de Referência do edital, tendo como vencedora dos
itens: 1 no valor unitário de R$14,00 e quantidade de 20 unidades; 2 no
valor unitário de R$14,00 e quantidade de 20 unidades; 3 no valor
unitário de R$59,00 e quantidade de 20 unidades; 4 no valor unitário de
R$59,00 e quantidade de 20 unidades; 28 no valor unitário de R$16,00
e quantidade de 40 unidades, a empresa CIRURGICA ELETRO-MED
LTDA – ME. Dos itens: 5 no valor unitário de R$18,7450 e quantidade
de 210 caixas; 6 no valor unitário de R$18,7450 e quantidade de 500
caixas; 7 no valor unitário de R$18,7450 e quantidade de 400 caixas; 8
no valor unitário de R$4,95 e quantidade de 200 unidades; 16 no valor
unitário de R$0,8324 e quantidade de 500 unidades; 19 no valor unitário de
R$0,6054 e quantidade de 200 unidades; 20 no valor unitário de R$0,6054
e quantidade de 200 unidades; 29 no valor unitário de R$3,5135 e quantidade
de 2.700 frascos; 57 no valor unitário de R$51,89 e quantidade de 162
galões, a empresa REGIFARMA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA – EPP. Dos itens: 11 no valor unitário de R$0,86
e quantidade de 4.800 rolos; 21 no valor unitário de R$0,48 e quantidade de
200 unidades; 24 no valor unitário de R$0,48 e quantidade de 200 unidades;
31 no valor unitário de R$3,35 e quantidade de 1.350 bolsas; 48 no valor
unitário de R$0,18 e quantidade de 300 unidades; 49 no valor unitário de
R$0,18 e quantidade de 300 unidades; 50 no valor unitário de R$0,18 e
quantidade de 300 unidades; 51 no valor unitário de R$0,75 e quantidade de
200 unidades; 59 no valor unitário de R$42,70 e quantidade de 54 pacotes,
a empresa SUPERFIO COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E
HOSPITALARES LTDA. Do item: 43 no valor unitário de R$6,70 e
quantidade de 40 unidades, a empresa F JOSE DE SOUZA VARIEDADES
– EPP. Dos itens: 34 no valor unitário de R$1,1351 e quantidade de 5.000
unidades; 44 no valor unitário de R$0,0972 e quantidade de 5.000 unidades,
a empresa MEDICALTEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA – EPP.
Dos itens: 17 no valor unitário de R$1,07 e quantidade de 200 unidades; 18
no valor unitário de R$1,00 e quantidade de 200 unidades; 23 no valor
unitário de R$0,80 e quantidade de 200 unidades, a empresa MSB
COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA – EPP. Do item 30 no valor
unitário de R$3,01 e quantidade de 2.700 frascos, a empresa W2
COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS LTDA –
ME. Os itens 9, 10, 12, 13, 14, 15, 22, 25, 26, 27, 32, 33, 35, 36, 37, 38,
39, 40, 41, 42, 45, 46, 47, 52, 53, 54, 55, 56, 58, 60, 61, 62, 63 foram
fracassados, totalizando R$192.538,40 (cento e noventa e dois mil,
quinhentos e trinta e oito reais e quarenta centavos). O processo foi
homologado em 10/05/2016 às 09h59min. PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Ciríaco Barbosa Damasceno Neto
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

ORIGEM PGE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE Nº2015 0019

PUBLICAÇÃO Nº2016/02130
A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE, por intermédio do
Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio legalmente designados, comunica
o resultado do Pregão Eletrônico nº2015 0019, cujo objeto é o Serviço de
Manutenção Predial, sob demanda, a serem executados nas dependências
da Procuradoria Geral do Estado (Sede, Bloco 2, Anexo e Imóvel situado
na Rua Silva Paulet nº324), todos na cidade de Fortaleza-CE, com
fornecimento de mão de obra e materiais que constem nas tabelas unificadas
da SEINFRA – Tabela de Planos de Serviços e Tabela de Preço de Insumos,

que se encontram disponíveis no site www.seinfra.ce.gov.br, pelo período
de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital, tendo como
vencedora a empresa KORP EMPREENDIMENTO E CONSTRUÇÕES
EIRELI – ME do ITEM 01 com Valor Estimado Global dos Serviços
R$200.000,00, sendo ofertado o seguinte desconto: Serviço de Manutenção
Predial 16,701%. Adjudicado em 10/05/2016 às 11h04min e homologado
em 10/05/2016 às 17h30min. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,
em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Marcos Antônio Frota Ribeiro
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

ORIGEM STDS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20150025

PUBLICAÇÃO Nº2016/01830
A SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
por intermédio do Pregoeiro e membros da equipe de apoio legalmente
designados, comunica o resultado do Pregão Eletrônico nº20150025, cujo
objeto é Contratação de serviço de segurança eletrônica, com locação e
instalação de sistemas de alarmes, com monitoramento remoto de sistemas
de alarmes e vistoria de pronta resposta da sede, núcleo de transporte –
NUTRAN, arquivo e almoxarifado da secretaria do trabalho e
desenvolvimento social – STDS e o centro de artesanato do ceará – CEART,
de acordo com as especificações e quantitativos previstos no anexo I –
termo de referência do edital, tendo como vencedora do Lote 1 a Empresa
SERVIS ELETRÔNICA DEFENSE LTDA, com o valor de R$277.727,64
(duzentos e setenta e sete mil setecentos e vinte e sete reais e sessenta e
quatro centavos), adjudicado em 12/04/2016 14:30 horas e homologado
em 12/04/2016 16:19 horas. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,
em Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Ciríaco Barbosa Damasceno Neto
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

ORIGEM SESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº2015 0989

A SECRETARIA DA SAÚDE, por intermédio do Pregoeiro e membros da
equipe de apoio legalmente designados, comunica o resultado do Pregão
Eletrônico nº20150989 cujo objeto é Registro de Preço para futuras e
eventuais aquisições de material médico hospitalar (ACESSÓRIOS PARA
EQUIPAMENTOS STRYKER). Tendo como vencedora a empresa: PRÓ-
VIDA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA, Grupo 1- item
1 com valor unitário de R$38.010,00 e quantidade de 2 unidades, item 2
com valor unitário de R$19.929,00 e quantidade de 3 unidades, item 3 com
valor unitário de R$20.915,00 e quantidade de 2 unidades, item 4 com valor
unitário de R$15.196,00 e quantidade de 3 unidades, item 5 com valor
unitário de R$11.399,00 e quantidade de 3 unidades. Salientamos que o
Grupo 2 foi fracassado e os itens 14 e 15 foram desertos. O processo
licitatório foi homologado em10/05/2016 às 09:56. PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 17 de maio de 2016.

Janes Valter Nobre Rabelo
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

ORIGEM PGE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE Nº2016 0001

PUBLICAÇÃO Nº2016/03796
A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – PGE, por intermédio do
Pregoeiro e membro da equipe de apoio legalmente designados, comunica
o resultado do Pregão Eletrônico nº2016 0001, cujo objeto é a aquisição
de ENVELOPE tipo saco especial, para Procuradoria Geral do Estado –
PGE, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no
Anexo I – Termo de Referência do edital, tendo como vencedora a
empresa PADRÃO GRÁFICA EDITORAL LTDA – ME do ITEM 01
com o valor de R$9.486,90. Adjudicado em 10/05/2016 às 10h59min e
homologado em 10/05/2016 às 17h37min. PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Marcos Antônio Frota Ribeiro
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

ORIGEM SEDUC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE Nº2016 0003

PUBLICAÇÃO Nº2016/02743
A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEDUC, por intermédio do
Pregoeiro e membro da equipe de apoio legalmente designados, comunica
o resultado do Pregão Eletrônico nº2016 0003, cujo objeto é o serviço
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de transporte de passageiros (Alunos e Servidores da Rede Estadual de
Ensino) em ônibus, para Atender a demanda da Secretaria da Educação
Básica e das unidades escolares do município de Fortaleza, de acordo
com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de
Referência do edital, tendo como vencedora a empresa ATLANTICO
TRANSPORTE E TURISMO LTDA do LOTE 01 com o valor de
R$311.250,00. Adjudicado em 10/05/2016 às 15h06min e homologado
em 10/05/2016 às 17h38min. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,
em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Marcos Antônio Frota Ribeiro
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

ORIGEM URCA
PREGÃO ELETRÔNICO NºPE Nº20160004

PUBLICAÇÃO Nº201601243
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - URCA,
por intermédio do Pregoeiro e membros da equipe de apoio legalmente
designados, comunica o resultado do Pregão Eletrônico nº2016 0004,
cujo objeto é Aquisição de Marmitas Térmicas de Isopor para atender as
demandas do Restaurante Universitário desta Universidade, de acordo
com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de
Referência do edital, tendo como vencedora do LOTE 1, a empresa N
NAYARA DO CARMO DE OLIVEIRA-ME, no valor de R$21.534,00.
O certame licitatório foi adjudicado em 04/05/2016 às 09h37min. e
homologado em 04/05/2016 às 11h21min. PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO, em Fortaleza, 13 de maio de 2016.

Antônio Maria Saraiva Correia
PREGOEIRO

***  ***  ***
AVISO DE REVALIDAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE

PROPOSTAS
ORIGEM SETUR

CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL Nº20150004
PUBLICAÇÃO Nº00067

A COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS, no uso de suas
atribuições legais, solicita as empresas participantes da Concorrência
Pública Nº20150004, originária da SETUR, que tem por objeto a
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA PARA A
IMPLANTAÇÃO DAS AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
FORMAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL E FORTALECIMENTO
INSTITUCIONAL PARA O TURISMO NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE
VALORIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA TURÍSTICA DO LITORAL
OESTE – PROINFTUR, a prorrogação e revalidação das propostas, por
mais 60 (sessenta) dias, até 26/07/2016 tendo em vista que a expiração do
prazo de validade das mesmas acontecerá no próximo dia 27/05/2016. A
manifestação de prorrogação e revalidação das propostas deverá ser enviada à
Comissão Central de Concorrências, situada na Central de Licitações do
Estado do Ceará, no Centro Administrativo Bárbara de Alencar, na Av.
Dr. José Martins Rodrigues, 150, Edson Queiroz até às 17h do dia 27/05/
2016. Registre-se, que a referida manifestação poderá ser remetida por
e-mail desde que assinado por quem de direito, devidamente comprovado
e digitalizado em papel timbrado da licitante. Cabe salientar que a ausência
da referida manifestação de prorrogação e revalidação das propostas
libera os licitantes dos compromissos assumidos, resultando na exclusão
do presente certame licitatório. PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Maria Betânia Saboia Costa
VICE-PRESIDENTA DA CCC

***  ***  ***
AVISO DE REVALIDAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE

PROPOSTAS
ORIGEM SEMA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº20150002
PUBLICAÇÃO Nº00018

A COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS, no uso de suas
atribuições legais, solicita as empresas participantes da Concorrência
Pública Nº20150002, originária da SEMA, que tem por objeto a
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO
VIVA O PARQUE, COM ÊNFASE NO ESPORTE, ARTE, CULTURA E
LAZER, DESENVOLVIDOS NO PARQUE ESTADUAL ECOLÓGICO
DO RIO COCÓ E PARQUE ESTADUAL BOTÂNICO DO CEARÁ, a
prorrogação e revalidação das propostas, por mais 60 (sessenta)
dias, até 26/07/2016 tendo em vista que a expiração do prazo de validade
das mesmas acontecerá no próximo dia 27/05/2016. A manifestação de
prorrogação e revalidação das propostas deverá ser enviada à Comissão
Central de Concorrências, situada na Central de Licitações do Estado do
Ceará, no Centro Administrativo Bárbara de Alencar, na Av. Dr. José
Martins Rodrigues, 150, Edson Queiroz até às 17h do dia 27/05/2016.

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA – AP/ARCE/05/2016
A AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS
DO ESTADO DO CEARÁ (ARCE) comunica a todos os interessados
que estará realizando  Audiência Pública, na modalidade
Intercâmbio Documental, no período de 18 de maio a 01 de junho. O
objetivo da Audiência é divulgar e obter subsídios para o aperfeiçoamento
da Nota Técnica CET/009/2016, que dispõem sobre a Revisão
Extraordinária da Tarifa Média da Companhia de Gás do Estado do
Ceará - CEGÁS. O arquivo da Nota Técnica, poderá ser obtido no sítio
da Arce na internet (www.arce.ce.gov.br), ou mediante requerimento
endereçado à Coordenadoria Econômico Tarifária da Arce, Av. Santos
Dumont, 1789 – Ed. Potenza – 14º andar – Aldeota – Fortaleza – CE –
Cep: 60.150-160, Fone: (85) 3101.1034. As contribuições podem ser
feitas preferencialmente para o endereço eletrônico:
tarifas@arce.ce.gov.br. Também podem ser enviadas por
correspondência para o endereço supracitado, aos cuidados do
Coordenador Mario Augusto Parente Monteiro, informando,
necessariamente, nome completo e endereço, e ainda, se possível, telefone
e endereço eletrônico do autor da contribuição. Outros esclarecimentos
sobre o assunto poderão ser prestados pela citada Coordenadoria
Econômico Tarifária da Agência, Fone/Fax: (85) 3101.1034. AGÊNCIA
REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO
DO CEARÁ – ARCE, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Adriano Campos Costa
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR

***  ***  ***
AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA – AP/ARCE/06/2016

A AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS
DO ESTADO DO CEARÁ (ARCE) comunica a todos os interessados
que estará realizando Audiência Pública, na modalidade
Intercâmbio Documental, no período de 18 de maio a 01 de junho. O
objetivo da Audiência é divulgar e obter subsídios para o aperfeiçoamento
da Minuta de Resolução que disciplina os procedimentos gerais a serem
adotados pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do
Estado do Ceará-ARCE, na aplicação de sanções e nas ações de fiscalização
dos serviços prestados pelos delegatários do Sistema de Transporte
Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará e dá outras
providências. O arquivo da Minuta, poderá ser obtido no sítio da Arce na
internet (www.arce.ce.gov.br), ou mediante requerimento endereçado à
Coordenadoria de Transportes da Arce, Av. Santos Dumont, 1789 – Ed.
Potenza – 15º andar – Aldeota – Fortaleza – CE – Cep: 60.150-160,
Fone: (85) 3101.1009. As contribuições podem ser feitas
preferencialmente para o endereço eletrônico: ctr@arce.ce.gov.br.
Também podem ser enviadas por correspondência para o endereço
supracitado, aos cuidados do Coordenador Filipe Medeiros Rangel,
informando, necessariamente, nome completo e endereço, e ainda, se
possível, telefone e endereço eletrônico do autor da contribuição. Outros
esclarecimentos sobre o assunto poderão ser prestados pela citada
Coordenadoria de Transportes da Agência, Fone/Fax: (85) 3101.1009.
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS
DO ESTADO DO CEARÁ – ARCE, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Adriano Campos Costa
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR

***  ***  ***

CONTROLADORIA E OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº104/2016 - O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA
CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO, no uso de suas
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor TIAGO PEIXOTO
FELICIANO, ocupante do cargo de Articulador, matrícula nº1634451-6, desta
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, a viajar à cidade de Canindé -CE,

Registre-se, que a referida manifestação poderá ser remetida por e-mail
desde que assinado por quem de direito, devidamente comprovado e
digitalizado em papel timbrado da licitante. Cabe salientar que a ausência
da referida manifestação de prorrogação e revalidação das propostas
libera os licitantes dos compromissos assumidos, resultando na exclusão
do presente certame licitatório. PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Maria Betânia Saboia Costa
VICE-PRESIDENTA DA CCC

***  ***  ***
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no dia 13 de maio de 2016, a fim de participar de reuniões presenciais entre a
Gestão da Coordenadoria de Fomento ao Controle Social e a equipe da Central
de Atendimento 155, concedendo-lhe meia diária, no valor unitário de R$77,10
(setenta e sete reais e dez centavos), totalizando R$38,55 (trinta e oito reais e
cinquenta e cinco centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “a”, §1º do art.4º,
art.5º e seu §1º; art.10, classe III do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de
outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária
desta CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO.
CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza,
12 de maio de 2016.

José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA

CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL
Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CGE/SEPLAG/PGJ

Nº001/2016
PROCESSO VIPROC Nº2022255/2016

A CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO - CGE, CNPJ
nº05.541.428/0001-65, situada na Av. General Afonso Albuquerque Lima, s/nº,
Ed. Seplag - 2º andar, bairro Cambeba, Fortaleza-CE, CEP 60.822-325, a
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DO ESTADO DO CEARÁ
– SEPLAG, no CNPJ nº08.691.976/0001-60, situada na Av. General Afonso
Albuquerque Lima, s/nº, Ed. SEPLAG - 1º e 2º andares, bairro Cambeba, Fortaleza-
CE, CEP 60.822-325, e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
CEARÁ, por meio da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO CEARÁ, doravante denominada PGJ/CE, CNPJ nº06.928.790/0001-56,
situada na Rua Assunção, nº1100, bairro José Bonifácio, Fortaleza-CE, CEP
60050-011, resolvem firmar o presente Termo de Cooperação Técnica, com
fundamento no art.116 da Lei Federal nº8.666/1993, no art.82, inciso II da Lei
Estadual nº13.875/2007 e art.2º da Lei Complementar Estadual nº72/2008,
bem como nas manifestações presentes no Processo Administrativo nº7843/
2016-0 SP-PGJ/CE. OBJETO: Cooperação técnica entre os entes, mediante
intercâmbio e troca de informações, experiências, tecnologia e conhecimento
técnico, sem qualquer espécie de transferência de recursos ou contraprestação
financeira, com vistas à consolidação e ao fortalecimento dos seus Sistemas de
Controle Interno. PRAZO: um ano a contar de sua assinatura. FORO: Comarca
de Fortaleza-CE. DATA DA ASSINATURA: 09 de maio de 2016. Fortaleza-
CE, em, 09 de maio de 2016.

José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA

CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL
Hugo Santana de Figueirêdo Junior

SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO
Plácido Barroso Rios

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***

SECRETARIAS E VINCULADAS

SECRETARIA DA AGRICULTURA,
PESCA E AQUICULTURA

PORTARIA Nº35/2016 - O SECRETÁRIO DA AGRICULTURA, PESCA
E AQUICULTURA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor FRANCISCO AUGUSTO
DE SOUZA JÚNIOR, ocupante do cargo de Presidente da ADAGRI,
matrícula nº300032-1-7, desta Agência de Defesa Agropecuária, a viajar
às cidades de Fortaleza/Independência/Itapipoca/Fortaleza, no período
de 04 à 05/05/2016 a fim de visitar os escritorios locais para participar
do acompanhamento do inicio da 1ª Etapa da Campanha de Vacinação
Contra Febre Aftosa, concedendo-lhe 1,5 (uma) diária e meia, no valor
unitário de R$87,62 (oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos),
totalizando R$131,43 (cento e trinta e um reais e quarenta e três
centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea b, §1º do art.4º; art.5º e seu
§1º; art.10, classe II do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de outubro
de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária
desta Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará
5 1 2 0 0 0 0 1 . 2 0 . 1 2 2 . 5 0 0 . 2 2 3 0 4 . 1 5 . 3 3 9 0 1 4 0 0 . 2 . 7 0 . 0 0 . 1 . 2 0 .
SECRETARIA DA AGRICULTURA, PESCA E AQUICULTURA DO
ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de maio de 2015.

Francisco Osmar Diógenes Baquit
SECRETÁRIO DA AGRICULTURA, PESCA E AQUICULTURA

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***

PORTARIA Nº36/2016 - O SECRETÁRIO DA AGRICULTURA, PESCA
E AQUICULTURA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor FRANCISCO AUGUSTO
DE SOUZA JÚNIOR, ocupante do cargo de Presidente da ADAGRI,
matrícula nº300032-1-7, desta Agência de Defesa Agropecuária, a viajar
às cidades de Fortaleza/Quixadá/Canindé/Itapipoca/Fortaleza, no período
de 11 a 13/05/2016 a fim de fazer acompanhamento da 1ª Etapa da
Camapanha de Vacinação Contra Febre Aftosa, concedendo-lhe 2,5 (duas)
diárias e meia, no valor unitário de R$87,62 (oitenta e sete reais e sessenta
e dois centavos), totalizando R$236,57 (duzentos e trinta e seis reais e
cinquenta e sete centavos), (acrescidos de 10% (por cento) no período de
11 a 12/05/16 refente ao municipio de Quixadá) de acordo com o artigo 3º;
alínea b, §1º do art.4º; art.5º e seu §1º; art.10, classe II do anexo I do Decreto
nº30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da
dotação orçamentária desta Agência de Defesa Agropecuária do Estado do
Ceará 51200001.20.122.500.22304.15.33901400.2.70.00.1.20.
SECRETARIA DA AGRICULTURA, PESCA E AQUICULTURA DO
ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de maio de 2016.

Francisco Osmar Diógenes Baquit
SECRETÁRIO DA AGRICULTURA, PESCA E AQUICULTURA

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
PORTARIA Nº37/2016 - O SECRETÁRIO DA AGRICULTURA, PESCA
E AQUICULTURA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor FRANCISCO AUGUSTO
DE SOUZA JÚNIOR, ocupante do cargo de Presidente da ADAGRI,
matrícula nº300032-1-7, desta Agência de Defesa Agropecuária, a viajar
à cidade de Mossoró/RN, no período de 18 a 20/05/2016 a fim de
acompanhar auditoria do Governo Argentino, concedendo-lhe 2,5 (duas)
diárias e meia, no valor unitário de R$236,56 (duzentos e trinta e seis
reais e cinquenta e seis centavos), totalizando R$591,40 (quinhentos e
noventa e um reais e quarenta centavos), acrescidos de 30% (por cento),
no valor total de R$768,82 (setecentos e sessenta e oito reais e oitenta
e dois centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea b, §1º do art.4º; art.5º
e seu §1º; art.10, classe II do anexo I do Decreto nº30.719, de 25 de
outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação
orçamentária desta Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Ceará
5 1 2 0 0 0 0 1 . 2 0 . 1 2 2 . 5 0 0 . 2 2 3 0 4 . 1 5 . 3 3 9 0 1 4 0 0 . 2 . 7 0 . 0 0 . 1 . 2 0 .
SECRETARIA DA AGRICULTURA, PESCA E AQUICULTURA DO
ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de maio de 2016.

Francisco Osmar Diógenes Baquit
SECRETÁRIO DA AGRICULTURA, PESCA E AQUICULTURA

***  ***  ***

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DO ESTADO DO CEARÁ

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº06/2016
CONVENENTES: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO
ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI, pessoa jurídica de direito público
interno, constituída sob a forma de autarquia especial, criada pela Lei
estadual nº13.496/2004, alterada pela Lei nº14.481, de 08 de outubro de
2009, com CNPJ nº07.421.806/0001-00, sede e endereço nesta Capital,
na Av. Bezerra de Menezes, nº1.820, São Gerardo, CEP 60.834-220, de
um lado, doravante simplesmente denominada de ADAGRI, neste ato
legalmente representada pelo seu Presidente, Francisco Augusto de Souza
Júnior, matrícula nº300032-1-7, com RG. nº1111.486-86-SSP/CE, CPF
nº437.389.073-00, residente e domiciliado em Fortaleza, Ceará, na Av.
Washington Soares, nº5353, bloco 08, apto 201, bairro José de Alencar,
CEP 60.830-640, e na qualidade de interveniente, a SECRETARIA DA
AGRICULTURA, PESCA E AQUICULTURA – SEAPA, pessoa jurídica
de direito público interno, criada pela Lei Estadual nº14.869 de 25 de
janeiro de 2011, com alterações trazidas pelas Leis Estaduais nº15.773,
de 10 de março de 2015 e nº15.805, de 10 de julho de 2015, com CNPJ
nº13.265.581/0001-35, com sede e endereço nesta Capital, na Av. José
Martins Rodrigues, nº150, Edson Queiroz, CEP 60.811.520, doravante
simplesmente denominada de SEAPA, neste ato legalmente representada
pelo seu Secretário, Francisco Osmar Diógenes Baquit, matrícula
nº300029-1-1, com RG nº129.9428 - SSP/CE, CPF nº202.986503-63,
residente e domiciliado em Fortaleza, Ceará, e PREFEITURA
MUNICIPAL DE MOMBAÇA - CE, com CNPJ nº07.736-390/0001-01,
e sede na Rua Dona Anesia Castelo di Alto,Mombaça, Ceará, neste ato
representada pelo(a) PREFEITO(A) MUNICIPAL, Sr(a). Ecildo
Evangelista Filho, com RG nº95002478249 SSP/CE e CPF
nº427.004.183-87, residente e domiciliado em Rua Capitão Rocha
Andrade 112, Mombaça, Ceará. OBJETO: O Convênio tem por objetivo
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a integração nos níveis operacionais, das atividades de Defesa
Agropecuária do Estado do Ceará, para ampliar a sua capilaridade e
atender aos interesses dos agropecuaristas cearenses e os reclamos da
sociedade em geral, no que diz respeito às exigências da qualidade dos
produtos alimentares e seus derivados com origem nos setores de produção
e transformação, implementando ações de defesa agropecuária e
mecanismos do SUASA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-
se o presente instrumento no art.116, da Lei nº8.666/93, na Instrução
Normativa Conjunta SECON/SEFAZ/SEPLAN nº01/2005, e em todas
as informações contidas no Processo VIPROC nº2492600/2016 e no
Parecer PROJU nº064/2016. FORO: Fica eleito o Foro da cidade de
Fortaleza, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos deste
convênio, renunciando as partes quaisquer outros, por mais privilegiados
que sejam. VIGÊNCIA: o Convênio terá validade a partir da data de sua
publicação até 31/12/2018, podendo ser renovado e/ou denunciado por
qualquer das partes, desde que haja pronunciamento dos demais
convenentes com, no mínimo, trinta (30) dias de antecedência. VALOR:
As partes CONVENENTES, dentro de suas atribuições, realizarão
atividades conjuntas, sem imposição de ônus recíprocos, sendo o presente
convênio unicamente de cooperação técnica, sem qualquer repasse
financeiro-orçamentário entre as partes. DATA DA ASSINATURA:
Fortaleza, 02 de Maio de 2016. SIGNATÁRIOS: Francisco Augusto de
Souza Júnior - Presidente da ADAGRI, Ecildo Evangelista Filho -
Prefeito(a) Municipal de MOMBAÇA/CE e Francisco Osmar Diógenes
Baquit - Secretário da Agricultura, Pesca e Aquicultura/SEAPA.

Gustavo de Alencar e Vicentino
PROCURADOR AUTÁRQUICO

***  ***  ***
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº07/2016

CONVENENTES: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO
ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI, pessoa jurídica de direito público
interno, constituída sob a forma de autarquia especial, criada pela Lei
estadual nº13.496/2004, alterada pela Lei nº14.481, de 08 de outubro de
2009, com CNPJ nº07.421.806/0001-00, sede e endereço nesta Capital,
na Av. Bezerra de Menezes, nº1.820, São Gerardo, CEP 60.834-220, de
um lado, doravante simplesmente denominada de ADAGRI, neste ato
legalmente representada pelo seu Presidente, Francisco Augusto de Souza
Júnior, matrícula nº300032-1-7, com RG. nº1111.486-86-SSP/CE, CPF
nº437.389.073-00, residente e domiciliado em Fortaleza, Ceará, na Av.
Washington Soares, nº5353, bloco 08, apto 201, bairro José de Alencar,
CEP 60.830-640, e na qualidade de interveniente, a SECRETARIA DA
AGRICULTURA, PESCA E AQUICULTURA – SEAPA, pessoa jurídica
de direito público interno, criada pela Lei Estadual nº14.869 de 25 de
janeiro de 2011, com alterações trazidas pelas Leis Estaduais nº15.773,
de 10 de março de 2015 e nº15.805, de 10 de julho de 2015, com CNPJ
nº13.265.581/0001-35, com sede e endereço nesta Capital, na Av. José
Martins Rodrigues, nº150, Edson Queiroz, CEP 60.811.520, doravante
simplesmente denominada de SEAPA, neste ato legalmente representada
pelo seu Secretário, Francisco Osmar Diógenes Baquit, matrícula
nº300029-1-1, com RG nº129.9428 - SSP/CE, CPF nº202.986503-63,
residente e domiciliado em Fortaleza, Ceará e PREFEITURA
MUNICIPAL DE PORTEIRAS - CE, com CNPJ nº07.654.114/0001-
02, e sede na Rua Mestre Zuca, 16, Centro, Ceará, neste ato representada
pelo(a) PREFEITO (A) MUNICIPAL, Sr(a). Manoel Novais Miranda,
com RG nº1072491 SSP/PE e CPF nº128.496.934-72, residente e
domiciliado em rua José de Alencar, 14 Centro, Porteiras - Ceará.
OBJETO: O presente Convênio tem por objetivo a integração nos
níveis operacionais, das atividades de Defesa Agropecuária do Estado
do Ceará, para ampliar a sua capilaridade e atender aos interesses dos
agropecuaristas cearenses e os reclamos da sociedade em geral, no que
diz respeito às exigências da qualidade dos produtos alimentares e seus
derivados com origem nos setores de produção e transformação,
implementando ações de defesa agropecuária e mecanismos do SUASA.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-se o presente instrumento
no art.116, da Lei nº8.666/93, na Instrução Normativa Conjunta SECON/
SEFAZ/SEPLAN nº01/2005, e em todas as informações contidas no
Processo VIPROC nº2612451/2016 e no Parecer PROJU nº066/2016.
FORO: Fica eleito o Foro da cidade de Fortaleza, para dirimir quaisquer
dúvidas ou litígios oriundos deste convênio, renunciando as partes
quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam VIGÊNCIA: O
Convênio terá validade a partir da data de sua publicação até 31/12/
2018, podendo ser renovado e/ou denunciado por qualquer das partes,
desde que haja pronunciamento dos demais convenentes com, no mínimo,
trinta (30) dias de antecedência. VALOR: As partes CONVENENTES,
dentro de suas atribuições, realizarão atividades conjuntas, sem imposição
de ônus recíprocos, sendo o presente convênio unicamente de cooperação
técnica, sem qualquer repasse financeiro-orçamentário entre as partes.
DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 02 de Maio de 2016.

SIGNATÁRIOS: Francisco Augusto de Souza Júnior - Presidente da
ADAGRI, Manoel Novais Miranda - refeito(a) Municipal de Porteiras/
CE e Francisco Osmar Diógenes Baquit - Secretário da Agricultura,
Pesca e Aquicultura/SEAPA.

Gustavo de Alencar e Vicentino
PROCURADOR AUTÁRQUICO

***  ***  ***

SECRETARIA DAS CIDADES

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº017/CIDADES/2016
CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DAS
CIDADES e O MUNICÍPIO DE BAIXIO. OBJETO: A Pavimentação em
paralelepípedo em diversas ruas no município de BAIXIO/CE.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: As normas contidas na Constituição Federal,
na Constituição do Estado do Ceará, na Lei Complementar Federal nº101, de
04/05/2000, na Lei Complementar Federal nº131, de 27/05/2009, na Lei
Federal nº8.666, de 21/06/1993, e suas alterações, na Lei Federal nº10.520,
de 17/07/2002, na Lei Complementar Estadual nº119, de 28/12/2012 e suas
alterações posteriores, na Lei Estadual nº15.175, de 28/06/2012, no Decreto
Estadual nº31.406, de 29/01/2014, alterado pelo Decreto Estadual nº31.468,
de 23/04/2014, no Decreto nº31.621, de 07/11/2014, na Lei Estadual nº15.674,
de 31/07/2014, bem como na Portaria da CGE nº011/2015, e Processo
Administrativo nº2397666/2016. FORO: Comarca de Fortaleza. VIGÊNCIA:
O prazo de vigência do presente CONVÊNIO será de 12 (doze) meses,
contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR:
R$707.520,38 (setecentos e sete mil, quinhentos e vinte reais e trinta e oito
centavos) correrão à conta do CONCEDENTE e do CONVENENTE,
conforme abaixo discriminados: 1) Recursos do CONCEDENTE:
R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) à conta de dotação aprovada
pela Lei Estadual nº15.674, de 31 de julho de 2015. 2) Recursos do
CONVENENTE: R$57.520,38 (cinquenta e sete mil, quinhentos e vinte
reais e trinta e oito centavos) na forma detalhada no Plano de Trabalho, a
título de contrapartida, em recursos financeiros. DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 43100001.15.121.010.18322.01.44404200.1.00.00.0.40. DATA
DA ASSINATURA: 10 de maio de 2016. SIGNATÁRIOS: LUCIO FERREIRA
GOMES, SECRETÁRIO DAS CIDADES e LAURA CRISTINA FERREIRA
ALENCAR, PREFEITA DE BAIXIO.

Bruno César Braga Araripe
COORDENADOR JURÍDICO

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº020/CIDADES/2016

CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DAS
CIDADES. e O SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO
MUNICÍPIO DE FORTALEZA (SEINF). OBJETO: A reforma de 04
(quatro) campos de futebol com grama sintética e infraestrutura
completa em diversos bairros, no Município de Fortaleza.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: As normas contidas na Constituição Federal,
na Constituição do Estado do Ceará, na Lei Complementar Federal nº101, de
04/05/2000, na Lei Complementar Federal nº131, de 27/05/2009, na Lei
Federal nº8.666, de 21/06/1993, e suas alterações, na Lei Federal nº10.520,
de 17/07/2002, na Lei Complementar Estadual nº119, de 28/12/2012, e suas
alterações, no Decreto Estadual nº31.406, de 29/01/2014, alterado pelo
Decreto Estadual nº31.468, de 23/04/2014, no Decreto Estadual nº31.621,
de 07/11/2014, na Lei Estadual nº15.839, de 27/07/2015, e Processo
Administrativo nº2598874/2016. FORO: Comarca de Fortaleza. VIGÊNCIA:
O prazo de vigência do presente Convênio será de 12 (doze) meses, contados
a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR:
R$7.302.906,59 (sete milhões, trezentos e dois mil, novecentos e seis reais
e cinquenta e nove centavos), correrão à conta do CONCEDENTE e do
CONVENENTE, conforme abaixo discriminados: 1) Recursos do
CONCEDENTE: R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) à conta de
dotação aprovada pela Lei Estadual nº15.495, de 27 de dezembro de
2013. 2) Recursos do CONVENENTE: R$2.302.906,59 (dois milhões,
trezentos e dois mil, novecentos e seis reais e cinquenta e nove
centavos) na forma detalhada no Plano de Trabalho, a título de
contrapartida, em recursos financeiros. DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 43100001.15.451.040.18652.03.44404200.1.00.00.0.40. DATA
DA ASSINATURA: 10 de maio de 2016. SIGNATÁRIOS: Lucio Ferreira
Gomes, SECRETÁRIO DAS CIDADES e Samuel Antônio Silva Dias,
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA.

Bruno César Braga Araripe
COORDENADOR JURÍDICO

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***



12 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 3  ANO VIII  Nº093 FORTALEZA, 19 DE MAIO DE 2016

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº021/CIDADES/2016
CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA
SECRETARIA e O MUNICÍPIO DE PENAFORTE. OBJETO: A
pavimentação em paralelepípedo – Rua Manoel Gonçalves
Sousa, projetada 02 e 03 – Habitat, Rua Antônio Ferreira Neto,
no Município de Penaforte/CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: As
normas contidas na Constituição Federal, na Constituição do Estado do
Ceará, na Lei Complementar Federal nº101, de 04/05/2000, na Lei
Complementar Federal nº131, de 27/05/2009, na Lei Federal nº8.666, de
21/06/1993, e suas alterações, na Lei Federal nº10.520, de 17/07/2002, na
Lei Complementar Estadual nº119, de 28/12/2012, e suas alterações, no
Decreto Estadual nº31.406, de 29/01/2014, alterado pelo Decreto
Estadual nº31.468, de 23/04/2014, no Decreto Estadual nº31.621, de
07/11/2014, na Lei Estadual nº15.839, de 27/07/2015, e Processos
Administrativo nº2549598/2016. FORO: Comarca de Fortaleza. VIGÊNCIA:
O prazo de vigência do presente Convênio será de 12 (doze) meses, contados
a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR: R$315.381,78
(trezentos e quinze mil, trezentos e oitenta e um reais e setenta e oito
centavos), correrão à conta do CONCEDENTE e do CONVENENTE,
conforme abaixo discriminados: 1) Recursos do CONCEDENTE:
R$300.000,00 (trezentos mil reais) à conta de dotação aprovada pela Lei
Estadual nº15.839, de 27 de julho de 2015. 2) Recursos do CONVENENTE:
R$15.381,78 (quinze mil, trezentos e oitenta e um reais e setenta e oito
centavos) na forma detalhada no Plano de Trabalho, a título de
contrapartida, em recursos financeiros. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
43100001.15.121.010.18322.01.44404200.1.00.00.0.40. DATA DA
ASSINATURA: 13 de maio de 2016. SIGNATÁRIOS: Lucio Ferreira Gomes,
SECRETÁRIO DAS CIDADES e Luís Fernandes Bezerra Filho, PREFEITO
DE PENAFORTE.

Bruno César Braga Araripe
COORDENADOR JURÍDICO

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº022/CIDADES/2016

CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA
DAS CIDADES e O MUNICÍPIO DE GRAÇA. OBJETO: A pavimentação
em pedra tosca nas ruas das Casas Populares na sede do Município de
Graça/CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: As normas contidas na
Constituição Federal, na Constituição do Estado do Ceará, na Lei Complementar
Federal nº101, de 04/05/2000, na Lei Complementar Federal nº131, de
27/05/2009, na Lei Federal nº8.666, de 21/06/1993, e suas alterações, na Lei
Federal nº10.520, de 17/07/2002, na Lei Complementar Estadual nº119, de
28/12/2012, e suas alterações, no Decreto Estadual nº31.406, de 29/01/2014,
alterado pelo Decreto Estadual nº31.468, de 23/04/2014, no Decreto Estadual
nº31.621, de 07/11/2014, na Lei Estadual nº15.839, de 27/07/2015, e Processo
Administrativo nº2890661/2015. FORO: Comarca de Fortaleza. VIGÊNCIA:
O prazo de vigência do presente Convênio será de 12 (doze) meses, contados
a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR: R$318.413,62
(trezentos e dezoito mil, quatrocentos e treze reais e sessenta e dois centavos),
correrão à conta do CONCEDENTE e do CONVENENTE, conforme abaixo
discriminados: 1) Recursos do CONCEDENTE: R$309.134,44 (trezentos e
nove mil, cento e trinta e quatro reais e quarenta e quatro centavos) à conta
de dotação aprovada pela Lei Estadual nº15.839, de 27 de julho de 2015. 2)
Recursos do CONVENENTE: R$9.279,18 (nove mil, duzentos e setenta e
nova reais e setenta e dezoito centavos) na forma detalhada no Plano de
Trabalho, a título de contrapartida, em recursos financeiros. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 43100001.15.451.010.18322.01.44404200.10000.0.
DATA DA ASSINATURA: 12 de maio de 2016. SIGNATÁRIOS: Lucio
Ferreira Gomes, SECRETÁRIO DAS CIDADES e Maria Iradilce de Alcântara,
PREFEITA DE GRAÇA.

Bruno César Braga Araripe
COORDENADOR JURÍDICO

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

Nº002/CIDADES/2016
I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº002/
CIDADES/2016, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO CEARÁ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DAS CIDADES E O MUNICÍPIO DE
FORTALEZA. II - OBJETO: DA FINALIDADE: Alterar a Cláusula 04
– Dos Recursos Orçamentários e Financeiros, suprimindo do valor
dos recursos para a execução do objeto deste Convênio, o montante de
R$3.076.621,61 (três milhões setenta e seis mil seiscentos e vinte e um reais
e sessenta e um centavos), passando-se o valor global a ser de R$9.554.784,29
(nove milhões quinhentos e cinquenta e quatro mil setecentos e oitenta e
quatro reais e vinte e nove centavos), mantendo-se o quantum cabível ao
Concedente, descrito no item 1) da Cláusula 04, e suprimindo no item 2) da
Cláusula 04, o montante relativo à contrapartida do Convenente, que ficará
em R$2.355.552,81 (dois milhões trezentos e cinquenta e cinco mil quinhentos

e cinquenta e dois reais e oitenta e um centavos). DO PLANO DE
TRABALHO: O Plano de Trabalho passa a viger conforme o identificado no
anexo, independente de quaisquer transcrições. III - DA RATIFICAÇÃO:
Ratificam-se as demais cláusulas e condições do Convênio Original, não
alteradas por este Termo. IV - DATA E ASSINANTES: 13 de maio de 2016.
LUCIO FERREIRA GOMES, Secretário das Cidades e SAMUEL ANTÔNIO
SILVA DIAS, Secretário Municipal de Infraestrutura de Fortaleza.

Bruno César Braga Araripe
COORDENADOR JURÍDICO

***  ***  ***

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO INSTITU-
CIONAL DAS CIDADES DO CEARÁ

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº007/2016
Pelo presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - ACT, o Estado
do Ceará, por intermédio do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
INSTITUCIONAL DAS CIDADES DO CEARÁ - IDECI, autarquia
estadual vinculada à SECRETARIA DAS CIDADES, com personalidade
jurídica de direito público interno, pertencente à Administração Indireta
do Poder Executivo do Estado do Ceará, criada pela Lei nº14.881, de 27
de janeiro de 2011, publicada no DOE em 31 de janeiro de 2011,
regulamentada pelo Decreto nº30.812, de 25 de janeiro de 2012,
publicado no DOE em 30 de janeiro de 2012, inscrita no CNPJ sob o
nº13.596.395/0001-89, com sede na Av. General Afonso Albuquerque
Lima, s/n, Edifício SEPLAG, térreo, Cambeba, CEP: 60.822-325,
Fortaleza/CE, neste ato representada por sua Presidente, a Sra. RITA
DE CÁSSIA LIMA BEZERRA, brasileira, solteira, economista, inscrita
no CPF/MF sob o nº308.075.813-72, portadora da cédula de identidade
nº107038686 – SSP/CE, residente e domiciliada em Fortaleza/CE, e o
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
CEARÁ - TCM, com sede na Av. General Afonso Albuquerque Lima,
130 - Cambeba - CEP: 60.822-325, Fortaleza-CE, neste ato representado
por seu Presidente, o Sr. FRANCISCO DE PAULA ROCHA AGUIAR,
brasileiro, portador do CPF nº002.662.803-15 e CNH 02682197180-
DETRAN/CE, residente e domiciliado nesta urbe, na forma do disposto
na Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores; no
Decreto nº31.621, de 07 de novembro de 2014; no Decreto nº31.406,
de 29 de janeiro de 2014; e demais normas que regulamentam a matéria,
vêm desenvolver este ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA – ACT,
conforme as Cláusulas e Condições a seguir: CLÁUSULA PRIMEIRA –
DO OBJETO O presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
tem como objeto a prestação de mútuo apoio técnico,
administrativo e operacional, visando a possibilitar a plena execução
das ações/atividades que envolvam os seguintes assuntos: a) Planos,
programas e projetos que envolvem o planejamento urbano municipal;
b) Regularização fundiária; c) Estudos e reestruturação da gestão fiscal e
financeira municipal; d) Capacitação; e) Estudos e pesquisas com foco
no município. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES I –
Compete ao IDECI: 1. Coordenar e dirigir as ações objeto deste Acordo
de Cooperação Técnica, após ouvida a manifestação do TCM, em cada
caso; 2. Arcar com o ônus das passagens e diárias de sua equipe técnica
que for designada para atuar na execução dos serviços; 3. Adotar as
providências necessárias, no âmbito de suas atribuições, para o
aperfeiçoamento dos instrumentos necessários, desenvolvendo
programas e projetos que permitam cumprir o objeto deste instrumento;
4. Disponibilizar equipe para realizar visitas, reuniões e outras atividades,
quando necessário. II – Compete ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ - TCM: 1. Fornecer as
informações necessárias à realização das atividades objeto deste Acordo;
2. Disponibilizar sua equipe técnica para realizar visitas, reuniões e
outras atividades, quando necessário; 3. Designar um servidor responsável
para acompanhar cada ação objeto deste Acordo. III – Compete a ambos
os Partícipes: 1. Fornecer as informações que se fizerem necessárias
para o pleno desenvolvimento das atividades objeto deste Acordo; 2.
Elaborar um Plano de Trabalho para cada ação a ser desenvolvida; 3.
Arcar com os custos compartilhados da execução do serviço nos termos
do Plano de Trabalho que sucederá como anexo a este instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS HUMANOS Os recursos
humanos utilizados por qualquer dos Partícipes nas atividades inerentes
ao presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - ACT não
sofrerão alterações na sua vinculação funcional com as instituições de
origem, às quais cabe responsabilizar-se por todos os encargos de natureza
trabalhista, previdenciária, fiscal e securitária decorrentes, inexistindo
qualquer tipo de responsabilidade solidária entre os Partícipes.
CLÁUSULA QUARTA – DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE Ficam
resguardados os direitos de propriedade intelectual dos partícipes sobre
os resultados, processos e produtos obtidos por meio do desenvolvimento
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das atividades previstas nesse ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
- ACT, nos termos da Lei nº9.279, de 14 de maio de 1996; Lei nº5.988,
de 14 de dezembro de 1973; Lei nº9.610, de 19 de fevereiro de 1998 e
Lei nº9.609, de 19 de fevereiro de 1998, e respectivas alterações
posteriores. CLÁUSULA QUINTA – DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES
Ficam vedadas a reprodução, cessão, doação, repasse e exploração das
informações resultantes das ações realizadas pelos Partícipes e, também,
de qualquer outro dado disponibilizado entre as partes, para fim diverso
daquele que não seja a estrita finalidade pactuada neste instrumento, sob
pena do cancelamento sumário deste Ajuste. CLÁUSULA SEXTA –
DOS CASOS OMISSOS Os casos omissos ao presente Acordo serão
supridos de comum acordo entre os Partícipes, podendo ser firmados, se
necessário, Termos Aditivos que farão parte integrante deste instrumento,
na forma do disposto na Cláusula Oitava – “DAS MODIFICAÇÕES E
DAS ADESÕES”. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DESPESAS O presente
Acordo não envolverá a transferência de recursos financeiros entre os
órgãos/entes convenentes, razão pela qual se torna desnecessário inserir
os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,
acompanhamento, prestação de contas, e informações do presente Ajuste.
As despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado, correrão
à conta do orçamento de cada partícipe, segundo as atividades que cada
um executar. CLÁUSULA OITAVA - DAS MODIFICAÇÕES E DAS
ADESÕES Este ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - ACT poderá
ser modificado, salvo em relação ao seu objeto, mediante proposta
apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias antes do término da
vigência, inclusive para incluir novos Partícipes que atendam às exigências
legais para contratação com a Administração Pública, desde que com
anuência de todos os Partícipes, por intermédio de Termo Aditivo, com
publicação em Órgão Oficial. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA O
prazo de vigência deste ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA –
ACT é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua publicação,
podendo ser prorrogado por igual período, mediante acordo entre os
Partícipes. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESILIÇÃO E DA RESCISÃO
Os Partícipes poderão resilir este ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA - ACT, a qualquer tempo, por meio de ato de denúncia com
comunicação escrita ao outro, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias e formalização do respectivo Termo de Extinção, ou por comum
acordo dos Partícipes para desfazimento do vínculo, bem como rescindi-
lo no caso de descumprimento de qualquer uma de suas Cláusulas ou
Condições, sem prejuízo do trâmite regular dos trabalhos em curso na
vigência deste Acordo. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA
PUBLICAÇÃO O presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA -
ACT será publicado pelo IDECI, no Diário Oficial do Estado – DOE,
como condição para sua eficácia, nos termos do art.61, parágrafo único,
da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
– DO FORO Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza, Estado do
Ceará para dirimir as dúvidas e litígios oriundos deste ACORDO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA - ACT, com a exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja. Assim ajustados, os Partícipes celebram o
presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - ACT, em três (03)
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que
produza seus efeitos legais e jurídicos. Fortaleza/CE, 26 de abril de
2016.RITA DE CÁSSIA LIMA BEZERRA - Presidente do IDECI e
FRANCISCO DE PAULA ROCHA AGUIAR - Presidente do TCM. Ideci,
em Fortaleza, 12 de maio de 2016.

Marcela Costa de Andrade
PROCURADORA JURÍDICA

***  ***  ***

SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA Nº104/2016 - O SECRETÁRIO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso das suas atribuições
legais, CONSIDERANDO os termos do art.10, da Lei nº12.781, de 30
de dezembro de 1997, que institui o Programa de Incentivo às
Organizações Sociais e os termos da Cláusula Décima, do Contrato de
Gestão nº02/2016, celebrado entre a Secretaria da Ciência, Tecnologia e
Educação Superior - SECITECE e o Instituto Centro de Ensino
Tecnológico - CENTEC e CONSIDERANDO a necessidade de proceder
o acompanhamento e as avaliações parciais e final do cumprimento das
metas estabelecidas no citado contrato, RESOLVE DESIGNAR os
seguintes SERVIDORES: Membro Titular, Nágyla Maria Galdino
Drumond, Matrícula nº300051-1-2, tendo como Suplente Adeline de
Araújo Lobão da Silva, Matrícula nº300030.1-2; Membro Titular Neyla
Moreira de Meneses, Matrícula nº300050.1-5, tendo como Suplente
Ricardo Costa e Silva Lima, Matrícula nº108037.1-3; Membro Titular
Elvira Ribeiro Madeira, Matrícula nº300043.1-0, tendo como Suplente

Maria Inês de Oliveira Fernandes, Matrícula nº125919.1-8, Membro
Titular Paulo Quinderé Ribeiro, Matrícula nº169642.1-6, tendo como
Suplente Stela Sílvia Ponte Soares, Matrícula nº169344.1-0, para, sob a
presidência do primeiro, comporem a Comissão de Avaliação do
Contrato de Gestão nº02/2016 - SECITECE/CENTEC. SECRETARIA
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR, em
Fortaleza, 12 de maio de 2016.

Francisco Carvalho de Arruda Coelho
SECRETÁRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E EDUCAÇÃO SUPERIOR EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
PORTARIA Nº105/2016 - O SECRETÁRIO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso das suas atribuições
legais, considerando a necessidade de acompanhar, orientar, supervisionar
e fiscalizar as metas contratadas no Contrato de Gestão nº02/2016,
firmado entre a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior -
SECITECE e o Instituto Centro de Ensino Tecnológico - CENTEC,
cujo objeto é promover, executar e apoiar ações no âmbito da educação
profissional e tecnológica, por meio da oferta de cursos superiores de
tecnologia, cursos técnicos de nível médio, apoio a Universidade Aberta
do Brasil – UAB, cursos de formação inicial e continuada para
trabalhadores, jovens e adultos; RESOLVE DESIGNAR a servidora
NEYLA MOREIRA DE MENESES, Matrícula nº300050.1-5, como
GESTORA do referido Contrato de Gestão. Os efeitos desta Portaria
retroagem à data da assinatura do Contrato de Gestão, que ocorreu em
29 de Abril de 2016. SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
EDUCAÇÃO SUPERIOR, em Fortaleza, 12 de maio de 2016.

Francisco Carvalho de Arruda Coelho
SECRETÁRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E EDUCAÇÃO SUPERIOR EM EXERCÍCIO

***  ***  ***

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE  VALE DO ACARAÚ

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais, RESOLVE AUTORIZAR a servidora IZABELLE
MONTALVERNE NAPOLEÃO ALBUQUERQUE, a servidora de
DNS-2-Vice-Reitor, matrícula nº001043-1-0, lotada na Fundação
Universidade Estadual Vale do Acaraú a viajar à cidade de Porto,
Portugual, no período de 10 a 15 de julho de 2016 a fim de apresentar o
artigo científico intitulado: “Contribuições do Núcleo de Apoio à Saúde
da Família quanto ao princípio da integralidade” no 5º Congresso Ibero-
Americano em Investigação Qualitativa e 1st International Symposium
on Qualitative Research, concedendo-lhe 05 diárias e meia, no valor
unitário de R$1.431,72, (hum mil, quatrocentos e trinta e um reais e
setenta e dois centavos) totalizando R$7.874,46, (sete mil, oitocentos
e setenta e quatro reais e quarenta e seis centavos), mais R$1.431,72
(hum mil, quatrocentos e trinta e um reais e setenta e dois centavos) de
ajuda de custo no valor de R$9.306,18, (nove mil, trezentos e seis reais
e dezoito centavos) e passagem aérea para o trecho Fortaleza-CE/Porto-
Portugual/Fortaleza-CE no valor de R$6.146,12, (seis mil, cento e
quarenta e seis reais e doze centavos) perfazendo um total R$15.452,23,
(quinze mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e vinte e três centavos)
de acordo com o art.1º; alínea “b” do §1º, §2º e §3º do art.4º; art.5º e seu
§2º e art.6º, classe III, do Decreto nº30.719, de 25 de outubro de 2011,
devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Fundação
Universidade Estadual Vale do Acaraú. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza-CE., 06 de abril de
2016.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Hugo Santana de Figueirêdo Junior
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Inácio Francisco de Assis Nunes Arruda
SECRETÁRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E EDUCAÇÃO SUPERIOR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 002/2016
CONTRATANTE: UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ –
UVA CONTRATADA: CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA
PREVIDÊNCIA S.A.. OBJETO: Constitui objeto deste contrato SERVIÇO
DE SEGURO CONTRA MORTE ACIDENTAL E INVALIDEZ
PERMANENTE TOTAL E PARCIAL POR ACIDENTE PARA 11 (ONZE
MIL) ALUNOS REGULARMENTE MATRICULADOS NOS CURSOS
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DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ
- UVA, com cobertura total, 24 (vinte e quatro) horas por dia, em qualquer
lugar do globo terrestre, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I – Termo de Referência deste edital e na proposta da
CONTRATADA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem
como fundamento o edital do Pregão Eletrônico nº20150009-UVA/
PROGRAD e seus Anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal
nº8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias
ao cumprimento de seu objeto. FORO: Foro do município de Sobral no
Estado do Ceará. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 12
(doze) meses, contado a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na
forma do parágrafo único, do art.61, da Lei Federal nº8.666/1993. VALOR
GLOBAL: R$44.880,00 (quarenta e quatro mil, oitocentos e oitenta reais)
pagos em Conforme cláusulas contratuais DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
31200002.12.364.068.21444.0300000.33903900.00.0.30.. DATA DA
ASSINATURA: sobral, 09 de maio de 2016 SIGNATÁRIOS: Fabianno
Cavalcante de Carvalho Reitor da Universidade Estadual Vale do Acaraú -
UVA CONTRATANTE e Laerte Tavares Lacerda Diretor da empresa
Capemisa Seguradora de Vida Previdência S.A. CONTRATADA Rafael Graça
do Amaral Diretor Técnico da empresa Capemisa Seguradora de Vida
Previdência S.A. CONTRATADA.

Emmanuel Pinto Carneiro
PROCURADOR JURÍDICO

***  ***  ***

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ

PORTARIA Nº469/2016 - O VICE-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no processo 2018630/2016/SPU,
RESOLVE AUTORIZAR o professor FRANCISCO WAGNER DE
SOUSA PAULA, matrícula-480736.1-1, da SEDUC, a viajar no trecho
Fortaleza/Aracoiaba/Fortaleza, no período de 06/05/2016 a 07/05/2016,
a fim de Participar de encontro presencial no pólo de Aracoiaba da
Universidade Aberta do Brasil, concedendo-lhe 1.5 diárias, no valor
unitário de R$177,00 (cento e setenta e sete reais), no valor total de
R$265,50 (duzentos e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos)
conforme consta no Plano de Trabalho (PTA) do projeto Universidade
Aberta do Brasil (UAB) aprovado no edital nº01/2006, de acordo com o
Convênio nºCV 796231/2013 MEC/CAPES/UECE, com recursos
oriundos da fonte 83. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
CEARÁ - FUNECE, em Fortaleza-CE, 22 de março de 2016.

Hidelbrando dos Santos Soares
VICE-PRESIDENTE

***  ***  ***
PORTARIA Nº541/2016 - O VICE-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no processo 2249454/2016/SPU,
RESOLVE AUTORIZAR o colaborador EMMANUEL SAVIO SILVA
FREIRE, na qualidade de Colaborador Eventual, desta Fundação, a viajar
no trecho FORTALEZA/BEBERIBE/FORTALEZA, no período de 06/
05/2016 a 07/05/2016, a fim de Participar de encontro presencial no
pólo de BEBERIBE da Universidade Aberta do Brasil, concedendo-lhe
1.5 diárias, no valor unitário de R$177,00 (cento e setenta e sete reais),
no valor total de R$265,50 (duzentos e sessenta e cinco reais e cinquenta
centavos) conforme consta no Plano de Trabalho (PTA) do projeto
Universidade Aberta do Brasil (UAB) aprovado no edital nº01/2006, de
acordo com o Convênio nº773790/2012 MEC/CAPES/UECE, com
recursos oriundos da fonte 83. Ressalta-se que o referido colaborador
não pertence aos quadros de servidores do Poder Executivo Estadual.
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE,
em Fortaleza-CE, 05 de abril de 2016.

Hidelbrando dos Santos Soares
VICE-PRESIDENTE

***  ***  ***
PORTARIA Nº585/2016 - O VICE-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no processo 2551754/2016/SPU,
RESOLVE AUTORIZAR o servidor BRUNO EDSON CHAVES
ocupante do cargo PROF SUBSTITUTO, 1, matrícula nº300319.1-1,
desta Fundação, a viajar no trecho Fortaleza/Aracoiaba/Fortaleza, no
período de 06/05/2016 a 07/05/2016, a fim de Participar de encontro
presencial no pólo de Aracoiaba da Universidade Aberta do Brasil,
concedendo-lhe 1.5 diárias, no valor unitário de R$177,00 (cento e
setenta e sete reais), no valor total de R$265,50 (duzentos e sessenta e

cinco reais e cinquenta centavos) conforme consta no Plano de Trabalho
(PTA) do projeto Universidade Aberta do Brasil (UAB) aprovado no
edital nº01/2006, de acordo com o Convênio nºCV 796231/2013 MEC/
CAPES/UECE, com recursos oriundos da fonte 83. FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE, em Fortaleza-
CE, 15 de abril de 2016.

Hidelbrando dos Santos Soares
VICE-PRESIDENTE

***  ***  ***
PORTARIA Nº681/2016 - O VICE-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no processo 2387237/2016/SPU,
RESOLVE AUTORIZAR o colaborador EPITÁCIO DA SILVA
ALBUQUERQUE,na qualidade de Colaborador Eventual, desta
Fundação, a viajar no trecho FORTALEZA/JUAZEIRO DO NORTE/
BREJO SANTO/FORTALEZA, no período de 06/05/2016 a 07/05/
2016, a fim de Participar de encontro presencial no pólo de BREJO
SANTO da Universidade Aberta do Brasil, concedendo-lhe 1.5 diárias,
no valor unitário de R$177,00 (cento e setenta e sete reais), no valor
total de R$265,50 (duzentos e sessenta e cinco reais e cinquenta
centavos) e passagem aérea, no valor de R$441,80 (quatrocentos e
quarenta e um reais e oitenta centavos), perfazendo um total de
R$707,30 (setecentos e sete reais e trinta centavos), conforme consta
no Plano de Trabalho (PTA) do projeto Universidade Aberta do Brasil
(UAB) aprovado no edital nº01/2006, de acordo com o Convênio
nºCV 796231/2013 MEC/CAPES/UECE, com recursos oriundos da
fonte 83. Ressalta-se que o referido colaborador não pertence aos
quadros de servidores do Poder Executivo Estadual. FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE, em Fortaleza-
CE, 28 de abril de 2016.

Hidelbrando dos Santos Soares
VICE-PRESIDENTE

***  ***  ***
PORTARIA Nº691/2016 - O VICE-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no processo 2737904/2016/SPU,
RESOLVE AUTORIZAR o servidor CELIO RODRIGUES MUNIZ,
ocupante do cargo PROF ADJUNTO, L, matrícula nº006856.1-5, desta
Fundação, a viajar no trecho Iguatu/Quixadá/Iguatu, no período de
13/05/2016 a 14/05/2016, a fim de ministrar aulas no Mestrado
Nacional Profissional em Ensino de Física - MNPEF, concedendo-lhe
1.5 diárias, no valor unitário de R$64,83 (sessenta e quatro reais e
oitenta e três centavos), acrescidos de 10.0%, no valor total de
R$106,98 (cento e seis reais e noventa e oito centavos), e passagem
terrestre, no valor de R$67,10 (sessenta e sete reais e dez centavos),
perfazendo um total de R$174,08 (cento e setenta e quatro reais e
oito centavos), de acordo com os artigos 3º; 4º; 5º e 10º, classe IV do
anexo I do Decreto 30.719 de 25/10/2011, devendo a despesa correr
à conta da dotação orçamentária da FUNECE. FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE, em Fortaleza-
CE, 02 de maio de 2016.

Hidelbrando dos Santos Soares
VICE-PRESIDENTE

***  ***  ***
PORTARIA Nº705/2016 - O VICE-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no processo 2846070/2016/SPU,
RESOLVE AUTORIZAR o servidor LUIZ ANTONIO MILHOME DE
OLIVEIRA exercente da função AUXILIAR DE ADMINISTRACAO,
21, matrícula nº003342.1-9, desta Fundação, a viajar  no trecho
FORTALEZA/IGUATÚ/CRATEÚS/FORTLEZA, no período de 12/05/
2016 a 15/05/2016, a fim de conduzir veiculo com servidor e alunos do
curso de Ciências Biológicas da FECLI/UECE, para realizar aula de
campo da disciplina de Ciências da Natureza, concedendo-lhe 3.5 diárias,
no valor unitário de R$61,33 (sessenta e um reais e trinta e três centavos),
acrescidos de 5.0%, no valor total de R$225,39 (duzentos e vinte e
cinco reais e trinta e nove centavos), de acordo com os artigos 3º; 4º; 5º
e 10º, classe V do anexo I do Decreto 30.719 de 25/10/2011, devendo a
despesa correr à conta da dotação orçamentária da FUNECE.
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE,
em Fortaleza-CE, 03 de maio de 2016.

Hidelbrando dos Santos Soares
VICE-PRESIDENTE

***  ***  ***
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PORTARIA Nº710/2016 - O VICE-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no processo 2851367/2016/SPU,
RESOLVE AUTORIZAR o servidor ISTVAN MAJOR ocupante do
cargo PROF VISITANTE, 1, matrícula nº300418.1-X, desta Fundação,
a viajar no trecho Fortaleza/Nova Olinda/Crato/Orós/Jaguaribara/
Fortaleza, no período de 16/05/2016 a 20/05/2016, a fim de ministrar
aula de campo das disciplinas Paleontologia e Biogeografia, para os
alunos do Curso de Ciências Biológicas da UECE, concedendo-lhe 4.5
diárias, no valor unitário de R$64,83 (sessenta e quatro reais e oitenta e
três centavos), no valor total de R$291,74 (duzentos e noventa e um
reais e setenta e quatro centavos) de acordo com os artigos 3º; 4º; 5º e
10º, classe IV do anexo I do Decreto 30.719 de 25/10/2011, devendo a
despesa correr à conta da dotação orçamentária da FUNECE.
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE,
em Fortaleza-CE, 03 de maio de 2016.

Hidelbrando dos Santos Soares
VICE-PRESIDENTE

***  ***  ***

SECRETARIA DA CULTURA

PORTARIA Nº162/2016 - O SECRETÁRIO DA CULTURA DO ESTADO
DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art.5º, do Decreto
31.134 de 21 de fevereiro de 2013, que aprova o Regulamento da Secretaria da
Cultura do Estado do Ceará – SECULT, CONSIDERANDO os dispositivos da
Lei 13.811/2006, que institui o Sistema Estadual da Cultura, regulamentado
pelo Decreto 28.442/2006 e; da Lei Nº15.839, de 27 de julho de 2015 (Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016), CONSIDERANDO a
abertura de processos para seleção pública de projetos visando apoio financeiro
com recursos do Fundo Estadual da Cultura – FEC para selecionar e apoiar
financeiramente a execução de projetos de arte e cultura nos segmentos de
Literatura, Teatro, Dança, Circo, Música, Artes Visuais e Fotografia - X EDITAL
CEARÁ DE INCENTIVO AS ARTES – 2015. CONSIDERANDO o que consta
no Processo Administrativo nº0471460/2016, que trata do credenciamento e
contratação de pareceristas para a habilitação técnica dos projetos inscristos
nos editais desta secretaria, RESOLVE: I - Constituir comissão de pareceristas
para habilitação técnica dos projetos inscritos nas linguagens de Teatro e Circo
no âmbito do X EDITAL CEARÁ DE INCENTIVO AS ARTES – 2015, com
as seguintes COMPOSIÇÕES:
TEATRO:

SEGMENTO NOME

CHAMADA PÚBLICA ZULEICA DE ALENCAR ARARIPE PINHEIRO ALVES
CHAMADA PÚBLICA GILBERTO RODRIGUES CARNEIRO
CHAMADA PÚBLICA CAMILA BARBOSA MARTINS NOGUEIRA
SECULT JOSÉ ALVES NETO
SECULT ANTONIO KENNEDY SALDANHA RIBEIRO

CIRCO:

SEGMENTO NOME

CHAMADA PÚBLICA ALYSSON LEMOS CAMPOS

CHAMADA PÚBLICA ROSANA LIMA RODRIGUES

CHAMADA PÚBLICA JOSÉ GERARDO DAMASCENO

SECULT ANDREA CRUZ DE VASCONCELOS MARANHÃO

SECULT ANA LÚCIA PAZ RODRIGUES

II – Os trabalhos desenvolvidos por essa Comissão serão considerados
relevantes para o Estado do Ceará, não cabendo contraprestação
financeira aos componentes integrantes do quadro desta Secretaria.
Fortaleza, 10 de maio de 2016.

FABIANO DOS SANTOS
SECRETÁRIO DA CULTURA

***  ***  ***
CORRIGENDA

No Diário Oficial nº076, Fortaleza, 26 de Abril de 2016, que publicou o
VIII EDITAL BOLSA AGENTES DE LEITURA DO CEARÁ 2016.
Onde se lê: Fortaleza* (somente residentes dos bairros do Bom Jardim,
São Miguel e Vicente Pizon) - 22; Juazeiro do Norte* - 11. Leia-se:
Fortaleza* - serão selecionados 23 agentes de leitura, assim distribuídos:
11 no Bairro Vicente Pizon, 06 na comunidade de São Miguel no Bairro
Messejana e 06 no Bairro Bom Jardim; Juazeiro do Norte* serão
selecionados 12 agentes de leitura. SECRETARIA DA CULTURA DO
ESTADO DO CEARÁ, 13 de maio de 2016.

Fabiano dos Santos
SECRETÁRIO DA CULTURA

***  ***  ***
CORRIGENDA

No Diário Oficial nº076, Fortaleza, 26 de Abril de 2016, que publicou o
VIII EDITAL BOLSA AGENTES DE LEITURA DO CEARÁ 2016.
Onde se lê: Na Cláusula 6. das inscrições, item 6.1: As inscrições são
gratuitas e estarão abertas no período de 26 de abril a 17 de maio de
2016. Leia-se: Na Cláusula 6. das inscrições, item 6.1: As inscrições são
gratuitas e estarão abertas no período de 26 de abril a 17 de junho de
2016. SECRETARIA DA CULTURA DO ESTADO DO CEARÁ, 13 de
maio de 2016.

Fabiano dos Santos
SECRETÁRIO DA CULTURA

***  ***  ***

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PORTARIA Nº026/2016 - A SECRETÁRIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso de suas atribuições, RESOLVE CONCEDER VALE-
TRANSPORTE, nos termos do §3º do art.6º do Decreto nº23.673, de 3 de maio de 1995, aos SERVIDORES relacionados no Anexo Único desta
Portaria, durante o mês JUNHO/2016. SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em Fortaleza, 10 de maio de 2016.

Vivian Nicolle Barbosa de Alcântara
SECRETÁRIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº026/2016, 10 DE MAIO DE 2016

NOME CARGO OU FUNÇÃO MATRÍCULA TIPO QUANT.

ALZIMAR MOREIRA VIANA ASSESSOR TÉCNICO 30000919 A 44
BAZILIO GONÇALVES FILHO ORIENTADOR DE CÉLULA 30000315 A 44
CICERO ALMEIDA DE SOUSA COORDENADOR 30000412 A 44
PAULO ROBERTO MARQUES SOMBRA COORDENADOR 30000617 A 44

***  ***  ***

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO CEARÁ

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 09/2016

CONTRATANTE: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ S/A – ADECE CONTRATADA: UNIÃO NORDESTINA
DOS APICULTORES E MELIPONICULTORES – UNAMEL. OBJETO: Participação institucional do Governo do Estado do Ceará, através
da Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S/A – ADECE, no evento realizado pela CONTRATADA, denominado 21º Congresso
Brasileiro de Apicultura e o 7º de Meliponicultura, a ser realizado no período de 04 (quatro) a 07 (sete) de maio de 2016, no Centro de
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Eventos do Ceará, em Fortaleza. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Processo administrativo nº2244100/2016 e nas normas e interpretação
sistemática da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações, em especial o
art.25, inciso I FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 31 de dezembro de
2016. VALOR GLOBAL: R$15.000,00 (quinze mil reais) pagos em
única vez DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos próprios da ADECE.
DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 03 de maio de 2016 SIGNATÁRIOS:
Ferruccio Petri Feitosa- Diretor Presidente da ADECE; Juvenilia Maria
Ramalho Rolim-Gerente Administrativo-Financeiro da ADECE e José
Xavier Leal Neto - Presidente da UNAMEL.

Roberta Rocha Rodrigues Cardoso
ASSESSORA JURÍDICA

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 11/2016
CONTRATANTE: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO
DO CEARÁ S.A – ADECE CONTRATADA: MARCIO DE MESQUITA
MOREIRA – ME. OBJETO: O presente contrato tem como objeto a
prestação dos serviços de higienização dos bebedouros, tendo em
vista a necessidade de mantê-los limpos, destinados à Agência de
Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. - ADECE, sob demanda,
conforme especificações discriminadas no Termo de Participação
nº20160007 e na proposta da CONTRATADA.. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Cotação Eletrônica nº2016/07096, os preceitos do direito
publico, a Lei Federal no 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda,
outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto e processo
administrativo nº2035098/2016 FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 09
de maio de 2017. VALOR GLOBAL: R$600,00 (seiscentos reais) pagos
em de acordo com fornecimento dos serviços DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Recursos próprios da ADECE. DATA DA
ASSINATURA: Fortaleza, 09 de maio de 2016 SIGNATÁRIOS: Ferruccio
Petri Feitosa-Diretor-Presidente da ADECE; Juvenilia Maria Ramalho
Rolim-Gerente Administrativo Financeiro da ADECE e Márcio de
Mesquita Moreira- Sócio da MARCIO DE MESQUITA MOREIRA –
ME.

Roberta Rocha Rodrigues Cardoso
ASSESSORA JURÍDICA

***  ***  ***

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº0431/2016-GAB - O SECRETÁRIO ADJUNTO DA
EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria nº0968/2015-GAB, da lavra do Secretário da Educação
do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado de 22 de outubro de
2015, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS, da Portaria nº1087/2015-
GAB, datada de 23 de novembro de 2015 e publicada no Diário Oficial
do Estado de 19 de fevereiro de 2016, que autorizou a prorrogação do
afastamento para cursar Doutorado em Geografia, ministrado pela
Universidade Federal do Ceará-UFC, da servidora CAROLINE VITOR
LOUREIRO, matrícula 481029-1-3 lotada no(a) EEFM JOÃO PAULO
II, a partir de 19 de outubro de 2015. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 08 de abril de 2016.

Armando Amorim Simões
SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO

***  ***  ***
PORTARIA Nº0562/2016-GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO
DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe conferem
os incisos I e III do Art.93 da Constituição Estadual e com fundamento
na Lei nº13.875, de 7 de fevereiro de 2007 e suas alterações, na Lei
Complementar Nº137, de 23 de maio de 2014 e no Decreto Nº31.543,
de 30 de julho de 2014, considerando a necessidade de imprimir maior
celeridade às ações no cumprimento das atribuições de estabelecer
diretrizes e de coordenar e executar políticas de educação, assegurando a
manutenção e o desenvolvimento da Rede Estadual de Ensino, com
vistas à oferta de Educação Básica com eficiência, qualidade e equidade,
tendo a escola como ponto de partida, considerando o processo de
descentralização estabelecido pela Lei Complementar Nº137, de 23 de
maio de 2014, regulamentada pelo Decreto Nº31.543, de 30 de julho de
2014; considerando,ainda, a necessidade de garantir a alimentação dos
alunos, a manutenção, a execução de projetos pedagógicos nas CREDE’s,
SEFOR’s e Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino, visando
assegurar o seu pleno e eficaz funcionamento, RESOLVE delegar até
deliberação posterior, observados os limites de competência inerentes a
cada SERVIDOR/FUNÇÃO: a) ao Núcleo Gestor, acompanhado do

Conselho Escolar de cada Unidade de Ensino, no âmbito das escolas, aos
Coordenadores de cada CREDE, aos Superintendentes de cada SEFOR,
no âmbito destas unidades, designar a Comissão de Licitação, a qual
poderá licitar na modalidade Convite/Chamada Pública para aquisições
de gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar, equipamentos e
material permanente de pequeno porte, recuperação, ampliação, reforma
e outros serviços/aquisições necessários ao funcionamento da Unidade
Escolar/CREDE/SEFOR, ressaltando que o total dos recursos financeiros
repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação –
FNDE, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar –
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento), deverão ser utilizados na
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e
do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se
os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais
indígenas e comunidade quilombolas, podendo a aquisição ser feita
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam
compatíveis com o mercado local, em tudo observando-se os requisitos
e disposições da Lei Federal nº11.947/2009, em especial o §1º do artigo
14 e, ainda, todos os termos das Resoluções do FNDE; b) à CREDE/
SEFOR, interferir no processo de formação da referida Comissão de
Licitação nas Unidades Escolares, excepcionalmente, nos casos de
relevante divergência entre os membros do Núcleo Gestor e do Conselho
Escolar ou, quando verificadas irregularidades no mencionado processo;
c) ao Diretor da Unidade Escolar e a um de seus Coordenadores, na falta
de um destes, o Secretário Escolar ou o Coordenador da CREDE/
Superintendente da SEFOR de sua abrangência, homologar os atos da
Comissão de Licitação, ordenar despesas da Unidade Escolar, podendo
firmar contratos, assinar cheques, realizar ordem bancária, transferências
eletrônicas, pagamentos eletrônicos e outras modalidades autorizadas
pelo Banco Central e autorizações referentes às despesas efetuadas e
demais documentos pertinentes, nos termos do §1º do Art.6º, do Decreto
nº31.543, de 30 de julho de 2014; d) ao Coordenador e ao Orientador da
Célula Administrativo-Financeira - CEGAF das CREDE/SEFOR, na
ausência de um destes, o Orientador da Célula de Desenvolvimento e
Aprendizagem - CEDEA, homologar os atos da Comissão de Licitação,
ordenar despesas oriundas de suas respectivas unidades, podendo emitir
notas de empenho e liquidação, firmar contratos, assinar cheques, realizar
ordem bancária, transferências eletrônicas, pagamentos eletrônicos e
outras modalidades autorizadas pelo Banco Central e autorizações
referentes às despesas efetuadas e demais documentos pertinentes, nos
termos do §1º do art.6º, do Decreto nº31.543, de julho de 2014. Esta
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO,
em Fortaleza, 10 de maio de 2016.

Antonio Idilvan de Lima Alencar
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO

***  ***  ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº031/2014/

PROCESSO Nº16207292-9
I - ESPÉCIE: OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº031/2014;
II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO, neste ato representado pelo Sr. ANTONIO IDILVAN DE
LIMA ALENCAR, Secretário da Educação; III - ENDEREÇO: Fortaleza - CE;
IV - CONTRATADA: CONSÓRCIO MORAIS VASCONCELOS E
SOL II LTDA, neste ato representada pelo Sr. BENÍCIO FELIZARDO
DE VASCONCELOS, e pelo Sr. DAVID MORAIS VASCONCELOS, com
a interveniência do DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E
ENGENHARIA, doravante denominado DAE ou INTERVENIENTE,
neste ato representado por seu Superintendente, Sr. SÍLVIO GENTIL
CAMPOS JÚNIOR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao
Contrato nº031/2014, publicado no D.O.E de 24.02.2014, de acordo
com o Processo nº16207292-9; V - ENDEREÇO: Fortaleza - CE; VI -
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no art.57, §1º, Inciso I,
da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações, mediante as condições
seguintes:; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O presente
aditivo tem como finalidade prorrogar o prazo de execução dos
serviços e o prazo de vigência ao contrato, ora aditado, que tem por
objetivo a execução da OBRA DE REFORMA DO PRÉDIO PANORAMA
ARTESANAL PARA ADEQUAÇÃO DA ESCOLA DE HOTELARIA E
GASTRONOMIA DO CEARÁ, parte integrante do Termo original,
independentemente de transcrição, em Regime de Empreitada por Preço
Unitário.; IX - VALOR GLOBAL:; X - DA VIGÊNCIA: O prazo previsto
na CLÁUSULA QUARTA que trata dos serviços a serem executados no
contrato, ora aditado, terão o seu de execução dos serviços prorrogados
por mais 191 (cento e noventa e um) dias, a partir de 24 de abril de 2016
até 31 de outubro de 2016 e o prazo de vigência prorrogada por mais
240 (duzentos e quarenta) dias, a partir de 13 de maio de 2016 até 07 de
janeiro de 2017.; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais
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cláusulas e condições do contrato original e seus Aditivos.; XII - DATA:
29 DE ABRIL DE 2016; XIII - SIGNATÁRIOS: ANTONIO IDILVAN
DE LIMA ALENCAR -CONTRATANTE, BENÍCIO FELIZARDO DE
VASCONCELOS - DAVID MORAIS VASCONCELOS CONTRATADA,
SÍLVIO GENTIL CAMPOS JÚNIOR - INTERVENIENTE.
TESTEMUNHAS: 1. Rodrigo Benicio Costa, 2.Gizely Gomes. Fortaleza
16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº034/2014/

PROCESSO Nº16196478-8
I - ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº034/2014;
II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Sr. ANTONIO IDILVAN DE
LIMA ALENCAR; III - ENDEREÇO: Fortaleza - CE; IV -
CONTRATADA: EMPRESA D&A COMÉRCIO DE MATERIAL
ESCOLAR LTDA, representada neste ato pelo Sr. DANIEL
GUILHERME SAUNDERS LINHARES, resolvem firmar o presente
Termo Aditivo ao Contrato nº034/2014, publicado no D.O.E de
30.04.2014, de acordo com o Processo nº16196478-8; V - ENDEREÇO:
Fortaleza - CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no
art.57, Inciso II, §2º da Lei nº8.666/93 e suas alterações e mediante as
condições seguintes:; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O
presente aditivo tem como finalidade prorrogar a vigência e execução
ao contrato, que tem por objetivo serviço de alimentação para o
fornecimento de refeições destinadas aos beneficiários da Escola Estadual
de Educação Profissional Salaberga Torquato Gomes de Matos, localizada,
no Município de Maranguape, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no Grupo 01 Anexo I – Termo de Referência do
edital e de acordo com o contrato original, independentemente de
transcrição.; IX - VALOR GLOBAL: O valor complementar para custear
as despesas com a continuação dos serviços prestados de que trata a
Cláusula Quinta do Valor e do Reajustamento do Preço ao Contrato é
estimado em R$663.534,00 (seiscentos e sessenta e três mil, quinhentos
e trinta e quatro reais), ressalta-se que do contrato original não resta
saldo, em conformidade com a justificativa exarada no DESPACHO/
CEGEM, datado em 10 de março de 2016 e IG nº890615 constante nos
autos; X - DA VIGÊNCIA: O prazo previsto na Cláusula Oitava que trata
do prazo de vigência e de execução ao contrato, ora aditado, fica
prorrogado a vigência por mais 18 (dezoito) meses, a partir de 08 de
outubro de 2016 até 31 de março de 2018 e o prazo de execução
prorrogados por mais 12 (doze) meses, a contar de 01 de julho de 2016
até 30 de junho de 2017, podendo ser rescindido o contrato a qualquer
tempo, se, no curso de sua vigência caso a SEDUC implante a modalidade
de auto-gestão nos serviços de alimentação escolar na EEEP Salaberga
Torquato Gomes de Matos, localizada, no Município de Maranguape,
sendo que a CONTRATADA seja notificada com antecedência de 30
(trinta) dias.; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos.; XII - DATA:
04 de maio de 2016; XIII - SIGNATÁRIOS: ANTONIO IDILVAN DE
LIMA ALENCAR - Secretário da Educação, DANIEL GUILHERME
SAUNDERS LINHARES - Contratada. TESTEMUNHAS: 1. Vera Lucia
Brito, 2. Lia L. B. de Menezes. Fortaleza 17 de maio de 2016..

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº044/2014/

PROCESSO Nº16196465-6
I - ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº044/2014;
II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Sr. ANTONIO IDILVAN DE
LIMA ALENCAR; III - ENDEREÇO: Fortaleza - CE; IV - CONTRATADA:
EMPRESA D&A COMÉRCIO DE MATERIAL ESCOLAR LTDA,
representada neste ato pelo Sr. DANIEL GUILHERME SAUNDERS
LINHARES, resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao Contrato
nº044/2014, publicado no D.O.E de 07.05.2014, de acordo com o
Processo nº16196465-6; V - ENDEREÇO: Fortaleza - CE; VI -
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no art.57, Inciso II, §2º
da Lei nº8.666/93 e suas alterações e mediante as condições seguintes;
VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem
como finalidade prorrogar o prazo de vigência e execução ao
contrato, que tem por objetivo serviço de alimentação para o
fornecimento de refeições destinadas aos beneficiários da Escola Estadual
de Educação Profissional Amélia Figueiredo de Lavor, localizada, no
Município de Iguatu/CE, de acordo com as especificações e quantitativos

previstos no Grupo 01 Anexo I – Termo de Referência do edital e de
acordo com o contrato original, independentemente de transcrição.;
IX - VALOR GLOBAL: O valor complementar para custear as despesas
com a continuação dos serviços prestados de que trata a Cláusula
Quinta do Valor e do Reajustamento do Preço ao Contrato é estimado
em R$933.800,00 (novecentos e trinta e três mil e oitocentos reais),
ressalta-se que do contrato original não resta saldo, em conformidade
com a justificativa exarada no DESPACHO/CEGEM, datado em 10 de
março de 2016 e IG nº890663 constante nos autos.; X - DA VIGÊNCIA:
O prazo previsto na Cláusula Oitava que trata do prazo de vigência e
de execução ao contrato, ora aditado, fica prorrogado a vigência por
mais 18 (dezoito) meses, a partir de 20 de outubro de 2016 até 12 de
abril de 2018 e o prazo de execução prorrogados por mais 12 (doze)
meses, a contar de 01 de julho de 2016 até 30 de junho de 2017,
podendo ser rescindido o contrato a qualquer tempo, se, no curso de
sua vigência caso a SEDUC implante a modalidade de auto-gestão nos
serviços de alimentação escolar na EEEP Amélia Figueiredo de Lavor,
localizada, no Município de Iguatu do Norte, sendo que a CONTRATADA
seja notificada com antecedência de 30 (trinta) dias.; XI - DA
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato original e seus aditivos.; XII - DATA: 04 de maio de 2016;
XIII - SIGNATÁRIOS: ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR -
Secretário da Educação, DANIEL GUILHERME SAUNDERS
LINHARES - Contratada. TESTEMUNHA: 1. Vera Lucia Brito.
Fortaleza 17 de maio de 2016..

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº049/2014/

PROCESSO Nº16196500-8
I - ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº049/2014;
II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO, neste ato representada por seu Secretário, Sr.
ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR; III - ENDEREÇO:
Fortaleza - CE; IV - CONTRATADA: EMPRESA D & A COMÉRCIO
DE MATERIAL ESCOLAR LTDA, neste ato representada pelo Sr.
DANIEL GUILHERME SAUNDERS LINHARES, resolvem firmar o
presente Termo Aditivo ao Contrato nº049/2014, publicado no D.O.E
de 07.05.2014, de acordo com o Processo nº16196500-8; V -
ENDEREÇO: Fortaleza - CE;VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
regulamentado no art.57, Inciso II, §2º da Lei nº8.666/93 e suas alterações
e mediante as condições seguintes:; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII -
OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade prorrogar o prazo
de vigência e execução ao contrato, que tem por objetivo serviço de
alimentação para o fornecimento de refeições destinadas aos beneficiários
da Escola Estadual de Educação Profissional Adelino Alcântara, localizada
no Município de São Gonçalo/CE, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital e de
acordo com o contrato original, independentemente de transcrição.; IX
- VALOR GLOBAL: O valor complementar para custear as despesas
com a continuação dos serviços prestados de que trata a Cláusula Quinta
do Valor e do Reajustamento do Preço ao Contrato é estimado em
R$670.450,00 (seiscentos e setenta mil, quatrocentos e cinquenta reais),
ressalta-se que do contrato original não resta saldo, em conformidade
com a justificativa exarada no DESPACHO/CEGEM, datado em 10 de
março de 2016 e IG nº890652 constante nos autos.; X - DA VIGÊNCIA:
O prazo previsto na Cláusula Oitava que trata do prazo de vigência e de
execução ao contrato, ora aditado, fica prorrogado a vigência por mais
18 (dezoito) meses, a partir de 20 de outubro de 2016 até 12 de abril de
2018 e o prazo de execução prorrogados por mais 12 (doze) meses, a
contar de 01 de julho de 2016 até 30 de junho de 2017, podendo ser
rescindido o contrato a qualquer tempo, se, no curso de sua vigência caso
a SEDUC implante a modalidade de auto-gestão nos serviços de
alimentação escolar na EEEP Cunha Adelino Alcântara, localizada no
Município de São Gonçalo do Amarante, devendo a CONTRATADA ser
notificada com antecedência de 30 (trinta) dias.; XI - DA RATIFICAÇÃO:
Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e
seus aditivos.; XII - DATA: 04 de maio de 2016; XIII - SIGNATÁRIOS:
ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR - Secretário da Educação,
DANIEL GUILHERME SAUNDERS LINHARES - Contratada.
TESTEMUNHAS: 1. Vera Lucia Brito, 2. Lia L. B. de Menezes. Fortaleza
17 de maio de 2016..

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
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EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº090/2014/
PROCESSO Nº14587682-9

I - ESPÉCIE: NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº090/2014;
II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário
de Educação, Sr. MAURÍCIO HOLANDA MAIA; III - ENDEREÇO:
Fortaleza - CE; IV - CONTRATADA: DUPLO M. CONSTRUTORA
LTDA,, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ RIBEIRO DE SOUSA
JÚNIOR, com a interveniência do DEPARTAMENTO DE
ARQUITETURA E ENGENHARIA, doravante denominado DAE ou
INTERVENIENTE, neste ato representado por seu Superintendente,
Sr. SÍLVIO GENTIL CAMPOS JÚNIOR, resolvem firmar o presente
Termo Aditivo ao Contrato nº090/2014, publicado no D.O.E de
09.04.2014, de acordo com o Processo nº14587682-9; V - ENDEREÇO:
Fortaleza - CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no
art.65, Inciso I, alínea “b”, §1º da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações,
mediante as condições seguintes:; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII -
OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade acréscimo de valor
ao contrato, que tem por objetivo contratação, por lote para OBRA DE
CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO NO
MUNICÍPIO DE IGUATU (JOSÉ DE ALENCAR) – CE, em Regime de
Empreitada por Preço Unitário, de acordo com o contrato original,
independentemente de transcrição.; IX - VALOR GLOBAL: Em função
deste aditivo, o valor do contrato original fica acrescido em R$421.988,16
(quatrocentos e vinte e um mil, novecentos e oitenta e oito reais e
dezesseis centavos) ao valor atual do contrato, que ocasionará uma
majoração de 12,42% (doze vírgula quarenta e dois por cento), que ocorrerá
pela Fonte: 00, tudo de conformidade com o que consta no Processo
Administrativo SPU nº14587682-9, e IG Nº888521; X - DA VIGÊNCIA:
permanecem as demais cláusulas inalteradas; XI - DA RATIFICAÇÃO:
Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus
Aditivos.; XII - DATA: 14 de março de 2016; XIII - SIGNATÁRIOS:
MAURÍCIO HOLANDA MAIA -CONTRATANTE, JOSÉ RIBEIRO DE
SOUSA JÚNIOR - CONTRATADA, SÍLVIO GENTIL CAMPOS JÚNIOR
- INTERVENIENTE. TESTEMUNHAS: 1. Rodrigo Benicio Costa,
2.Gizely Gomes. Fortaleza 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº230/2014/

PROCESSO Nº15655956-0
I - ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº230/
2014; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário
de Educação, Sr. ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR; III -
ENDEREÇO: Fortaleza -CE; IV - CONTRATADA: EMPRESA D&A
COMÉRCIO DE MATERIAL ESCOLAR LTDA, representada neste
ato pelo SR. DANIEL GUILHERME SAUNDERS LINHARES, resolvem
firmar o presente Termo Aditivo ao Contrato nº230/2014, publicado
no D.O.E de 04.08.2014, de acordo com o Processo nº15655956-0; V
- ENDEREÇO: Fortaleza -CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
regulamentado no art.57, Inciso II, §2º da Lei nº8.666/93 e suas alterações
e mediante as condições seguintes:; VII- FORO: Fortaleza -CE; VIII -
OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade prorrogar o prazo
de vigência e execução ao contrato, que tem por objetivo serviço de
alimentação para o fornecimento de refeições, destinadas aos
beneficiários da Escola Estadual de Educação Profissional Salomão Alves
Moura Brasil, localizada no Município de Aracoiaba, de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de
Referência do edital e na proposta da CONTRATADA, em conformidade
com o contrato original, independentemente de transcrição.; IX - VALOR
GLOBAL: O valor complementar para custear as despesas com a
continuação dos serviços prestados de que trata a Cláusula Primeira do
objeto do Contrato é estimado em R$376.830,00 (trezentos e setenta e
seis mil, oitocentos e trinta reais), em conformidade com a justificativa
exarada no DESPACHO/CEGEM, constante dos autos.; X - DA
VIGÊNCIA: O prazo previsto na Cláusula Oitava que trata do prazo de
vigência e de execução ao contrato, ora aditado, fica prorrogado a
vigência por mais 18 (dezoito) meses, a partir de 16 de abril de 2017 até
07 de outubro de 2018 e o prazo de execução prorrogados por mais 12
(doze) meses, a contar de 24 de julho de 2016 até 23 de julho de 2,
podendo ser rescindido o contrato a qualquer tempo, se, no curso de sua
vigência caso a SEDUC implante a modalidade de auto-gestão nos serviços
de alimentação escolar na Escola Estadual de Educação Profissional
Salomão Alves Moura Brasil, localizada no Município de Aracoiaba,
sendo que a CONTRATADA seja notificada com antecedência de 30
(trinta) dias.; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos.; XII - DATA:

04 de maio de 2016; XIII - SIGNATÁRIOS: ANTONIO IDILVAN DE
LIMA ALENCAR - Secretário da Educação, DANIEL GUILHERME
SAUNDERS LINHARES - Contratada. TESTEMUNHAS: 1. Vera Lucia
Brito, 2. Lia L. B. de Menezes. Fortaleza 17 de maio de 2016..

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº260/2014/

PROCESSO Nº15370496-9
I - ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº260/
2014; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário
da Educação, Sr. MAURÍCIO HOLANDA MAIA; III - ENDEREÇO:
Fortaleza - CE; IV - CONTRATADA: SERTÃO CONSTRUÇÕES
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA ME, neste ato
representada pelo Sr. JORGE ALEXANDRE OLIVEIRA DA CRUZ,
com a interveniência do DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E
ENGENHARIA, doravante denominado DAE ou INTERVENIENTE,
autarquia estadual, neste ato representado por seu Superintendente, Sr.
SÍLVIO GENTIL CAMPOS JÚNIOR, resolvem firmar o presente Termo
Aditivo ao Contrato nº260/2014, publicado no D.O.E de 03.06.2014,
de acordo com o Processo nº15370496-9; V - ENDEREÇO: Fortaleza -
CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no artigo 57,
§1º, Inciso I da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações, mediante as
condições seguintes; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O
presente aditivo tem como finalidade prorrogar o prazo de execução
dos serviços e o prazo de vigência, ao contrato, ora aditado, que
tem por objetivo à CONSTRUÇÃO DE DUAS QUADRAS COBERTAS
COM VESTIÁRIO (25,80X38), NA EEM ESCOLA PRESIDENTE
VARGAS E EEFM JUVÊNCIO BARRETO E CONSTRUÇÃO DE UMA
QUADRA POLIESPORTIVA COBERTA (20X30), NA EEEP
GOVERNADOR VIRGILIO TÁVORA, NO MUNICIPIO DE CRATO/
CE, conforme ANEXO B - PLANILHA DE QUANTITATIVOS e
ANEXO C - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, partes integrantes do
contrato original, em Regime de Empreitada por Preço Unitário,
independentemente de transcrição.; IX - VALOR GLOBAL: Permanecm
as demais cláusulas inalteradas; X - DA VIGÊNCIA: O prazo previsto na
CLÁUSULA QUARTA que trata dos serviços a serem executados no
contrato, ora aditado, terão o seu prazo de execução dos serviços
prorrogados por mais 90 (noventa) dias, a partir de 13 de junho de 2015
até 10 de setembro de 2015 e o prazo de vigência será prorrogado por
mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir de 15 de julho de
2015 até 15 de julho de 2016.; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas
as demais cláusulas e condições do contrato original e seus Aditivos.; XII
- DATA: 08 de julho de 2015; XIII - SIGNATÁRIOS: MAURICIO
HOLANDA MAIA - CONTRATANTE, JORGE ALEXANDRE
OLIVEIRA DA CRUZ - Contratada, SILVIO GENTIL CAMPOS JUNIOR
- INTERVENIENTE. TESTEMUNHAS: 1. Rodrigo Benicio Costa, 2.
Gizely Gomes. Fortaleza 17 de maio de 2016..

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº327/2014/

PROCESSO Nº16199560-8
I - ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº327/
2014; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário
da Educação, Sr. ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR; III -
ENDEREÇO: Fortaleza- CE; IV - CONTRATADA: EMPRESA
MARLUCE BRITO DE MENEZES - EPP, representada neste ato pela
Sr. JOSÉ ALVES RODRIGUES, resolvem firmar o presente Termo
Aditivo ao Contrato nº327/2014, publicado no D.O.E de 08.07.2014,
de acordo com o Processo nº16199560-8; V - ENDEREÇO: Fortaleza-
CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no art.57, Inciso
II, §2º da Lei nº8.666/93 e suas alterações e mediante as condições
seguintes; VII- FORO: Fortaleza- CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo
tem como finalidade prorrogar o prazo de vigência e execução ao
contrato, que tem por objetivo serviço de alimentação para o
fornecimento de refeições destinadas aos beneficiários da Escola Estadual
de Educação Profissional Mons. Waldir Lopes de Castro, localizada no
Município de Marco/CE, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital, na proposta da
CONTRATADA, e de acordo com o contrato original,
independentemente de transcrição; IX - VALOR GLOBAL: O valor
complementar para custear as despesas com a continuação dos serviços
prestados de que trata a Cláusula Quinta do Valor e do Reajustamento do
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Preço ao Contrato é estimado em R$594.080,00 (quinhentos e noventa
e quatro mil e oitenta reais), ressalta-se que do contrato original não
resta saldo, em conformidade com a justificativa exarada no DESPACHO/
CEGEM, datado em 04 de março de 2016 e IG nº890747 constante nos
autos.; X - DA VIGÊNCIA: O prazo previsto na Cláusula Oitava que
trata do prazo de vigência e de execução ao contrato, ora aditado, fica
prorrogado a vigência por mais 12 (doze) meses, a partir de 16 de junho
de 2016 até 15 de junho de 2017 e o prazo de execução prorrogados por
mais 12 (doze) meses, a contar de 16 de junho de 2016 até 15 de junho
de 2017, podendo ser rescindido o contrato a qualquer tempo, se, no
curso de sua vigência caso a SEDUC implante a modalidade de auto-
gestão nos serviços de alimentação escolar, na Escola Estadual de
Educação Profissional Mons. Waldir Lopes de Castro, localizada no
Município de Marco/CE, sendo que a CONTRATADA seja notificada
com antecedência de 30 (trinta) dias.; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus
aditivos.; XII - DATA: 04 de maio de 2016; XIII - SIGNATÁRIOS:
ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR - Secretário da Educação,
JOSÉ ALVES RODRIGUES - Contratada. TESTEMUNHAS: 1. Lia L.
B. de Menezes, 2. Vera Lucia Brito. Fortaleza 17 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº124/2015/

PROCESSO Nº16208036-0
I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº124/
2015; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representado pelo Sr.
ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR, Secretário da Educação;
III - ENDEREÇO: Fortaleza - CE; IV - CONTRATADA: LICITAL
COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI - EPP, representada neste ato pelo
SR. PAULO ROBERTO AFONSO MILATIAS, resolvem firmar o
presente Termo Aditivo ao Contrato 124/2015, publicado no DOE de
02.09.2015, de acordo com o Processo nº16208036-0; V - ENDEREÇO:
Fortaleza - CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no
termos do art.65, I, alínea “b’ e §1º da Lei nº8.666/93 e mediantes as
condições seguintes:; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O
presente aditivo tem como finalidade acréscimo de valor ao contrato,
que tem por objetivo aquisição de 2835 (dois mil, oitocentos e trinta e
cinco reais) cadeiras operacional giratória com braços regulamentáveis
e 2133 (dois mil, cento e trinta e três reais) cadeira fixa auxiliar sem
braços, todos novos e de primeiro uso, compreendendo a entrega e
montagem, de acordo com as especificações previstas nos itens 01
(72656-2) e 04 (18781-0), respectivamente, Anexo I – Termo de
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº20140027 – Processo
nº5831949/2014 – Ata de Registro de Preço nº003/2015 – SEPLAG,
para atender as Escolas Estaduais de Educação Profissional do Estado do
Ceará, tudo em conformidade com o contrato original,
independentemente de transcrição.; IX - VALOR GLOBAL: O valor
global previsto na Cláusula Quinta, que trata do valor e do reajustamento
do Preço ao Contrato, ora aditado, será acrescido de R$79.200,00
(setenta e nove mil e duzentos reais), que corresponde a um acréscimo
de 6,78% (seis virgula setenta e oito por cento), que ocorrerá com
recursos provenientes do Convênio 700.318/2011; Elementos de
Despesas 449052; PA: 18804; Ação do Convênio 1.23 – MAPP: 1196,
conforme justificativa exarada na C.I. nº523/2016-COEDP, datado em
23.03.2016, de acordo com a IG Nº890706, constante dos autos.; X -
DA VIGÊNCIA: Permanecem as demais cláusulas inalteradas; XI - DA
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato original.; XII - DATA: 04 de maio de 2016; XIII -
SIGNATÁRIOS: ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR - Secretário
da Educação, PAULO ROBERTO AFONSO MILATIAS - Contratada.
TESTEMUNHAS: 1. Lia L. B. de Menezes, 2. Ilegível. Fortaleza 17 de
maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº6479214/2015
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação
do Estado do Ceará/EEFM POLIVALENTE MODELO DE
FORTALEZA - CNPJ Nº07.954.514/0511-10 FORTALEZA/CE,
representada neste ato pelo(a) Diretor(a) Sr(a) Elionete Maria Sousa de
Vasconcelos. CONTRATADA: MESQUITA EMPREENDIMENTOS E
CONSTRUÇÕES LTDA, representado neste ato pelo Sr(a) Oton
Fernandes Mesquita. OBJETO: Constitui objeto deste Contrato a

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA EMERGENCIAL DO
MURO E LIMPEZA DO TERRENO, na EEFM POLIVALENTE
MODELO DE FORTALEZA, conforme orçamento de despesas em
anexo e que passa a fazer parte integrante deste Termo, independente de
transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem celebrar o presente
CONTRATO com fundamento na modalidade Convite nº002/2016,
regido pelo art.23, inciso I, alínea “a” e §1º da Lei nº8.666/93 e alterações,
Lei complementar nº137/2014 e seu Decreto nº31.543/2014 e suas
alterações. FORO: FORTALEZA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência
do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a
partir da assinatura deste instrumento contratual, devendo ser publicado
na forma do parágrafo único do art.61 da Lei nº8.666/1993 como
condições de sua eficácia. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para
execução dos serviços aqui pactuados será de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data da emissão da Ordem de Serviços. VALOR GLOBAL:
R$8.760,07 (oito mil, setecentos e sessenta reais e sete centavos),
pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.023.18827.03.339039.11000.0.
DATA DA ASSINATURA: 26 de abril de 2016. SIGNATÁRIOS: Elionete
Maria Sousa de Vasconcelos - CONTRATANTE e Oton Fernandes Mesquita
- CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01. Francisco Hélio Nunes
Holanda, 02. José Borges Ferreira Júnior. Fortaleza, 12 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 6725770/2015
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Escola de Ensino
Médio Luzia Araújo Barros inscrita no CNPJ sob nº07.954.514/0236-
80, neste ato representada pelo(a) Diretor(a), Geral, Sr(a) Francisco de
Assis Costa Junior CONTRATADA: Sr. JOSÉ MAILDO DE FREITAS
daqui por diante denominada CONTRATADA. OBJETO: É objeto desta
contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para
alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos
no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada
pública nº002/2015, o qual fica fazendo parte integrante do presente
contrato, independentemente de anexação ou transcrição.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei
nº11.947/2009 e da Lei nº8.666/93 e das Resoluções FNDE/CD nº26/2013
e nº4/2015, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº002/2015,
resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem
FORO: ITAREMA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será
de 130 dias contados a partir da sua publicação no DOE-CE. VALOR
GLOBAL: R$5.450,00 (Cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais) pagos
em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.073.28682.0200000.33903000.82.1.30-5201 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 20 de Novembro de 2015 SIGNATÁRIOS: Francisco de
Assis Costa Junior CONTRATANTE- e José Maildo de Freitas
CONTRATADA e TESTEMUNHAS:01-MANOEL GUTO VASCONCELOS
COSTA 02-MARIA JOSE COSTA CASTILHO. Fortaleza 12 de maio de
2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 106/2016 – SEDUC/PROCESSO
Nº15315032-7/16248625-1

CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representada por seu
Secretário, Sr. ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR
CONTRATADA: EMPRESA MSV MULTI SERVIÇOS LTDA ME,
representada neste ato pelo Sr ROMERO LUCAS DE VASCONCELOS
SIQUEIRA, têm entre si justa e acordada a celebração do presente
Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes. OBJETO:
Constitui objeto deste contrato o serviço de apoio logístico para
realização de eventos e outros serviços complementares,tais como,
coffee break, almoço, jantar, hospedagem, locação de espaços físicos
para a realização de eventos, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no LOTE 01, Anexo I – Termo de Referência
do edital e na proposta da CONTRATADA.. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão
Eletrônico nº20150031, e seus anexos, os preceitos do direito público,
e a Lei Federal nº8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis
especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. FORO: Fortaleza -
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CE. VIGÊNCIA:. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze)
meses, contado a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na
forma do parágrafo único, do art.61, da Lei Federal nº8.666/1993. 8.2.
O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses,
contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 8.3. Os prazos de
vigência e de execução deste contrato poderão ser prorrogados nos
termos do que dispõe o art.57, §1º da Lei Federal nº8.666/1993.. VALOR
GLOBAL: R$137.980,00 (cento e trinta e sete mil, novecentos e oitenta
reais), sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de
01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta. pagos em
conformidade com oc ontrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 7 3 . 2 1 6 4 5 . 0 1 . 3 3 9 0 3 9 . 0 0 . 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 1 2 2 . 5 0 0 . 2 8 1 1 4 . 2 2 . 3 3 9 0 3 9 . 0 0 . 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 7 3 . 1 9 5 1 0 . 0 1 . 3 3 9 0 3 9 . 0 7 . 1
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 7 3 . 1 9 5 0 9 . 0 1 . 3 3 9 0 3 9 . 0 7 . 1
22100022.12.362.073.19513.01.339039.07.1. DATA DA ASSINATURA:
03 de maio de 2016 SIGNATÁRIOS: ANTONIO IDILVAN DE LIMA
ALENCAR - Secretário da Educação,ROMERO LUCAS DE VASCONCELOS
SIQUEIRA - Contratada e TESTEMUNHAS: 1. Ilegível, 2. Erasmo dos
Santos. Fortaleza 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº085858-5/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação
do Estado do Ceará/EEM HERMÍNIO BARROSO - CNPJ Nº07.954.514/
0148-51- PARACURU/CE - 2ªCREDE, representada neste ato pelo(a)
Diretor(a), Maria Sizesnanda Lima Moreira CONTRATADA: MARIA
DE FREITAS GOMES, representado neste ato pelo Sr.(a), Maria de
Freitas Gomes. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica
pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula
Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº01/2016, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de
anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:, fundamentados
nas disposições da Lei nº11.947/2009, da Lei nº8.666/93 e das Resoluções
FNDE/CD nº26/2013 e nº4/2015, e tendo em vista o que consta na
Chamada Pública nº01/2016 FORO: PARACURU/CE. VIGÊNCIA: O
prazo de vigência deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias, contados a partir da sua assinatura. VALOR GLOBAL:
R$7.808,00 (SETE MIL, OITOCENTOS E OITO REAIS) pagos em
conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.023.22583.03.33903000.28282.1.30.00 – 6917 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 26 de abril de 2016 SIGNATÁRIOS: Maria Sizesnanda
Lima Moreira - CONTRATANTE, Maria de Freitas Gomes -
CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01 - Daniele Oliveira Coelho, 02
- Jaqueline Mendes de Sousa Gomes. Fortaleza, 03 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº087729-6/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação
do Estado do Ceará/EEFM PAULO ELPÍDIO - CNPJ Nº07.954.514/
0509-04- FORTALEZA/CE, representada neste ato pelo(a) Diretor(a),
Francisco Eduardo de Oliveira CONTRATADA: COOPERATIVA
AGROPECUÁRIA E DE SERVIÇOS NOSSA SENHORA
APARECIDA - COOPAAGRO, representado neste ato pelo Sr.(a),
Eládio Silva Araújo. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição
de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação
básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na
Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº001/2016, o
qual fica fazendo parte integrante do presente contrato,
independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº11.947/2009, da Lei
nº8.666/93 e das Resoluções FNDE/CD nº26/2013 e nº4/2015, e tendo
em vista o que consta na Chamada Pública nº001/2016 FORO:
FORTALEZA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de
365 dias, contados a partir da sua publicação em DOE. VALOR GLOBAL:
R$13.328,70 (treze mil trezentos e vinte e oito reais e setenta centavos)
pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA: 22100022123620232258303339030002828213000
- 6917 do PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA
DA ASSINATURA: 04 de abril de 2016 SIGNATÁRIOS: Francisco Eduardo
de Oliveira - CONTRATANTE, Eládio Silva Araújo - CONTRATADA e
TESTEMUNHAS: 01 - Francineide Alves de Abreu, 02 - Mirele Carvalho
Negreiros. Fortaleza, 03 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº949530/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/
ESCOLA EEM LICEU DE ACARAÚ MARIA ALICE RAMOS GOMES,
ACARAÚ-Ce, inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0180 - 91, daqui por
diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato rep
resentada por seu Diretor Geral, Sr. Francisco Luíz Silva Fontenelle
CONTRATADA: a fornecedora do grupo informal, representado neste
ato por FRANCISCA DANIELE LIMA, daqui por diante denominada
CONTRATADA. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica
pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula
Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº001/2016, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de
anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº11.947/2009,
da Lei nº8.666/93 e das Resoluções FNDE/CD nº26/2013 e nº4/2015, e
tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº001/2016 FORO:
ACARAÚ/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de
300 (Trezentos) dias, contados a partir da sua Publicação do Diário
Oficial do Estado. VALOR GLOBAL: R$8.975,0 0 (Oito Mil Novecentos
e Setenta e Cinco Reais) pagos em conformidade com o contrato original
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente
contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
22100022.12.362.023.22583.05.33903000.28282.1.30.00 - 6919 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 15 de Abril de 2016 SIGNATÁRIOS: Francisco Luíz
Silva Fontenelle CONTRATANTE Francisca Daniele Lima
CONTRATADA e TESTEMUNHA: 1 - Maria Ivonete Xavier Araujo
2- Maria Aparecida Ferreira Carioca. Fortale. Fortaleza 16 de maio de
2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR DA ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 1006906/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/
ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO LIONS CLUB
Crateús/CE inscrita no CNPJ: 07.954.514/0154-08, daqui por diante
denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada
por sua Diretora Geral, ADRIANE MACEDO DE SOUSA
CONTRATADA: ANTONIO LUIZ MARTINS daqui por diante
denominada CONTRATADO. OBJETO: É objeto desta contratação a
aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de
educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto
na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº0002/
2016, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato,
independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: ndamentados nas disposições da Lei nº11.947/2009, da Lei
nº8.666/93 e das Resoluções FNDE/CD nº26/2013 e nº4/2015, e tendo em
vista o que consta na Chamada Pública nº0002/2016, resolvem celebrar o
presente contrato mediante as cláusulas que seguem FORO: CRATEÚS/CE.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de 365 dias, contados a
partir da sua publicação. em D.O.E do EXTRATO DO CONTRATO. VALOR
GLOBAL: R$9.939,00 (nove mil novecentos e trinta nove reais) pagos em
conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.023.22583.12.33903000.28282.1.30.00 - 6926 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 02 de MAIO DE 2016 SIGNATÁRIOS: ADRIANE MACEDO
DE SOUSA CONTRATANTE e ANTONIO LUIZ MARTINS
CONTRATADA e TESTEMUNHAS:01-Vanessa Maria Araújo Lima 02-
Ivoneide Soares da Silva. Fortaleza 12 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
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EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº1042996/2016

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/
ESCOLA INDIGENA TREMEMBÉ MANGUE ALTO, Município de
Itarema/CE, inscrita no CNPJ: 07.954.514/0243-00, daqui por diante
denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada
por seu (sua) Diretor(a) Geral, Sr. ELARDO ALVES DE LISBOA
CONTRATADA: Este ato representado pelo Sr. JOSÉ ARTENIZIO
ANASTÁCIO, daqui por diante denominada CONTRATADO.
OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA A GRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica
pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula
Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº01/2016, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de
anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº11.947/
2009, da Lei nº8.666/93 e das Resoluções FNDE/CD nº26/2013 e nº4/
2015, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº01/2016
FORO: ITAREMA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato
será de 365 dias, contados a partir da sua assinatura. VALOR GLOBAL:
R$2.006,00 (dois mil e seis reais) pagos em conformidade com o contrato
original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do
presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
22100022.12.361.023.22584.05.33903000.28282.1.30.00 – 6345 Do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 6 de abril de 2016 SIGNATÁRIOS: ELARDO ALVES
DE LISBOA CONTRATANTE José Artenizio Anastácio
CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 1- Alexandrina dos Santos Alves
2 - Isabel dos Santos Tavares. Fortaleza 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR DA ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº114149-8/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação
do Estado do Ceará/EEM VICENTE DE PAULO DA COSTA - CNPJ:
Nº07.954.514/0179-58 – ACARAÚ/CE - 3ª CREDE, neste ato
representado(a) por seu (sua) Diretor(a) Geral, Sr.(a), Carlos Artur
Miranda da Costa CONTRATADA: INFO PROVEDOR DE ACESSO
LTDA-ME, neste ato representada pelo(a) Sr.(a), João Josileudo do
Nascimento. OBJETO: Constitui objeto deste Contrato é o
fornecimento de acesso aos conteúdos de Internet pela
CONTRATADA a CONTRATANTE, 24 horas por dia, 7 dias por semana,
no período de doze meses através de um LINK DEDICADO simétrico
com velocidade efetiva de 5 Mbps (Megabit por segundo) com IP Real
fixo na EEM VICENTE DE PAULO DA COSTA, conforme orçamento
de despesas em anexo e que passa a fazer parte integrante deste Termo,
independente de transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem
celebrar o presente CONTRATO com fundamento na modalidade
CONVITE nº01/2016, r egido pelo Art.23, inciso I, alínea “a” e §1º da
Lei nº8.666/1993 e alterações, Lei Complementar nº137/2014 e seu
Decreto nº31.543/2014 e suas alterações FORO: ACARAÚ/CE.
VIGÊNCIA: O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais
efeitos a partir da publicação no Diário Oficial do Estado e terá vigência
de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias.PRAZO DE EXECUÇÃO: O
prazo para execução dos serviços aqui pactuados será de 12 (doze)
meses, contados a partir da data da emissão da Ordem de Serviço. VALOR
GLOBAL: R$21.000,00 (Vinte Um Mil Reais) pagos em conformidade
com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.023.22631.05.33903900.25100.0.30.00 - 6948.
DATA DA ASSINATURA: 16 de março de 2016 SIGNATÁRIOS: Carlos
Artur Miranda da Costa - CONTRATANTE e João Josileudo do
Nascimento- CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01 - Davi Vaz dos
Santos, 02 - Rafaelly Deyse Oliveira. Fortaleza, 11 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 1151078/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/
EEM JOSÉ TEIXEIRA ALBUQUERQUE inscrita no CNPJ/MF 07.
954. 514/0250 - 39, daqui por diante denominada s implesmente
CONTRATANTE neste ato representada por seu (sua) Diretor(a) Geral,
Sr.(a) JOSÉ IRANILDO DE CASSIA PAULO CONTRATADA: F DAS
CHAGAS DE OLIVEIRA VARIEDADES ME representado neste ato
pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA. OBJETO: O

presente CONTRATO tem por objetivo a aquisição de GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR, cujas descrições e quantitativos encontram - se detalhados
nos Anexos I, que integram este instrumento, independente de transcrição.
Itens: 22,23. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: consoante as disposições
da Lei nº8.666/1993, Lei Complementar nº137/2014, Decreto nº31.543/
2014 e Lei Federal nº11.947/2009, e suas alterações, com fundamento
na Carta Convite nº01/2016, celebram o presente Contrato mediante as
condições contidas nas Cláusulas abaixo pactuadas FORO: JIJOCA DE
JERICOACOARA. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será
d e 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir da data de
sua publicação no Diário oficial do Estado PRAZO DE EXECUÇÃO O
prazo de execução do objeto deste contrato é de 2 0 0 (duzentos) dias,
contado a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.. VALOR
GLOBAL: R$2.586,00 (Dois mil e quinhentos e oitenta e seis reais) pagos
em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.023.22583.05.33903000.28282.1.30.00-6919. DATA
DA ASSINATURA: 21de Março de 2016 SIGNATÁRIOS: JOSÉ IRANILDO
DE CASSIA PAULO - CONTRATANTE e FRANCISCO DAS CHAGAS
DE OLIVEIRA CONTRATADA e TESTEMUNHAS:01-Maria do Socorro
Freire Pessoa 02- Aparecida Silva Vasconcelos. Fortaleza 12 de maio de
2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº1291856/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/
ESCOLA ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO VALDEMAR FALCÃO,
Município de Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0431-
00, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste
ato representada por seu (sua) Diretor(a) Geral, Sr.(a) Claúdia Loiola de
Alencar CONTRATADA: neste ato representado pelo Sr. FRANCISCO
LEOCADIO CAVALCANTE BARROSO, daqui por diante
denominada CONTRATADA. OBJETO: É objeto desta contratação a
aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de
educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto
na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº01/2016,
o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato,
independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Lei nº11.947/2009, da Lei nº8.666/93 e das Resoluções FNDE/
CD nº26/2013 e nº4/2015, e tendo em vista o que consta na Chamada
Pública nº01/2016 FORO: FORTALEZA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de
vigência deste contrato será de 365 dias, contados a partir da publicação do
Contrato no DOE. VALOR GLOBAL: R$10.639,64 (dez mil seiscentos
trinta e nove reais e sessenta e quatro centavos) pagos em conformidade com
o contratooriginal DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes
do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
22100022.12.362.023.22583.03.33903000.28282.1.30.00-6917 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 29 de março de 2016 SIGNATÁRIOS: Claúdia Loiola de
Alencar CONTRATANTE Francisco Leocadio Cavalcante Barroso
CONTRATADA e TESTEMUNHAS:1 - Elia Lima Pinto 2- Rafael Soares da
Silva Paiva. Fortaleza 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR DA ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº1302637/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/
ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO ANTÔNIO SALES,
Município de Fortaleza/CE inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0698 -
34, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste
ato representada por seu (sua) Diretor(a) Geral, Sr.(a) MARIA ALDEISA
GADELHA CONTRATADA: COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E
DE SERVIÇOS NOSSA SENHORA APARECIDA - COOPAAGRO,
representado neste ato pelo(a) Sr.(a) Eládio Silva Araújo daqui por diante
denominada CONTRATADA. OBJETO: É objeto desta contratação a
aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de
educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto
na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº001/
2016, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato,
independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº11.947/2009, da Lei
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nº8.666/93 e das Resoluções FNDE/CD nº26/2013 e nº4/2015, e tendo
em vista o que consta na Chamada Pública nº001/2016 FORO:
FORTALEZA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será
de 365 dias, contados a partir da sua publicação em DOE. VALOR
GLOBAL: R$16.792,40 (dezesseis mil setecentos e noventa e dois reais
e quarenta centavos) pagos em conformidade com o contrato original
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente
contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
22100022.12.362.023.22583.03.33903000.28282.1.30.00 - 6917 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 07 de abril de 2016 SIGNATÁRIOS: MARIA ALDEISA
GADELHA CONTRATANTE Eládio Silva Araújo CONTRATADA e
TESTEMUNHAS: 1- João ALves de Oliveira 2- Rosilene Sousa da Cruz.
Fortaleza 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR DA ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 1629059/2016
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da
COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO 4, Camocim/CE inscrita no CNPJ 07.954.514/0300-32,
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato
representada por sua Orientadora, a Senhora Sílvia Almada Dutra Dourado
CONTRATADA: OSMAR P. ALBUQUERQUE FILHO presentada
neste ato pelo Senhor, Osmar Pereira Albuquerque Filho. OBJETO: O
presente CONTRATO tem por objetivo Execução de Serviços de
Alimentação para os participantes dos Encontros, Seminários, Oficinas,
Formações e Eventos a serem realizadas no Fornecimento de
Alimentação CREDE 4 ou com participação de seus servidores, cujas
descrições e quantitativos encontram-se detalhada no Anexo I, que
integram este instrumento, independente de transcrição. Itens: 01, 02 e
03. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art.23, Inciso II, alínea “a” da Lei
8.666/93, Lei Complementar nº137/2014, Decreto nº31.543/2014 e
Lei Federal nº11.947/2009, e suas alterações, com fundamento na Carta
Convite nº001/2016, celebram o presente Contrato mediante as condições
contidas nas Cláusulas abaixo pactuadas FORO: CAMOCIM/CE. VIGÊNCIA:
O prazo de vigência deste contrato será de 220 (duzentos e vinte) dias,
contado a partir da sua assinatura PRAZO DE DE EXECUÇÃO O prazo de
execução do objeto deste contrato é de 05 (cinco) dias a contado do
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO. VALOR GLOBAL: R$8.989,20
(oito mil novecentos e oitenta e nove reais e vinte centavos) pagos em
conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.023.22631.05.33903900.25100.0.30.00 – 6948. DATA
DA ASSINATURA: 1 de abril de 2016 SIGNATÁRIOS: Sílvia Almada Dutra
Dourado CONTRATANTE e Osmar Pereira Albuquerque Filho
CONTRATADA e TESTEMUNHAS:01-Dayane Maria de Oliveira Veras
02-João Batista Damião Oliveira. Fortaleza 12 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº194570-8/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação
do Estado do Ceará/EEM LICEU LILI FEITOSA - CNPJ Nº07.954.514/
0280-54- TAUÁ/CE - 15ªCREDE, representada neste ato pelo(a)
Diretor(a), João Pereira de Melo Filho CONTRATADA: FRANCISCO
MARCELINO LIMA, representado neste ato pelo Sr.(a), Francisco
Marcelino Lima. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica
pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula
Quarta, todos de acord o com a chamada pública nº01/2016, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de
anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados
nas disposições da Lei nº11.947/2009, da Lei nº8.666/93 e das Resoluções
FNDE/CD nº26/2013 e nº4/2015, e tendo em vista o qu e consta na
Chamada Pública nº01/2016 FORO: TAUÁ/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência
deste contrato será de 365 dias, contados a partir da sua Publicação do Diário
Oficial do Estado. VALOR GLOBAL: R$7.982,50 (SETE MIL NOVECENTOS
E OITENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) pagos em
conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.023.22583.13.33903000.28282.1.30.00 – 6927 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA

ASSINATURA: 18 de Abril de 2016 SIGNATÁRIOS: João Pereira de Melo Filho
- CONTRATANTE, Francisco Marcelino Lima - CONTRATADA e
TESTEMUNHAS: 01 - Clenúbia Oliveira Barbosa, 02 - Maria Gracimaria Alves
de Lima Bizerra. Fortaleza, 03 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº194570-8/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação
do Estado do Ceará/EEM LICEU LILI FEITOSA - CNPJ Nº07.954.514/
0280-54- TAUÁ/CE - 15ªCREDE, representada neste ato pelo(a)
Diretor(a), João Pereira de Melo Filho CONTRATADA: VALDO DINIZ
DA SILVA, representado neste ato pelo Sr.(a), Valdo Diniz da Silva.
OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica
pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula
Quarta, todos de acordo com a cha mada pública nº01/2016, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de
anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: undamentados
nas disposições da Lei nº11.947/2009, da Lei nº8.666/93 e das Resoluções
FNDE/CD nº26/2013 e nº4/2015, e tendo em vista o qu e consta na
Chamada Pública nº01/2016 FORO: TAUÁ/CE. VIGÊNCIA: O prazo de
vigência deste contrato será de 365 dias, contados a partir da sua Publicação
do Diário Oficial do Estado. VALOR GLOBAL: R$3.529,40 (TRES MIL
QUINHETOS E VINTE NOVE REAIS E QUARENTA CENTAVOS) pagos
em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.023.22583.13.33903000.28282.1.30.00 – 6927 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 18 de Abril de 2016 SIGNATÁRIOS: João Pereira de Melo
Filho - CONTRATANTE, Valdo Diniz da Silva - CONTRATADA e
TESTEMUNHAS: 01 - Clenúbia Oliveira Barbosa, 02 - Maria Gracimaria
Alves de Lima Bizerra. Fortaleza, 03 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO PROC. Nº211808-2/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação
do Estado do Ceará/EEFM JOSÉ CORREIA LIMA - CNPJ
Nº07.954.514/0681-96- VÁRZEA ALEGRE/CE - 17ªCREDE,
representada neste ato pelo(a) Diretor(a), Carlos André Bezerra Marques
CONTRATADA: RAIMUNDO FELIX BELO, representado neste ato
pelo Sr.(a), Raimundo Felix Belo. OBJETO: É objeto desta contratação
a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de
educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto
na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº002/
2015, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato,
independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: ndamentados nas disposições da Lei nº8666.93, as Resoluções
FNDE/CD nº26/2013 e nº4/2015 e Lei nº11.947, de 16/06/2009, e
tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº. 00 2/201 5 FORO:
VÁRZEA ALEGRE/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato
será de 11/12/2015 até 30/06/2016. VALOR GLOBAL: R$10.000 (dez
mil reais) pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.073.28682.08.339030.82.1.30
do PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 08 de dezembro de 2015 SIGNATÁRIOS: Carlos André
Bezerra Marques - CONTRATANTE, Raimundo Felix Belo -
CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01 - Jocássia Costa Ferreira da
Silva, 02 - Izabel Victor Costa Diniz. Fortaleza, 03 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 8622722/2016
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/
ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO JOSEFA BRAGA
BARROSO Miraíma/CE inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0042-01, daqui
por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada
por seu (sua) Diretor(a) Geral, Sr.(a) WALDEMIQUE MERENÇO PIRES
CONTRATADA: QUALLYTY EMPREENDIMENTOS ALIMENTÍCIOS
LTDA representado neste ato pelo(a) Sr.(a) FERNANDO SILVA COSTA.
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OBJETO: O presente CONTRATO tem por objetivo a aquisição de
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, cujas descrições e quantitativos
encontram-se detalhados nos Anexos I e II, que integram este
instrumento, independente de transcrição. Itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06,
07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: art.23, Inciso II, alínea “a” da Lei nº8.666/1993, Lei
Complementar nº137/2014, Decreto nº31.543/2014 e Lei Federal
nº11.947/2009, e suas alterações, com fundamento na Carta Convite
nº001/2016, celebram o presente Contrato mediante as condições
contidas nas Cláusulas abaixo pactuadas FORO: MIRAÍMA/CE.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias, contado a partir da sua publicação no DOE
PRAZO DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto deste contrato
é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contado a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento. VALOR GLOBAL: R$20.942,50 (Vinte mil,
novecentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos) pagos em
conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22100022.12.362.023.22583.06.33903000.28282.1.30.00 - 6920 do
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA
ASSINATURA: 09 de Março de 2016 SIGNATÁRIOS: WALDEMIQUE
MERENÇO PIRES CONTRATANTE e FERNANDO SILVA COSTA
CONTRATADA e TESTEMUNHAS:01- Francisco Cícero Albuquerque
Araújo 02- José Ferreira da Costa Neto. Fortaleza 12 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR/ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº151/2015/PROCESSO

Nº7653145/2015
CONVENENTES: O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, por
intermédio da Secretaria do Planejamento e Gestão, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Hugo Santana de Figueirêdo Junior,
Secretário do Planejamento e Gestão, com interveniência da Secretaria
da Fazenda, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Carlos Mauro
Benevides Filho, Secretário da Fazenda e da Secretaria da Educação,
neste ato representada pelo Exmo. Sr. Maurício Holanda Maia, Secretário
da Educação do Estado do Ceará, e o MUNICÍPIO DE COREAÚ,
neste ato representado pela Exma. Sra. Erika Frota Monte Coelho
Cristino, Prefeita Municipal, celebram o presente Termo de Cooperação
Técnica, nos termos das cláusulas e condições seguintes:. OBJETO:
Constitui objeto deste Termo a Prestação de Cooperação Técnica
de servidores dos partícipes, com vistas a execução de tarefas no
âmbito de suas competências e atribuições, respeitada a legislação que
disciplina a matéria, em especial as normas contidas no Decreto nº29.900,
de 18 de setembro de 2009, que dispõe sobre cessão de servidores
integrantes do Grupo Ocupacional MAG e de pessoal da área
administrativa, para atender necessidades dos sistemas estadual e
municipais de ensino, no âmbito do Regime de Colaboração, observando-
se, no que couber, o Decreto nº28.619, de 07 de fevereiro de 2007, e
alterações posteriores. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto nº29.900,
de 18 de setembro de 2009, o Decreto nº28.619, de 07 de fevereiro de
2007, e alterações posteriores. FORO: Fortaleza – CE. VIGÊNCIA: O
presente Termo terá vigência a partir da assinatura até 31/12/2018.
Parágrafo Único. Ficam convalidados os atos porventura praticados, a
partir de 01/01/2015, que envolvam os servidores/empregados abrangidos
pelo presente termo de Cooperação Técnica. VALOR: XXXXX.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: XXXXX. DATA DA ASSINATURA:
09 DE MAIO DE 2016. SIGNATÁRIOS: Hugo Santana de Figueirêdo
Junior - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DO
ESTADO, Marcus Augusto Vasconcelos Coelho - SECRETÁRIO
EXECUTIVO DA FAZENDA, Armando Amorim Simões -
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, em exercício, Erika Frota Monte
Coelho Cristino PREFEITA MUNICIPAL de COREAÚ. Fortaleza 12
de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº002/2016/PROCESSO(S)

Nº4093386/2015 E 0229839/2016
CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor
Secretário da Educação MAURÍCIO HOLANDA MAIA e a
ASSOCIAÇÃO JUNIOR ACHIEVEMENT DO CEARÁ, tendo como
representante legal o Sr. IGOR QUEIROZ BARROSO, resolvem celebrar
o presente Convênio. OBJETO: Este Convênio tem por objetivo
proporcionar aos 1200 (mil e duzentos) alunos do 2º Ano do Ensino

Médio da Rede Estadual a participação no Programa Mini Empresa,
que visa difundir o papel da livre iniciativa, desenvolvendo a
prática em economia e negócios, na organização e operação de uma
empresa, com a implantação de mini empresas em cada uma das 28
(vinte e oito) Escolas da Rede Estadual do Ceará, no período de acordo
com o Plano de Trabalho acostado em anexo, parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: em conformidade com a Lei Complementar nº119/2012 e seus
Decretos nº31.406/2014 e nº31.621/2014, Lei nº8.666/1993, Lei
nº15.839/2015 (LDO 2016) e a Lei autorizativa nº15.902/2015,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: FORO: Fortaleza
– CE. VIGÊNCIA: O prazo de execução do objeto do presente Convênio
terá início a partir da sua assinatura até julho de 2016, ficando sua
eficácia condicionada à sua publicação no Portal da Transparência. 9.2.
A vigência corresponderá ao prazo de execução de seu objeto acrescido
de 60 (sessenta) dias. 9.3. A CONCEDENTE prorrogará de ofício a
vigência deste Convênio, acaso se verifique atraso na liberação do recurso,
limitada a prorrogação ao exato período de atraso ocorrido. VALOR: A
CONCEDENTE, por força deste Convênio, transferirá à
CONVENENTE, recursos financeiros no valor de R$319.000,00
(trezentos e dezenove mil reais). SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Os
recursos financeiros serão repassados em 02 (duas) parcelas, conforme
planilha de cronograma de desembolso. SUBCLÁUSULA SEGUNDA –
O desembolso será em duas parcelas no valor de R$160.000,00 (cento e
sessenta mil reais) e R$159.000,00 (cento e cinquenta e nove mil reais),
respectivamente, sendo a primeira parcela em abril de 2016 e a segunda
em junho de 2016, conforme Plano de Trabalho e Manifestação Técnica
da Coordenadoria de Protagonismo Estudantil/CODEA/SEDUC,
constante nos autos.. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os dispêndios da
SEDUC, decorrentes da execução do presente Convênio, correrão à
conta do seu orçamento próprio, obedecendo à seguinte classificação
orçamentária: 22100022.12.362.023.18064.01.335039.207.00.1.40
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 1 8 0 6 4 . 0 3 . 3 3 5 0 3 9 . 2 0 7 . 0 0 . 1 . 4 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 1 8 0 6 4 . 0 9 . 3 3 5 0 3 9 . 2 0 7 . 0 0 . 1 . 4 0
22100022.12.362.023.18064.11.335039.207.00.1.40. DATA DA
ASSINATURA: 30 de março de 2016. SIGNATÁRIOS: MAURÍCIO
HOLANDA MAIA - SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO -CONCEDENTE,
IGOR QUEIROZ BARROSO- ASSOCIAÇÃO JUNIOR ACHIEVEMENT
DO CEARÁ - CONVENENTE. TESTEMUNHAS: 1- 2- Ilegíveis.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO AO NONO TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO Nº060/

2012/PROCESSOS Nº7092941/2015 E 0680760/2016,
I - ESPÉCIE: NONO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº060/2012.
Celebrado entre a O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador
Virgílio Távora, s/n, Gal. Afonso Albuquerque Lima, Cambeba, Fortaleza/
CE, inscrita no CNPJ sob o nº07.954.514/0001-25, doravante
denominada CONCEDENTE, neste ato representada pelo Excelentíssimo
Senhor Secretário da Educação Sr. MAURICIO HOLANDA MAIA,
Secretário da Educação,MUNICÍPIO DE PARAMBU/CE, inscrito no
CNPJ sob nº07.731.102/0001-26, doravante denominado
CONVENENTE, neste ato representado pela Sra. Prefeita, KEYLLY
MATEUS NORONHA, resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao
Convênio nº060/2012, publicado no DOE de 13.07.2012, e de acordo
com a justificativa exarada nos respectivos Processos nº7092941/2015
e 0680760/2016, regulamentado no art.57, §1º, Inciso VI da Lei nº8.666/
93, e suas alterações, Instrução Normativa Nº001/2005 de 31 de janeiro
de 2005, mediante as condições seguintes: II - OBJETO: O presente
aditivo tem como finalidade a prorrogação do prazo do convênio, que
tem por objetivo desenvolver o Projeto de reforma e ampliação das
escolas: EEIEF João Francisco da Silva e EEIEF Amâncio Siqueira Rosa,
no Município de Parambu/CE. CLÁUSULA SEGUNDA – DA
PRORROGAÇÃO DO PRAZO O prazo previsto na CLÁUSULA
QUARTA que trata da vigência do convênio, ora aditado, será prorrogado
por mais 180 (cento e oitenta) dias, a partir de 24 de fevereiro de 2016
até 21 de agosto de 2016. III - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as
demais cláusulas e condições do convênio original e seus aditivos. IV -
DATA E ASSINANTES: 15 DE FEVEREIRO DE 2016. MAURICIO
HOLANDA MAIA - Secretário da Educação - Concedente, KEYLLY
MATEUS NORONHA -Prefeita Municipal - Convenente.
TESTEMUNHAS: 1.Socorro Maria de Sousa, 2. Ilegível. Fortaleza 13
de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR DA ASJUR

***  ***  ***
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EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO Nº007/2016/PROCESSO Nº1903355/2016
CEDENTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO, doravante denominada CEDENTE, localizada no
Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, neste ato representada pelo
Excelentíssimo Senhor Secretário, MAURÍCIO HOLANDA MAIA,. CESSIONÁRIO: MUNICIPIO DE FARIAS BRITO, doravante denominado
CESSIONÁRIO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº07595572000100, representado por seu Prefeito JOSÉ
VANDEVELDER FREITAS FRANCELINO, portador do RG Nº2429358 SSP/PE e CPF/MF Nº351.638.524-34, resolvem firmar,. OBJETO: Este
Termo tem por finalidade a Cessão, a título gratuito, pela SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO ao MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/
CE, de três veículos automotores do tipo micro ônibus destinando-se ao transporte exclusivo de alunos do Ensino Médio.. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: em conformidade com o art.241 da Constituição Federal/1988 e o art.116, caput, da Lei nº8.666/93 e suas alterações, mediante as
condições e cláusulas seguintes:. VIGÊNCIA: A presente CESSÃO DE USO terá vigência de 02 (dois) anos, a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado mediante termo aditivo por decisão das partes, sendo vedada em qualquer hipótese, a modificação do seu objeto.. FORO: Fortaleza - CE.
DATA DA ASSINATURA: 06 de abril de 2016. SIGNATÁRIOS: MAURÍCIO HOLANDA MAIA - Secretário da Educação - CEDENTE, JOSÉ
VANDEVELDER FREITAS FRANCELINO - Prefeito Municipal - CESSIONÁRIO. TESTEMUNHAS: 1. Emanoel Pereira Carneiro, 2. Simone
Almeida da Silva. Fortaleza 12 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº1960359/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$5.624,41 (CINCO MIL,
SEISCENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento
próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS:
Rubênia Plácido de Almeida - Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação
anexa. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 17 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 17/03/2016 LOTE: 132/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23264616 - EEM JOAQUIM VALDEVINO DE BRITO
00121387380 98200169375014 - ANTONIO PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO T N M 10 50 11,1009 15/03/2016 13/01/2017 R$555,04

MARCOS PEREIRA DA SILVA
Justificativa: Ausência de Profissional Critério: ARTIGO 4

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$5.624,41

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº1959423/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$22.867,85 (VINTE E DOIS
MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do
orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS:
Rubênia Plácido de Almeida - Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação
anexa. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 17 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 17/03/2016 LOTE: 128/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23246863 - EEEP WELLINGTON BELÉM DE FIGUEIREDO
08497804708 98200169375413 - MARCELA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO I 40 200 11,1009 10/03/2016 13/01/2017 R$2.220,18

MELO DE CARVALHO
Justificativa: Projeto Ensino Médio Profissionalizante Critério: ARTIGO 4

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$22.867,85

***  ***  ***
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EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO
PROCESSO Nº1959636/2016

INÍCIO
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$22.867,85 (VINTE E DOIS
MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do
orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS:
Rubênia Plácido de Almeida - Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação
anexa. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 17 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 17/03/2016 LOTE: 129/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23162813 - EEFM ESTADO DA BAHIA
00723090327 98200169375316 - KELBER PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início TEMPORARIA T M 40 200 11,1009 10/03/2016 13/01/2017 R$2.220,18

ITALO DE LIMA PAULA
Justificativa: Laboratório de Informática Critério: ARTIGO 4

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$22.867,85

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº1959890/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$2.183,18 (DOIS MIL,
CENTO E OITENTA E TRÊS REAIS E DEZOITO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria
da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia Plácido de Almeida
- Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa. SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO, em 17 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 17/03/2016 LOTE: 130/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23162406 - EEFM POLIVALENTE GOVERNADOR ADAUTO BEZERRA
31152767372 98200169375219 - NEY RENY PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA T 20 100 11,1009 12/02/2016 11/04/2016 R$1.110,09

ONOFRE E SILVA
Matricula Efetivo: 22100130433319 SAMYAMA ROCHA Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: ARTIGO 4

ANDRADE

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$2.183,18

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº1960138/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$11.248,91 (ONZE MIL,
DUZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio
da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia
Plácido de Almeida - Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 17 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR



26 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 3  ANO VIII  Nº093 FORTALEZA, 19 DE MAIO DE 2016

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 17/03/2016 LOTE: 131/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23162406 - EEFM POLIVALENTE GOVERNADOR ADAUTO BEZERRA
08589076407 98200169375111 - CINTIA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início TEMPORARIA T 20 100 11,1009 15/03/2016 13/01/2017 R$1.110,09

MEIRELLY DOS SANTOS
BARROS

Justificativa: Laboratório de Ciências Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$11.248,91

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº2103778/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$2.183,18 (DOIS MIL,
CENTO E OITENTA E TRÊS REAIS E DEZOITO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria
da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia Plácido de Almeida
- Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa. SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO, em 22 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 22/03/2016 LOTE: 134/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23163283 - EEF DOM QUINTINO
06198287300 98200169339514 - ROSEMARY PROF CTPD LIC PLENA ATIVIDADE Início LICENCA T 20 100 11,1009 01/02/2016 31/03/2016 R$1.110,09

HERCULANO DE CARVALHO
Matricula Efetivo: 22100106945716 FRANCISCA NASCILENE Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

SALES BATISTA

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$2.183,18

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº1960510/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$488,44 (QUATROCENTOS
E OITENTA E OITO REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da
Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia Plácido
de Almeida - Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 17 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 17/03/2016 LOTE: 133/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23151650 - EEFM DONA CARLOTA TÁVORA
88527417391 98200169374816 - EDNA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO T M 15 75 11,1009 18/01/2016 29/01/2016 R$333,03

OLIVEIRA DE ALENCAR
Justificativa: Ausência de Profissional Critério: ARTIGO 4

88527417391 98200169374913 - EDNA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO T 7 35 11,1009 18/01/2016 29/01/2016 R$155,41
OLIVEIRA DE ALENCAR

Justificativa: Ausência de Profissional Critério: ARTIGO 4

Nº de Contratos: 2
Repercussão Financeira: R$488,44

***  ***  ***
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EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO
PROCESSO Nº1959261/2016

INÍCIO
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$25.162,04 (VINTE E
CINCO MIL, CENTO E SESSENTA E DOIS REAIS E QUATRO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio
da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia
Plácido de Almeida - Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 17 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 17/03/2016 LOTE: 127/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23244704 - ANTONIA NEDINA ONOFRE DE PAIVA,EEEP
04574935340 98200169375510 - MARTA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO I 40 200 11,1009 25/01/2016 30/12/2016 R$2.220,18

REJANE DAS NEVES CUNHA
Justificativa: Projeto Ensino Médio Profissionalizante Critério: ARTIGO 4

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$25.162,04

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº2105711/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$10.590,25 (DEZ MIL,
QUINHENTOS E NOVENTA REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da
Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia Plácido
de Almeida - Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 22 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 22/03/2016 LOTE: 142/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23163020 - EEFM JUVÊNCIO BARRETO
01195841310 98200169318711 - EDILANIA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO N 12 60 11,1009 01/03/2016 13/01/2017 R$666,05

FIRMINO CORDEIRO
Justificativa: Ausência de Profissional Critério: ARTIGO 4

65163168304 98200169318819 - ORLANDO PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO N 6 30 11,1009 01/03/2016 13/01/2017 R$333,03
PEREIRA DOS SANTOS

Justificativa: Ausência de Profissional Critério: ARTIGO 4

Nº de Contratos: 2
Repercussão Financeira: R$10.590,25

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº2104286/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$167,81 (CENTO E
SESSENTA E SETE REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria da
Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia Plácido de Almeida
- Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa. SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO, em 22 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR
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RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 22/03/2016 LOTE: 141/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23152737 - EEFM RAIMUNDO MOACIR ALENCAR MOTA
05440315390 98200169318916 - JOSÉ PROF CTPD 7 SEMESTRE HORA-AULA Início LICENCA T 7 35 9,5889 26/02/2016 11/03/2016 R$167,81

MICHERDAN DANIEL
Matricula Efetivo: 98200168064910 IVAN EUDES Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: ARTIGO 4

GONÇALVES
DE BRITO

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$167,81

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO

PROCESSO Nº2105029/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$3.530,12 (TRÊS MIL,
QUINHENTOS E TRINTA REAIS E DOZE CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria da
Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia Plácido de Almeida
- Assistente Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa. SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO, em 22 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 22/03/2016 LOTE: 140/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23163020 - EEFM JUVÊNCIO BARRETO
83574212372 98200169319017 - ROSILDA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO N 6 30 11,1009 01/03/2016 13/01/2017 R$333,03

CORDEIRO
Justificativa: Ausência de Profissional Critério: ARTIGO 4

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$3.530,12

***  ***  ***

EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 18 - CRATO
PROCESSO Nº2108192/2016

INÍCIO
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 18 - CRATO) - CREDE 18 - CRATO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O
presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do
Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado
do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na
planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$7.108,30 (SETE MIL,
CENTO E OITO REAIS E TRINTA CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria da Educação.
- DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Rubênia Plácido de Almeida - Assistente
Técnica CEGAF, pelo Coordenador(a) da CREDE 18 - CRATO/CE e os Professores constantes da relação anexa. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
em 22 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 18 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 22/03/2016 LOTE: 139/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23162406 - EEFM POLIVALENTE GOVERNADOR ADAUTO BEZERRA
93869916320 98200169339913 - LUÍS PINHEIRO PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA N 6 30 11,1009 09/03/2016 30/06/2016 R$333,03

LEITE
Matricula Efetivo: 98200168216710 ISABELA MARIA Justificativa: Licença à Gestante Critério: ARTIGO 4

ALVES DE ALMEIDA
93869916320 98200169340016 - LUÍS PINHEIRO PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA T N M 28 140 11,1009 09/03/2016 30/06/2016 R$1.554,13

LEITE
Matricula Efetivo: 98200168376513 ISABELA MARIA Justificativa: Licença à Gestante Critério: ARTIGO 4

ALVES DE ALMEIDA

Nº de Contratos: 2
Repercussão Financeira: R$7.108,30

***  ***  ***
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EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO
PROCESSO Nº2151268/2016

INÍCIO
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.-
OBJETIVO: O presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da
Rede Pública do Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da
Constituição do Estado do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos
meses constantes na planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL:
R$20.780,86 (VINTE MIL, SETECENTOS E OITENTA REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta
do orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo -
SIGNATÁRIOS: Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20 - BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 21/03/2016 LOTE: 43/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23166215 - EEM MONSENHOR ANTÔNIO FEITOSA
84373318387 98200169346618 - DAMIANA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO N 12 60 11,1009 07/03/2016 13/01/2017 R$666,05

BERNARDO DOS SANTOS
Justificativa: Ausência de Profissional Critério: ARTIGO 4

02056019361 98200169346715 - MARIA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO M 24 120 11,1009 07/03/2016 13/01/2017 R$1.332,11
LUSVANICE CRUZ

Justificativa: Ausência de Profissional Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

Nº de Contratos: 2
Repercussão Financeira: R$20.780,86

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO

PROCESSO Nº2151357/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.-
OBJETIVO: O presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da
Rede Pública do Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da
Constituição do Estado do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos
meses constantes na planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL:
R$6.401,52 (SEIS MIL, QUATROCENTOS E UM REAIS E CINQUENTA E DOIS CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do
orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS:
Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20 - BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação anexa. SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 21/03/2016 LOTE: 45/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23171804 - EEFM SIMÃO ÂNGELO
02494548314 98200169346316 - ANA MARIA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA T N M 20 100 11,1009 19/02/2016 14/04/2016 R$1.110,09

PEREIRA VITAL
Matricula Efetivo: 22100112296711 MARIA JULIA LEITE Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012
03591546380 98200169346413 - DAYANNA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA T N 25 125 11,1009 19/02/2016 18/04/2016 R$1.387,61

BERNARDO VITAL
Matricula Efetivo: 22100112077017 MARCIO ROMULO Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

FERREIRA ROCHA
01409403408 98200169346510 - ELIANA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA M 15 75 11,1009 19/02/2016 18/04/2016 R$832,57

BEZERRA VIEIRA
Matricula Efetivo: 22100112077017 MARCIO ROMULO Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

FERREIRA ROCHA

Nº de Contratos: 3
Repercussão Financeira: R$6.401,52

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO

PROCESSO Nº2151152/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.-
OBJETIVO: O presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da
Rede Pública do Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da
Constituição do Estado do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos
meses constantes na planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL:
R$1.917,78 (UM MIL, NOVECENTOS E DEZESSETE REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta
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do orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo -
SIGNATÁRIOS: Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20 - BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 21/03/2016 LOTE: 41/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23169125 - EEEP BALBINA VIANA ARRAIS
05799315367 98200169346812 - LUCIANA PROF CTPD 7 SEMESTRE HORA-AULA Início LICENCA I 40 200 9,5889 01/03/2016 30/03/2016 R$1.917,78

FILGUEIRA DE OLIVEIRA
Matricula Efetivo: 22100112227019 ANA CLAUDIA Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: ARTIGO 4

MACEDO JANUARIO

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$1.917,78

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO

PROCESSO Nº2151039/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O presente
instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado. -
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado do Ceará.- FORO:
Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na planilha em anexo, que passa
a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$3.256,26 (TRÊS MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E SEIS
REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA
ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20
- BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação anexa. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 21/03/2016 LOTE: 40/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23169249 - EEFM JOSÉ MATIAS SAMPAIO
21435120310 9820016934691X - ANTONIO PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA M 20 100 11,1009 02/02/2016 31/03/2016 R$1.110,09

PINHEIRO SAMPAIO
Matricula Efetivo: 22100116086711 ROSA GOVEIA ALVES Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: ARTIGO 4
63197030320 98200169347010 - MARIA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA N 20 100 11,1009 01/03/2016 30/03/2016 R$1.110,09

SILVANA FURTADO DE
FIGUEIREDO

Matricula Efetivo: 22100115889217 ANA CLAUDIA Justificativa: Licença para Tratamento de Saúde Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012
MACEDO JANUARIO

Nº de Contratos: 2
Repercussão Financeira: R$3.256,26

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO

PROCESSO Nº2150890/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.- OBJETIVO: O presente
instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado. -
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado do Ceará.- FORO:
Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos meses constantes na planilha em anexo, que passa
a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL: R$4.736,38 (QUATRO MIL, SETECENTOS E TRINTA E SEIS
REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA
ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo - SIGNATÁRIOS: Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20
- BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação anexa. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 21/03/2016 LOTE: 39/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23502983 - EEEP PADRE JOÃO BOSCO LIMA
91357969368 98200169347118 - JOSE PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA N I 40 200 11,1009 11/02/2016 15/04/2016 R$2.220,18

MARTONNY AGUIAR VIEIRA
Matricula Efetivo: 9820016847311X ERIDA NATANIELE Justificativa: Licença à Gestante Critério: ARTIGO 4

ARARUNA LEITE

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$4.736,38

***  ***  ***
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EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO
PROCESSO Nº2148038/2016

INÍCIO
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.-
OBJETIVO: O presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da
Rede Pública do Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da
Constituição do Estado do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos
meses constantes na planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL:
R$11.914,97 (ONZE MIL, NOVECENTOS E QUATORZE REAIS E NOVENTA E SETE CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à
conta do orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo -
SIGNATÁRIOS: Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20 - BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 21/03/2016 LOTE: 49/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23340622 - EEM PROFESSORA EUNICE MARIA DE SOUSA
01459115350 98200169345816 - ANA JANAINA PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início TEMPORARIA T 20 100 11,1009 26/02/2016 13/01/2017 R$1.110,09

FURTADO LACERDA
Justificativa: Laboratório de Ciências Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$11.914,97

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO

PROCESSO Nº2148089/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.-
OBJETIVO: O presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da
Rede Pública do Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da
Constituição do Estado do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos
meses constantes na planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL:
R$4.658,71 (QUATRO MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA E OITO REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS:
correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em
anexo - SIGNATÁRIOS: Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20 - BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação
anexa. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 21/03/2016 LOTE: 48/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23158964 - EEFM MONSENHOR VICENTE BEZERRA
06608573405 98200169345913 - JERLANDE PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início LICENCA T M 20 100 11,1009 01/02/2016 26/02/2016 R$962,08

FAUSTINO PEREIRA
Matricula Efetivo: 98200167790413 IVANICE FERREIRA Justificativa: Licença à Gestante Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

DE ALMEIDA LUNA
06608573405 98200169346014 - JERLANDE PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO T M 6 30 11,1009 15/02/2016 13/01/2017 R$333,03

FAUSTINO PEREIRA
Justificativa: Ausência de Profissional Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

Nº de Contratos: 2
Repercussão Financeira: R$4.658,71

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO

PROCESSO Nº2151608/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.-
OBJETIVO: O presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da
Rede Pública do Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da
Constituição do Estado do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos
meses constantes na planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL:
R$23.136,18 (VINTE E TRÊS MIL, CENTO E TRINTA E SEIS REAIS E DEZOITO CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá à conta
do orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo -
SIGNATÁRIOS: Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20 - BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 22 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR
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RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 22/03/2016 LOTE: 47/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23234814 - LICEU PROFESSOR JOSÉ TELES DE CARVALHO
00191660361 98200169334318 - GERALDO PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO M 2 10 11,1009 07/03/2016 06/01/2017 R$111,01

ESDRAS SOUSA BEZERRA
Justificativa: Ausência de Profissional Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

02609619308 98200169334210 - JUCILENE PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO T M 39 195 11,1009 07/03/2016 06/01/2017 R$2.164,68
VASQUES FERNANDES

Justificativa: Ausência de Profissional Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

Nº de Contratos: 2
Repercussão Financeira: R$23.136,18

***  ***  ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - CREDE 20 - BREJO SANTO

PROCESSO Nº2151489/2016
INÍCIO

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (CREDE 20 - BREJO SANTO) - CREDE 20 - BREJO SANTO/CE - CONTRATADOS: os PROFESSORES em relação anexa.-
OBJETIVO: O presente instrumento tem por objetivo a contratação de Professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da
Rede Pública do Estado. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº22, de 24 julho de 2000, que regulamentou o artigo 154 da
Constituição do Estado do Ceará.- FORO: Fortaleza/CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos presentes contratos, corresponde aos
meses constantes na planilha em anexo, que passa a fazer parte integrante deste Termo independente de transcrição. - VALOR GLOBAL:
R$9.241,53 (NOVE MIL, DUZENTOS E QUARENTA E UM REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS) - ORIGEM DOS RECURSOS: correrá
à conta do orçamento próprio da Secretaria da Educação. - DATA DA ASSINATURA: Corresponderá ao prazo estabelecido na Planilha em anexo
- SIGNATÁRIOS: Antônio Roberto de Araújo Souza - Coordenador Crede 20 - BREJO SANTO/CE e os Professores constantes da relação anexa.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 22 de março de 2016.

Margarida Maria Mota
ASSESSOR ESPECIAL/ASJUR

RELAÇÃO DOS PROFESSORES A SEREM CONTRATADOS POR PRAZO DETERMINADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº

CREDE: CREDE 20 PLANILHA: INICIAL FOLHA: 22/03/2016 LOTE: 46/2016

C.P.F Prof. Temporário Cargo Tipo Tipo Motivo Turno CH CH Valor Período Valor
Contrato Sem. Mensal Hora/aula Mensal

Escola: 23159014 - EEFM PADRE CÍCERO
92263810382 98200169338313 - CICERO PROF CTPD LIC PLENA HORA-AULA Início DEFINITIVO T M 15 75 11,1009 15/02/2016 13/01/2017 R$832,57

EDINALDO DE SOUZA
Justificativa: Ausência de Profissional Critério: APROVADO NA SELEÇÃO 2012

Nº de Contratos: 1
Repercussão Financeira: R$9.241,53

***  ***  ***
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Nº040/2016 - PROCESSO Nº15150901-8
O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO –
SEDUC, inscrita no CNPJ sob o nº07.954.514/0001-25, com sede nesta
Capital, no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av.
Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, nos termos
do processo supra, resolve reconhecer a dívida assumida em face da
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DO SERTÃO CENTRAL –
COAC, inscrita no CNPJ nº12.983.739/0001-40, referente ao Contrato,
oriundo da Chamada Pública nº03/2014, firmado com o LICEU DE
CAMOCIM DEPUTADO MURILO AGUIAR, no valor de R$3.398,00
(três mil, trezentos e noventa e oito reais), em razão da entrega de
gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentação escolar na
escola acima mencionada. Compromete-se, portanto, o Estado do
Ceará – através do LICEU DE CAMOCIM DEPUTADO MURILO
AGUIAR a pagar a dívida acima reconhecida, assim que se concluírem os
procedimentos administrativos para a sua consecução. SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 18 de abril de 2016. CLAIRTON
LOURENÇO SANTOS - DIRETOR(A) DO LICEU DE CAMOCIM
DEPUTADO MURILO AGUIAR, MAURICIO HOLANDA MAIA -
SECRETÁRIO(A) DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
em Fortaleza, 12 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Nº209/2016 - PROCESSO Nº15417691-5
O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO –
SEDUC, inscrita no CNPJ sob o nº07.954.514/0001-25, com sede nesta
Capital, no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av.
Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, nos termos

do processo supra, resolve reconhecer a dívida assumida em face da
empresa FORTALNET BUREAU COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº00.904.629/0001-66, referente ao Contrato
oriundo da Carta Convite nº011/2013, firmado com a EEM JOÃO DOS
SANTOS DE OLIVEIRA, no valor de R$2.600,00 (dois mil e seiscentos
reais), em razão de serviço de instalação e fornecimento de link de
internet de banda larga de acesso com velocidade de 1 Mega na escola
acima mencionada. Compromete-se, portanto, o Estado do Ceará –
através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO a pagar a dívida acima
reconhecida, assim que se concluírem os procedimentos administrativos
para a sua consecução. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza,
13 de maio de 2016. ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR -
SECRETÁRIO(A) DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº25/2016 - PROCESSO Nº0372313/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO,,neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário
da Educação, MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE
BEBERIBE, representado por sua Prefeita MICHELE CARIELLO DE
SÁ, resolvem celebrar o presente Termo de Responsabilidade para
atender o transporte escolar dos alunos do Ensino Fundamental,
Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação
Indígena, Educação do Campo (escolas de assentamentos), referente a
dias letivos do exercício de 2016, em que 200 (duzentos) dias
correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias de efetivo trabalho
escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-LDB, e 15 (quinze)
dias, que correspondem ao período de prorrogação de estudos
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(recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido pela escola,
nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação nº384/2004
regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso V, Letra
“e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei Estadual
nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007) que, institui
o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que tem o objetivo
de oferecer aos municípios assistência financeira em caráter suplementar
para garantia da oferta de transporte aos alunos da educação básica
pública, com prioridade para os residentes em área rural, do Decreto
nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008), que regulamenta
a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de alunos da rede estadual
de ensino, do ponto de embarque à unidade escolar, e vice-versa, será
executado pelo Estado do Ceará, preferencialmente, de forma indireta,
através do município do domicílio do aluno, da Lei 15.674, de 31 de
julho de 2014, da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012
(DOE de 15/01/2013) com suas alterações, do Decreto nº31.406, de 29
de janeiro de 2014 (DOE 30/01/2014) com suas alterações, do Decreto
nº31.621, de 07 de novembro de 2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei
nº9.503/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Para o
financiamento do transporte escolar no ano letivo de 2016, será
transferido do Programa Nacional do Transporte Escolar – PNATE, de
forma descentralizada e automática ao mencionado Município, o valor
de R$241.191,24 (duzentos e quarenta e um mil cento e noventa e um
reais e vinte e quatro centavos), a ser depositado em conta-corrente
específica, sem efeito financeiro para o Estado. Em caráter suplementar,
o Estado repassará ainda, para a garantia e manutenção do transporte
escolar dos alunos da rede estadual de ensino no respectivo ano letivo o
valor R$1.232.692,37 (um milhão duzentos e trinta e dois mil seiscentos
e noventa e dois reais e trinta e sete centavos), que será depositado em 04
(quatro) parcelas entre os meses de Março a Outubro sempre até o dia 30
(trinta) de cada mês, na seguinte conta específica indicada pelo município
signatário: conta corrente nº0321-3, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência
1958-5, no Credor de nº9281, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 4 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 4 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.04.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.04.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 4 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.04.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,

os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
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Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Maria Ana do
Amarante Azevedo, matrícula nº078661-1-9, como gestor(a) do presente
instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) ANDRÉA CHAVES
NAPOLIÃO, matrícula nº160536-1-9., como fiscal do presente
instrumento, nos termos do art.34 da Lei Complementar nº119/2012.
III- A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços também
serão realizados por intermédio dos gestores das respectivas Unidades
Escolares sob a orientação do fiscal do município e da CREDE, que se
responsabilizarão por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o
cumprimento da execução do objeto no Plano de Trabalho deste termo
em todas as suas etapas, e quando necessário visitar o local de execução
do objeto. b) Registrar irregularidades na execução do Termo de
Responsabilidade, informando-as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC
a fim de serem aplicadas as medidas corretivas e/ou punitivas pela
Assessoria Jurídica da SEDUC. c) Enviar à CREDE as informações sobre
os serviços executados, para ser providenciado o pagamento pela
Coordenadoria Financeira da SEDUC. CLÁUSULA QUARTA - DA
VIGÊNCIA O presente Termo de Responsabilidade vigorará da data de
sua assinatura até 07 de Março de 2017. CLAUSULA QUINTA – DA
MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS A movimentação
dos recursos da conta específica do Termo de Responsabilidade será
efetuada, exclusivamente, por meio de Ordem Bancária de Transferência
– OBT, através de sistema informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA
- DA RESCISÃO O presente Termo de Responsabilidade poderá ser
rescindido consensualmente entre a SEDUC e o município signatário ou
unilateralmente pela SEDUC com prazo de 30 dias a partir da notificação
emitida ao município, no caso de descumprimento de quaisquer das
cláusulas deste Termo. CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
I- O período de prorrogação de estudos, assim como a permanência do
aluno no quinto tempo de aula deverão ser resguardados, bem como o
seu transporte garantido. II- Não serão repassados recursos previstos
neste Termo de Responsabilidade ao município que utilizar tais recursos
em desacordo com as normas estabelecidas para a execução do Programa
Estadual de Apoio ao Transporte Escolar ou apresentar a prestação de
contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato
do presente Termo terá sua publicação resumida no Diário Oficial do
Estado pela SEDUC, como condição indispensável à sua eficácia, nos
termos do art.61, parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA
OITAVA - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para
dirimir litígios oriundos deste instrumento. E por estar plenamente de
acordo com as responsabilidades aqui assumidas, assina o presente
termo em quatro vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de
FEVEREIRO de 2016. Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação
- Concedente, Michele Cariello de Sá - Prefeita Municipal - Convenente
TESTEMUNHAS: 1. Socorro Maria de Sousa,2. Ana Cristina Araújo, 2.
Marcos Antonio. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de
maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº26/2016 - PROCESSO Nº0372259/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE BELA CRUZ,
representado por seu Prefeito CARLOS ANTÔNIO VASCONCELOS
CARVALHO, resolvem celebrar o presente Termo de Responsabilidade
para atender o transporte escolar dos alunos do Ensino
Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial,
Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de assentamentos),
referente a dias letivos do exercício de 2016, em que 200 (duzentos) dias
correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias de efetivo trabalho
escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-LDB, e 15 (quinze)
dias, que correspondem ao período de prorrogação de estudos
(recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido pela escola,
nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação nº384/2004
regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso V, Letra
“e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei Estadual
nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007) que, institui

o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que tem o objetivo
de oferecer aos municípios assistência financeira em caráter suplementar
para garantia da oferta de transporte aos alunos da educação básica
pública, com prioridade para os residentes em área rural, do Decreto
nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008), que regulamenta
a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de alunos da rede estadual
de ensino, do ponto de embarque à unidade escolar, e vice-versa, será
executado pelo Estado do Ceará, preferencialmente, de forma indireta,
através do município do domicílio do aluno, da Lei 15.674, de 31 de
julho de 2014, da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012
(DOE de 15/01/2013) com suas alterações, do Decreto nº31.406, de 29
de janeiro de 2014 (DOE 30/01/2014) com suas alterações, do Decreto
nº31.621, de 07 de novembro de 2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei
nº9.503/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Para o
financiamento do transporte escolar no ano letivo de 2016, será
transferido do Programa Nacional do Transporte Escolar – PNATE, de
forma descentralizada e automática ao mencionado Município, o valor
de R$101.657,92 (cento e um mil seiscentos e cinquenta e sete reais e
noventa e dois centavos), a ser depositado em conta-corrente específica,
sem efeito financeiro para o Estado. Em caráter suplementar, o Estado
repassará ainda, para a garantia e manutenção do transporte escolar dos
alunos da rede estadual de ensino no respectivo ano letivo o valor
R$381.117,85 (trezentos e oitenta e um mil cento e dezessete reais e
oitenta e cinco centavos), que será depositado em 04 (quatro) parcelas
entre os meses de Março a Outubro sempre até o dia 30 (trinta) de cada mês,
na seguinte conta específica indicada pelo município signatário: conta
corrente nº0059-8, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência 3835-0,
no Credor de nº3678, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.05.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.05.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.05.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
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constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas

condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Maria Aracy Veras
Craveiro, matrícula nº077887-1-1, como gestor(a) do presente
instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) Carlos Magno Custódio
Filho, matrícula nº478557-1-3, como fiscal do presente instrumento,
nos termos do art.34 da Lei Complementar nº119/2012. III- A
fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços também
serão realizados por intermédio dos gestores das respectivas Unidades
Escolares sob a orientação do fiscal do município e da CREDE, que se
responsabilizarão por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o
cumprimento da execução do objeto no Plano de Trabalho deste termo
em todas as suas etapas, e quando necessário visitar o local de execução
do objeto. b) Registrar irregularidades na execução do Termo de
Responsabilidade, informando-as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC
a fim de serem aplicadas as medidas corretivas e/ou punitivas pela
Assessoria Jurídica da SEDUC. c) Enviar à CREDE as informações sobre
os serviços executados, para ser providenciado o pagamento pela
Coordenadoria Financeira da SEDUC. CLÁUSULA QUARTA - DA
VIGÊNCIA O presente Termo de Responsabilidade vigorará da data de
sua assinatura até 07 de Março de 2017. CLAUSULA QUINTA – DA
MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS A movimentação
dos recursos da conta específica do Termo de Responsabilidade será
efetuada, exclusivamente, por meio de Ordem Bancária de Transferência
– OBT, através de sistema informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA
- DA RESCISÃO O presente Termo de Responsabilidade poderá ser
rescindido consensualmente entre a SEDUC e o município signatário ou
unilateralmente pela SEDUC com prazo de 30 dias a partir da notificação
emitida ao município, no caso de descumprimento de quaisquer das
cláusulas deste Termo. CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
I- O período de prorrogação de estudos, assim como a permanência do
aluno no quinto tempo de aula deverão ser resguardados, bem como o
seu transporte garantido. II- Não serão repassados recursos previstos
neste Termo de Responsabilidade ao município que utilizar tais recursos
em desacordo com as normas estabelecidas para a execução do Programa
Estadual de Apoio ao Transporte Escolar ou apresentar a prestação de
contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato
do presente Termo terá sua publicação resumida no Diário Oficial do
Estado pela SEDUC, como condição indispensável à sua eficácia, nos
termos do art.61, parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA
OITAVA - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para
dirimir litígios oriundos deste instrumento. E por estar plenamente de
acordo com as responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo
em quatro vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevereiro de
2016. Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente,
Carlos Antônio Vasconcelos Carvalho - Prefeito Municipal - Convenente
TESTEMUNHAS: 1. Socorro Maria de Sousa, 2. Ana Cristina Araújo.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº27/2016 - PROCESSO Nº0379679/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o
nº07963515000136, representado por seu Prefeito FERNANDO
ANTÔNIO VIEIRA ASSEF, resolvem celebrar o presente Termo de
Responsabilidade para atender o transporte escolar dos alunos do
Ensino Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação
Especial, Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de
assentamentos), referente a dias letivos do exercício de 2016, em que
200 (duzentos) dias correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias
de efetivo trabalho escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-
LDB, e 15 (quinze) dias, que correspondem ao período de prorrogação
de estudos (recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido
pela escola, nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação
nº384/2004 regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso
V, Letra “e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei
Estadual nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007)
que, institui o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que
tem o objetivo de oferecer aos municípios assistência financeira em
caráter suplementar para garantia da oferta de transporte aos alunos da
educação básica pública, com prioridade para os residentes em área rural,
do Decreto nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008),
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que regulamenta a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de
alunos da rede estadual de ensino, do ponto de embarque à unidade
escolar, e vice-versa, será executado pelo Estado do Ceará,
preferencialmente, de forma indireta, através do município do domicílio
do aluno, da Lei 15.674, de 31 de julho de 2014, da Lei Complementar
nº119, de 28 de dezembro de 2012 (DOE de 15/01/2013) com suas
alterações, do Decreto nº31.406, de 29 de janeiro de 2014 (DOE 30/01/
2014) com suas alterações, do Decreto nº31.621, de 07 de novembro de
2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei nº9.503/1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro. Para o financiamento do transporte escolar no
ano letivo de 2016, será transferido do Programa Nacional do Transporte
Escolar – PNATE, de forma descentralizada e automática ao mencionado
Município, o valor de R$165.048,75 (cento e sessenta e cinco mil e
quarenta e oito reais e setenta e cinco centavos), a ser depositado em conta-
corrente específica, sem efeito financeiro para o Estado. Em caráter
suplementar, o Estado repassará ainda, para a garantia e manutenção do
transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino no respectivo ano
letivo o valor R$701.514,67 (setecentos e um mil quinhentos e quatorze
reais e sessenta e sete centavos), que será depositado em 04 (quatro) parcelas
entre os meses de Março a Outubro sempre até o dia 30 (trinta) de cada mês,
na seguinte conta específica indicada pelo município signatário: conta corrente
nº0051-8, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência 4370-2, no
Credor de nº4624, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 1 0 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 1 0 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.10.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.10.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 1 0 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.10.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas

pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Conceicao Maria
Leite de Barros, matrícula nº091284-1-7, como gestor(a) do presente
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instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) Janaina Silveira de Sousa,
matrícula nº121446-1-X, como fiscal do presente instrumento, nos
termos do art.34 da Lei Complementar nº119/2012. III- A fiscalização
e o acompanhamento da execução dos serviços também serão realizados
por intermédio dos gestores das respectivas Unidades Escolares sob a
orientação do fiscal do município e da CREDE, que se responsabilizarão
por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o cumprimento da execução
do objeto no Plano de Trabalho deste termo em todas as suas etapas, e
quando necessário visitar o local de execução do objeto. b) Registrar
irregularidades na execução do Termo de Responsabilidade, informando-
as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC a fim de serem aplicadas as
medidas corretivas e/ou punitivas pela Assessoria Jurídica da SEDUC. c)
Enviar à CREDE as informações sobre os serviços executados, para ser
providenciado o pagamento pela Coordenadoria Financeira da SEDUC.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA O presente Termo de
Responsabilidade vigorará da data de sua assinatura até 07 de Março de
2017. CLAUSULA QUINTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS
RECURSOS FINANCEIROS A movimentação dos recursos da conta
específica do Termo de Responsabilidade será efetuada, exclusivamente,
por meio de Ordem Bancária de Transferência – OBT, através de sistema
informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO O presente
Termo de Responsabilidade poderá ser rescindido consensualmente entre
a SEDUC e o município signatário ou unilateralmente pela SEDUC com
prazo de 30 dias a partir da notificação emitida ao município, no caso de
descumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo. CLÁUSULA
SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS I- O período de prorrogação de
estudos, assim como a permanência do aluno no quinto tempo de aula
deverão ser resguardados, bem como o seu transporte garantido. II- Não
serão repassados recursos previstos neste Termo de Responsabilidade ao
município que utilizar tais recursos em desacordo com as normas
estabelecidas para a execução do Programa Estadual de Apoio ao
Transporte Escolar ou apresentar a prestação de contas em desacordo
com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato do presente Termo
terá sua publicação resumida no Diário Oficial do Estado pela SEDUC,
como condição indispensável à sua eficácia, nos termos do art.61,
parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para dirimir litígios oriundos
deste instrumento. E por estar plenamente de acordo com as
responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo em quatro
vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevereiro de 2016.
Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente, Fernando
Antônio Vieira Assef - Prefeito Municipal - Convenente
TESTEMUNHAS: 1. Socorrro Maria de Sousa, 2.Ana Cristina Araújo de
Vasconcelos. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio
de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº29/2016 - PROCESSO Nº0379342/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE CAMOCIM,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o
nº07660350000123, representado por seu Prefeito MÔNICA GOMES
AGUIAR, resolvem celebrar o presente Termo de Responsabilidade para
atender o transporte escolar dos alunos do Ensino Fundamental,
Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação
Indígena, Educação do Campo (escolas de assentamentos), referente a
dias letivos do exercício de 2016, em que 200 (duzentos) dias
correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias de efetivo trabalho
escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-LDB, e 15 (quinze)
dias, que correspondem ao período de prorrogação de estudos
(recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido pela escola,
nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação nº384/2004
regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso V, Letra
“e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei Estadual
nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007) que, institui
o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que tem o objetivo
de oferecer aos municípios assistência financeira em caráter suplementar
para garantia da oferta de transporte aos alunos da educação básica
pública, com prioridade para os residentes em área rural, do Decreto
nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008), que regulamenta
a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de alunos da rede estadual
de ensino, do ponto de embarque à unidade escolar, e vice-versa, será
executado pelo Estado do Ceará, preferencialmente, de forma indireta,
através do município do domicílio do aluno, da Lei 15.674, de 31 de

julho de 2014, da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012
(DOE de 15/01/2013) com suas alterações, do Decreto nº31.406, de 29
de janeiro de 2014 (DOE 30/01/2014) com suas alterações, do Decreto
nº31.621, de 07 de novembro de 2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei
nº9.503/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Para o
financiamento do transporte escolar no ano letivo de 2016, será
transferido do Programa Nacional do Transporte Escolar – PNATE, de
forma descentralizada e automática ao mencionado Município, o valor
de R$140.477,84 (cento e quarenta mil quatrocentos e setenta e sete
reais e oitenta e quatro centavos), a ser depositado em conta-corrente
específica, sem efeito financeiro para o Estado. Em caráter suplementar,
o Estado repassará ainda, para a garantia e manutenção do transporte
escolar dos alunos da rede estadual de ensino no respectivo ano letivo o
valor R$739.988,21 (setecentos e trinta e nove mil novecentos e oitenta
e oito reais e vinte e um centavos), que será depositado em 04 (quatro)
parcelas entre os meses de Março a Outubro sempre até o dia 30 (trinta) de
cada mês, na seguinte conta específica indicada pelo município signatário:
conta corrente nº0307-7, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência 0745-
5, no Credor de nº3942, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.05.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.05.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.05.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
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do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Socorro Maria de
Sousa, matrícula nº122345-1-1, como gestor(a) do presente instrumento,
nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/2012. II- Fica
designada(o) a(o) servidor(a) Maria Vanda Pereira dos Santos, matrícula
nº120762-1-5, como fiscal do presente instrumento, nos termos do
art.34 da Lei Complementar nº119/2012. III- A fiscalização e o

acompanhamento da execução dos serviços também serão realizados
por intermédio dos gestores das respectivas Unidades Escolares sob a
orientação do fiscal do município e da CREDE, que se responsabilizarão
por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o cumprimento da execução
do objeto no Plano de Trabalho deste termo em todas as suas etapas, e
quando necessário visitar o local de execução do objeto. b) Registrar
irregularidades na execução do Termo de Responsabilidade, informando-
as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC a fim de serem aplicadas as
medidas corretivas e/ou punitivas pela Assessoria Jurídica da SEDUC. c)
Enviar à CREDE as informações sobre os serviços executados, para ser
providenciado o pagamento pela Coordenadoria Financeira da SEDUC.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA O presente Termo de
Responsabilidade vigorará da data de sua assinatura até 07 de Março de
2017. CLAUSULA QUINTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS
RECURSOS FINANCEIROS A movimentação dos recursos da conta
específica do Termo de Responsabilidade será efetuada, exclusivamente,
por meio de Ordem Bancária de Transferência – OBT, através de sistema
informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO O presente
Termo de Responsabilidade poderá ser rescindido consensualmente entre
a SEDUC e o município signatário ou unilateralmente pela SEDUC com
prazo de 30 dias a partir da notificação emitida ao município, no caso de
descumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo. CLÁUSULA
SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS I- O período de prorrogação de
estudos, assim como a permanência do aluno no quinto tempo de aula
deverão ser resguardados, bem como o seu transporte garantido. II- Não
serão repassados recursos previstos neste Termo de Responsabilidade ao
município que utilizar tais recursos em desacordo com as normas
estabelecidas para a execução do Programa Estadual de Apoio ao
Transporte Escolar ou apresentar a prestação de contas em desacordo
com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato do presente Termo
terá sua publicação resumida no Diário Oficial do Estado pela SEDUC,
como condição indispensável à sua eficácia, nos termos do art.61,
parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para dirimir litígios oriundos
deste instrumento. E por estar plenamente de acordo com as
responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo em quatro
vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevereiro de 2016.
Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente, Mônica
Gomes Aguiar - Prefeito Municipal - Convenente TESTEMUNHAS: 1.
Socorro Maria de Sousa, 2.Ana Cristina Araújo. SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº31/2016 - PROCESSO Nº0379032/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE CAPISTRANO,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o
nº07063589000116, representado por seu Prefeito CLAUDIO
BEZERRA SARAIVA, portador do RG Nº957374-86 SSP/CE e CPF/MF
Nº229.740.243-00, resolvem celebrar o presente Termo de
Responsabilidade para atender o transporte escolar dos alunos do
Ensino Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação
Especial, Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de
assentamentos), referente a dias letivos do exercício de 2016, em que
200 (duzentos) dias correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias
de efetivo trabalho escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-
LDB, e 15 (quinze) dias, que correspondem ao período de prorrogação
de estudos (recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido
pela escola, nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação
nº384/2004 regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso
V, Letra “e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei
Estadual nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007)
que, institui o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que
tem o objetivo de oferecer aos municípios assistência financeira em
caráter suplementar para garantia da oferta de transporte aos alunos da
educação básica pública, com prioridade para os residentes em área rural,
do Decreto nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008),
que regulamenta a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de
alunos da rede estadual de ensino, do ponto de embarque à unidade
escolar, e vice-versa, será executado pelo Estado do Ceará,
preferencialmente, de forma indireta, através do município do domicílio
do aluno, da Lei 15.674, de 31 de julho de 2014, da Lei Complementar
nº119, de 28 de dezembro de 2012 (DOE de 15/01/2013) com suas
alterações, do Decreto nº31.406, de 29 de janeiro de 2014 (DOE 30/01/
2014) com suas alterações, do Decreto nº31.621, de 07 de novembro de



39DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 3  ANO VIII  Nº093 FORTALEZA, 19 DE MAIO DE 2016

2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei nº9.503/1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro. Para o financiamento do transporte escolar no
ano letivo de 2016, será transferido do Programa Nacional do Transporte
Escolar – PNATE, de forma descentralizada e automática ao mencionado
Município, o valor de R$61.379,91 (sessenta e um mil trezentos e
setenta e nove reais e noventa e um centavos), a ser depositado em
conta-corrente específica, sem efeito financeiro para o Estado. Em
caráter suplementar, o Estado repassará ainda, para a garantia e
manutenção do transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino
no respectivo ano letivo o valor R$180.206,75 (cento e oitenta mil
duzentos e seis reais e setenta e quatro centavos), que será depositado em 04
(quatro) parcelas entre os meses de Março a Outubro sempre até o dia 30
(trinta) de cada mês, na seguinte conta específica indicada pelo município
signatário: conta corrente nº0338-2, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência
1111-8, no Credor de nº90074, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 7 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 7 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.07.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.07.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 7 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.07.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP

(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Maria Ana do
Amarante Azevedo, matrícula nº078661-1-9, como gestor(a) do presente
instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) Queila Maria Soares Araújo,
matrícula nº1217371-7, como fiscal do presente instrumento, nos termos
do art.34 da Lei Complementar nº119/2012. III- A fiscalização e o
acompanhamento da execução dos serviços também serão realizados
por intermédio dos gestores das respectivas Unidades Escolares sob a
orientação do fiscal do município e da CREDE, que se responsabilizarão
por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o cumprimento da execução
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do objeto no Plano de Trabalho deste termo em todas as suas etapas, e
quando necessário visitar o local de execução do objeto. b) Registrar
irregularidades na execução do Termo de Responsabilidade, informando-
as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC a fim de serem aplicadas as
medidas corretivas e/ou punitivas pela Assessoria Jurídica da SEDUC. c)
Enviar à CREDE as informações sobre os serviços executados, para ser
providenciado o pagamento pela Coordenadoria Financeira da SEDUC.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA O presente Termo de
Responsabilidade vigorará da data de sua assinatura até 07 de Março de
2017. CLAUSULA QUINTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS
RECURSOS FINANCEIROS A movimentação dos recursos da conta
específica do Termo de Responsabilidade será efetuada, exclusivamente,
por meio de Ordem Bancária de Transferência – OBT, através de sistema
informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO O presente
Termo de Responsabilidade poderá ser rescindido consensualmente entre
a SEDUC e o município signatário ou unilateralmente pela SEDUC com
prazo de 30 dias a partir da notificação emitida ao município, no caso de
descumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo. CLÁUSULA
SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS I- O período de prorrogação de
estudos, assim como a permanência do aluno no quinto tempo de aula
deverão ser resguardados, bem como o seu transporte garantido. II- Não
serão repassados recursos previstos neste Termo de Responsabilidade ao
município que utilizar tais recursos em desacordo com as normas
estabelecidas para a execução do Programa Estadual de Apoio ao
Transporte Escolar ou apresentar a prestação de contas em desacordo
com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato do presente Termo
terá sua publicação resumida no Diário Oficial do Estado pela SEDUC,
como condição indispensável à sua eficácia, nos termos do art.61,
parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para dirimir litígios oriundos
deste instrumento. E por estar plenamente de acordo com as
responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo em quatro
vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevereiro de 2016.
Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente, Claudio
Bezerra Saraiva - Prefeito Municipal - Convenente TESTEMUNHAS:
1.Socorro Maria de Sousa, 2. Ana Cristina Araújo. SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº59/2016 - PROCESSO Nº0373522/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE GRANJEIRO,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o
nº41342098000142, representado por seu Prefeito RAIMUNDO
DUCLIEUX DE FREITAS, resolvem celebrar o presente Termo de
Responsabilidade para atender o transporte escolar dos alunos do
Ensino Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação
Especial, Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de
assentamentos), referente a dias letivos do exercício de 2016, em que
200 (duzentos) dias correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias
de efetivo trabalho escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-
LDB, e 15 (quinze) dias, que correspondem ao período de prorrogação
de estudos (recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido
pela escola, nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação
nº384/2004 regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso
V, Letra “e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei
Estadual nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007)
que, institui o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que
tem o objetivo de oferecer aos municípios assistência financeira em
caráter suplementar para garantia da oferta de transporte aos alunos da
educação básica pública, com prioridade para os residentes em área rural,
do Decreto nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008),
que regulamenta a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de
alunos da rede estadual de ensino, do ponto de embarque à unidade
escolar, e vice-versa, será executado pelo Estado do Ceará,
preferencialmente, de forma indireta, através do município do domicílio
do aluno, da Lei 15.674, de 31 de julho de 2014, da Lei Complementar
nº119, de 28 de dezembro de 2012 (DOE de 15/01/2013) com suas
alterações, do Decreto nº31.406, de 29 de janeiro de 2014 (DOE 30/01/
2014) com suas alterações, do Decreto nº31.621, de 07 de novembro de
2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei nº9.503/1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro. Para o financiamento do transporte escolar no
ano letivo de 2016, será transferido do Programa Nacional do Transporte
Escolar – PNATE, de forma descentralizada e automática ao mencionado
Município, o valor de R$22.185,93 (vinte e dois mil cento e oitenta e

cinco reais e noventa e três centavos), a ser depositado em conta-
corrente específica, sem efeito financeiro para o Estado. Em caráter
suplementar, o Estado repassará ainda, para a garantia e manutenção do
transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino no respectivo
ano letivo o valor R$76.643,17 (setenta e seis mil seiscentos e quarenta e
três reais e dezessete centavos), que será depositado em 04 (quatro) parcelas
entre os meses de Março a Outubro sempre até o dia 30 (trinta) de cada mês,
na seguinte conta específica indicada pelo município signatário: conta corrente
nº0078-2, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência 4413-0, no Credor
de nº108470, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 1 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 1 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.01.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.01.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 1 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.01.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
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pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Socorro Maria de
Sousa, matrícula nº122345-1-1, como gestor(a) do presente instrumento,
nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/2012. II- Fica
designada(o) a(o) servidor(a) MARIA ALVES DA SILVA, matrícula
nº15891610, como fiscal do presente instrumento, nos termos do art.34
da Lei Complementar nº119/2012. III- A fiscalização e o
acompanhamento da execução dos serviços também serão realizados
por intermédio dos gestores das respectivas Unidades Escolares sob a
orientação do fiscal do município e da CREDE, que se responsabilizarão
por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o cumprimento da execução
do objeto no Plano de Trabalho deste termo em todas as suas etapas, e
quando necessário visitar o local de execução do objeto. b) Registrar
irregularidades na execução do Termo de Responsabilidade, informando-
as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC a fim de serem aplicadas as
medidas corretivas e/ou punitivas pela Assessoria Jurídica da SEDUC. c)

Enviar à CREDE as informações sobre os serviços executados, para ser
providenciado o pagamento pela Coordenadoria Financeira da SEDUC.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA O presente Termo de
Responsabilidade vigorará da data de sua assinatura até 07 de Março de
2017. CLAUSULA QUINTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS
RECURSOS FINANCEIROS A movimentação dos recursos da conta
específica do Termo de Responsabilidade será efetuada, exclusivamente,
por meio de Ordem Bancária de Transferência – OBT, através de sistema
informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO O presente
Termo de Responsabilidade poderá ser rescindido consensualmente entre
a SEDUC e o município signatário ou unilateralmente pela SEDUC com
prazo de 30 dias a partir da notificação emitida ao município, no caso de
descumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo. CLÁUSULA
SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS I- O período de prorrogação de
estudos, assim como a permanência do aluno no quinto tempo de aula
deverão ser resguardados, bem como o seu transporte garantido. II- Não
serão repassados recursos previstos neste Termo de Responsabilidade ao
município que utilizar tais recursos em desacordo com as normas
estabelecidas para a execução do Programa Estadual de Apoio ao
Transporte Escolar ou apresentar a prestação de contas em desacordo
com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato do presente Termo
terá sua publicação resumida no Diário Oficial do Estado pela SEDUC,
como condição indispensável à sua eficácia, nos termos do art.61,
parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para dirimir litígios oriundos
deste instrumento. E por estar plenamente de acordo com as
responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo em quatro
vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, de de 2016. Maurício Holanda
Maia - Secretário de Educação - Concedente, Raimundo Duclieux de
Freitas - Prefeito Municipal - Convenente TESTEMUNHAS: 1. Ana
Cristina Araújo, 2. Marcos Antonio. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº72/2016 - PROCESSO Nº0375975/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA,
representado por seu Prefeito LUIZ VALTERLIN COUTINHO,
resolvem celebrar o presente Termo de Responsabilidade para atender
o transporte escolar dos alunos do Ensino Fundamental, Médio,
Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Indígena,
Educação do Campo (escolas de assentamentos), referente a dias letivos
do exercício de 2016, em que 200 (duzentos) dias correspondem à
obrigatoriedade do mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, expresso
no artigo 24, da Lei nº9.394/96-LDB, e 15 (quinze) dias, que
correspondem ao período de prorrogação de estudos (recuperação final)
incluindo atividades extraclasse definido pela escola, nos termos da
Resolução do Conselho Estadual de Educação nº384/2004 regido pela
Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso V, Letra “e”, no Artigo
12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei Estadual nº14.025, de 17 de
dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007) que, institui o Programa Estadual
de Apoio ao Transporte Escolar, que tem o objetivo de oferecer aos
municípios assistência financeira em caráter suplementar para garantia
da oferta de transporte aos alunos da educação básica pública, com
prioridade para os residentes em área rural, do Decreto nº29.239, de 17
de março de 2008 (DOE de 18/03/2008), que regulamenta a mencionada
Lei, segundo o qual o transporte de alunos da rede estadual de ensino, do
ponto de embarque à unidade escolar, e vice-versa, será executado pelo
Estado do Ceará, preferencialmente, de forma indireta, através do
município do domicílio do aluno, da Lei 15.674, de 31 de julho de 2014,
da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012 (DOE de 15/
01/2013) com suas alterações, do Decreto nº31.406, de 29 de janeiro de
2014 (DOE 30/01/2014) com suas alterações, do Decreto nº31.621, de
07 de novembro de 2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei nº9.503/1997,
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Para o financiamento do
transporte escolar no ano letivo de 2016, será transferido do Programa
Nacional do Transporte Escolar – PNATE, de forma descentralizada e
automática ao mencionado Município, o valor de R$97.268,73 (noventa
e sete mil duzentos e sessenta e oito reais e setenta e três centavos), a ser
depositado em conta-corrente específica, sem efeito financeiro para o
Estado. Em caráter suplementar, o Estado repassará ainda, para a garantia
e manutenção do transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino
no respectivo ano letivo o valor R$609.221,31 (seiscentos e nove mil
duzentos e vinte e um reais e trinta e um centavos), que será depositado
em 04 (quatro) parcelas entre os meses de Março a Outubro sempre até
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o dia 30 (trinta) de cada mês, na seguinte conta específica indicada pelo município
signatário: conta corrente nº0707-3, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência
0747-1, no Credor de nº4655, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 1 2 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 1 2 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.12.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.12.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 1 2 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.12.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a

competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Conceicao Maria
Leite de Barros, matrícula nº091284-1-7, como gestor(a) do presente
instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) Antonia Rodrigues da Silva,
matrícula nº12271611, como fiscal do presente instrumento, nos termos
do art.34 da Lei Complementar nº119/2012. III- A fiscalização e o
acompanhamento da execução dos serviços também serão realizados
por intermédio dos gestores das respectivas Unidades Escolares sob a
orientação do fiscal do município e da CREDE, que se responsabilizarão
por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o cumprimento da execução
do objeto no Plano de Trabalho deste termo em todas as suas etapas, e
quando necessário visitar o local de execução do objeto. b) Registrar
irregularidades na execução do Termo de Responsabilidade, informando-
as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC a fim de serem aplicadas as
medidas corretivas e/ou punitivas pela Assessoria Jurídica da SEDUC. c)
Enviar à CREDE as informações sobre os serviços executados, para ser
providenciado o pagamento pela Coordenadoria Financeira da SEDUC.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA O presente Termo de
Responsabilidade vigorará da data de sua assinatura até 07 de Março de
2017. CLAUSULA QUINTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS
RECURSOS FINANCEIROS A movimentação dos recursos da conta
específica do Termo de Responsabilidade será efetuada, exclusivamente,
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por meio de Ordem Bancária de Transferência – OBT, através de sistema
informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO O presente
Termo de Responsabilidade poderá ser rescindido consensualmente entre
a SEDUC e o município signatário ou unilateralmente pela SEDUC com
prazo de 30 dias a partir da notificação emitida ao município, no caso de
descumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo. CLÁUSULA
SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS I- O período de prorrogação de
estudos, assim como a permanência do aluno no quinto tempo de aula
deverão ser resguardados, bem como o seu transporte garantido. II- Não
serão repassados recursos previstos neste Termo de Responsabilidade ao
município que utilizar tais recursos em desacordo com as normas
estabelecidas para a execução do Programa Estadual de Apoio ao
Transporte Escolar ou apresentar a prestação de contas em desacordo
com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato do presente Termo
terá sua publicação resumida no Diário Oficial do Estado pela SEDUC,
como condição indispensável à sua eficácia, nos termos do art.61,
parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para dirimir litígios oriundos
deste instrumento. E por estar plenamente de acordo com as
responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo em quatro
vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevereiro de 2016.
Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente, Luiz
Valterlin Coutinho - Prefeito Municipal - Convenente TESTEMUNHAS:
1.Socorro Maria de Sousa, 2. Maria Dalva Gomes de Almeida Carneiro.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº91/2016 - PROCESSO Nº0575583/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE JIJOCA DE
JERICOACOARA, representado por seu Prefeito FRANCISCO
LINDOMAR FILOMENO OLIVEIRA, resolvem celebrar o presente
Termo de Responsabilidade para atender o transporte escolar dos
alunos do Ensino Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos,
Educação Especial, Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de
assentamentos), referente a dias letivos do exercício de 2016, em que
200 (duzentos) dias correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias
de efetivo trabalho escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-
LDB, e 15 (quinze) dias, que correspondem ao período de prorrogação
de estudos (recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido
pela escola, nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação
nº384/2004 regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso
V, Letra “e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei
Estadual nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007)
que, institui o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que
tem o objetivo de oferecer aos municípios assistência financeira em
caráter suplementar para garantia da oferta de transporte aos alunos da
educação básica pública, com prioridade para os residentes em área rural,
do Decreto nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008),
que regulamenta a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de
alunos da rede estadual de ensino, do ponto de embarque à unidade
escolar, e vice-versa, será executado pelo Estado do Ceará,
preferencialmente, de forma indireta, através do município do domicílio
do aluno, da Lei 15.674, de 31 de julho de 2014, da Lei Complementar
nº119, de 28 de dezembro de 2012 (DOE de 15/01/2013) com suas
alterações, do Decreto nº31.406, de 29 de janeiro de 2014 (DOE 30/01/
2014) com suas alterações, do Decreto nº31.621, de 07 de novembro de
2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei nº9.503/1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro. Para o financiamento do transporte escolar no
ano letivo de 2016, será transferido do Programa Nacional do Transporte
Escolar – PNATE, de forma descentralizada e automática ao mencionado
Município, o valor de R$49.404,30 (quarenta e nove mil quatrocentos
e quatro reais e trinta centavos), a ser depositado em conta-corrente
específica, sem efeito financeiro para o Estado. Em caráter suplementar,
o Estado repassará ainda, para a garantia e manutenção do transporte
escolar dos alunos da rede estadual de ensino no respectivo ano letivo o
valor R$114.792,16 (cento e quatorze mil setecentos e noventa e dois
reais e dezesseis centavos), que será depositado em 04 (quatro) parcelas
entre os meses de Março a Outubro sempre até o dia 30 (trinta) de cada mês,
na seguinte conta específica indicada pelo município signatário: conta corrente
nº0445-0, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência 1955-0, no
Credor de nº44664, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0

22100022.12.361.023.22666.05.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.05.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.05.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
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vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Maria Aracy Veras
Craveiro, matrícula nº077887-1-1, como gestor(a) do presente
instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) Carlos Magno Custódio
Filho, matrícula nº478557-1-3, como fiscal do presente instrumento,
nos termos do art.34 da Lei Complementar nº119/2012. III- A
fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços também
serão realizados por intermédio dos gestores das respectivas Unidades
Escolares sob a orientação do fiscal do município e da CREDE, que se
responsabilizarão por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o
cumprimento da execução do objeto no Plano de Trabalho deste termo
em todas as suas etapas, e quando necessário visitar o local de execução
do objeto. b) Registrar irregularidades na execução do Termo de
Responsabilidade, informando-as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC
a fim de serem aplicadas as medidas corretivas e/ou punitivas pela
Assessoria Jurídica da SEDUC. c) Enviar à CREDE as informações sobre
os serviços executados, para ser providenciado o pagamento pela
Coordenadoria Financeira da SEDUC. CLÁUSULA QUARTA - DA
VIGÊNCIA O presente Termo de Responsabilidade vigorará da data de
sua assinatura até 07 de Março de 2017. CLAUSULA QUINTA – DA
MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS A movimentação
dos recursos da conta específica do Termo de Responsabilidade será
efetuada, exclusivamente, por meio de Ordem Bancária de Transferência
– OBT, através de sistema informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA
- DA RESCISÃO O presente Termo de Responsabilidade poderá ser
rescindido consensualmente entre a SEDUC e o município signatário ou
unilateralmente pela SEDUC com prazo de 30 dias a partir da notificação
emitida ao município, no caso de descumprimento de quaisquer das

cláusulas deste Termo. CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
I- O período de prorrogação de estudos, assim como a permanência do
aluno no quinto tempo de aula deverão ser resguardados, bem como o
seu transporte garantido. II- Não serão repassados recursos previstos
neste Termo de Responsabilidade ao município que utilizar tais recursos
em desacordo com as normas estabelecidas para a execução do Programa
Estadual de Apoio ao Transporte Escolar ou apresentar a prestação de
contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato
do presente Termo terá sua publicação resumida no Diário Oficial do
Estado pela SEDUC, como condição indispensável à sua eficácia, nos
termos do art.61, parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA
OITAVA - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para
dirimir litígios oriundos deste instrumento. E por estar plenamente de
acordo com as responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo
em quatro vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevereiro de
2016. Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente,
Francisco Lindomar Filomeno Oliveira - Prefeito Municipal -
Convenente TESTEMUNHAS: 1. Socorro Maria de Sousa, 2. Ana Cristina
Araújo. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio de
2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº98/2016 - PROCESSO Nº0372399/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE MARCO, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o
nº07566516000147, representado por seu Prefeito JOSÉ GRIJALMA
ROCHA SILVA, resolvem celebrar o presente Termo de Responsabilidade
para atender o transporte escolar dos alunos do Ensino
Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial,
Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de assentamentos),
referente a dias letivos do exercício de 2016, em que 200 (duzentos) dias
correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias de efetivo trabalho
escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-LDB, e 15 (quinze)
dias, que correspondem ao período de prorrogação de estudos
(recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido pela escola,
nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação nº384/2004
regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso V, Letra
“e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei Estadual
nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007) que, institui
o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que tem o objetivo
de oferecer aos municípios assistência financeira em caráter suplementar
para garantia da oferta de transporte aos alunos da educação básica
pública, com prioridade para os residentes em área rural, do Decreto
nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008), que regulamenta
a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de alunos da rede estadual
de ensino, do ponto de embarque à unidade escolar, e vice-versa, será
executado pelo Estado do Ceará, preferencialmente, de forma indireta,
através do município do domicílio do aluno, da Lei 15.674, de 31 de
julho de 2014, da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012
(DOE de 15/01/2013) com suas alterações, do Decreto nº31.406, de 29
de janeiro de 2014 (DOE 30/01/2014) com suas alterações, do Decreto
nº31.621, de 07 de novembro de 2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei
nº9.503/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Para o
financiamento do transporte escolar no ano letivo de 2016, será
transferido do Programa Nacional do Transporte Escolar – PNATE, de
forma descentralizada e automática ao mencionado Município, o valor
de R$79.210,56 (setenta e nove mil duzentos e dez reais e cinquenta e
seis centavos), a ser depositado em conta-corrente específica, sem efeito
financeiro para o Estado. Em caráter suplementar, o Estado repassará
ainda, para a garantia e manutenção do transporte escolar dos alunos da
rede estadual de ensino no respectivo ano letivo o valor R$403.849,17
(quatrocentos e três mil oitocentos e quarenta e nove reais e dezessete
centavos), que será depositado em 04 (quatro) parcelas entre os meses
de Março a Outubro sempre até o dia 30 (trinta) de cada mês, na seguinte
conta específica indicada pelo município signatário: conta corrente
nº0058-0, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência 3835-0, no
Credor de nº3679, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.05.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.05.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.05.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
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PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no

município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Maria Aracy Veras
Craveiro, matrícula nº077887-1-1, como gestor(a) do presente
instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) Carlos Magno Custódio
Filho, matrícula nº478557-1-3, como fiscal do presente instrumento,
nos termos do art.34 da Lei Complementar nº119/2012. III- A
fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços também
serão realizados por intermédio dos gestores das respectivas Unidades
Escolares sob a orientação do fiscal do município e da CREDE, que se
responsabilizarão por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o
cumprimento da execução do objeto no Plano de Trabalho deste termo
em todas as suas etapas, e quando necessário visitar o local de execução
do objeto. b) Registrar irregularidades na execução do Termo de
Responsabilidade, informando-as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC
a fim de serem aplicadas as medidas corretivas e/ou punitivas pela
Assessoria Jurídica da SEDUC. c) Enviar à CREDE as informações sobre
os serviços executados, para ser providenciado o pagamento pela
Coordenadoria Financeira da SEDUC. CLÁUSULA QUARTA - DA
VIGÊNCIA O presente Termo de Responsabilidade vigorará da data de
sua assinatura até 07 de Março de 2017. CLAUSULA QUINTA – DA
MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS A movimentação
dos recursos da conta específica do Termo de Responsabilidade será
efetuada, exclusivamente, por meio de Ordem Bancária de Transferência
– OBT, através de sistema informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA
- DA RESCISÃO O presente Termo de Responsabilidade poderá ser
rescindido consensualmente entre a SEDUC e o município signatário ou
unilateralmente pela SEDUC com prazo de 30 dias a partir da notificação
emitida ao município, no caso de descumprimento de quaisquer das
cláusulas deste Termo. CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
I- O período de prorrogação de estudos, assim como a permanência do
aluno no quinto tempo de aula deverão ser resguardados, bem como o
seu transporte garantido. II- Não serão repassados recursos previstos
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neste Termo de Responsabilidade ao município que utilizar tais recursos
em desacordo com as normas estabelecidas para a execução do Programa
Estadual de Apoio ao Transporte Escolar ou apresentar a prestação de
contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato
do presente Termo terá sua publicação resumida no Diário Oficial do
Estado pela SEDUC, como condição indispensável à sua eficácia, nos
termos do art.61, parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA
OITAVA - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para
dirimir litígios oriundos deste instrumento. E por estar plenamente de
acordo com as responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo
em quatro vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevereiro de
2016. Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente,
José Grijalma Rocha Silva - Prefeito Municipal - Convenente
TESTEMUNHAS: 1. Socorro Maria de Sousa, 2.Ana Cristina Araújo.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº108/2016 - PROCESSO Nº0371635/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, e o MUNICÍPIO DE MORRINHOS,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o
nº07566920000110, representado por seu Prefeito JERÔNIMO NETO
BRANDÃO, resolvem celebrar o presente Termo de Responsabilidade
para atender o transporte escolar dos alunos do Ensino
Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial,
Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de assentamentos),
referente a dias letivos do exercício de 2016, em que 200 (duzentos) dias
correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias de efetivo trabalho
escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-LDB, e 15 (quinze)
dias, que correspondem ao período de prorrogação de estudos
(recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido pela escola,
nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação nº384/2004
regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso V, Letra
“e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei Estadual
nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007) que, institui
o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que tem o objetivo
de oferecer aos municípios assistência financeira em caráter suplementar
para garantia da oferta de transporte aos alunos da educação básica
pública, com prioridade para os residentes em área rural, do Decreto
nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008), que regulamenta
a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de alunos da rede estadual
de ensino, do ponto de embarque à unidade escolar, e vice-versa, será
executado pelo Estado do Ceará, preferencialmente, de forma indireta,
através do município do domicílio do aluno, da Lei 15.674, de 31 de
julho de 2014, da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012
(DOE de 15/01/2013) com suas alterações, do Decreto nº31.406, de 29
de janeiro de 2014 (DOE 30/01/2014) com suas alterações, do Decreto
nº31.621, de 07 de novembro de 2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei
nº9.503/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Para o
financiamento do transporte escolar no ano letivo de 2016, será
transferido do Programa Nacional do Transporte Escolar – PNATE, de
forma descentralizada e automática ao mencionado Município, o valor
de R$78.936,00 (setenta e oito mil novecentos e trinta e seis reais), a
ser depositado em conta-corrente específica, sem efeito financeiro para
o Estado. Em caráter suplementar, o Estado repassará ainda, para a
garantia e manutenção do transporte escolar dos alunos da rede estadual
de ensino no respectivo ano letivo o valor R$262.609,91 (duzentos e
sessenta e dois mil seiscentos e nove reais e noventa e um centavos), que
será depositado em 04 (quatro) parcelas entre os meses de Março a Outubro
sempre até o dia 30 (trinta) de cada mês, na seguinte conta específica indicada pelo
município signatário: conta corrente nº0437-0, Caixa Econômica Federal, op.
006, agência 1955-0, no Credor de nº3681, sendo observada(s) a(s) seguinte(s)
classificação orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.05.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.05.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 5 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.05.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas

as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
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Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que
trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Maria Aracy Veras
Craveiro, matrícula nº077887-1-1, como gestor(a) do presente
instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) Carlos Magno Custódio
Filho, matrícula nº478557-1-3, como fiscal do presente instrumento,
nos termos do art.34 da Lei Complementar nº119/2012. III- A
fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços também
serão realizados por intermédio dos gestores das respectivas Unidades
Escolares sob a orientação do fiscal do município e da CREDE, que se
responsabilizarão por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o
cumprimento da execução do objeto no Plano de Trabalho deste termo
em todas as suas etapas, e quando necessário visitar o local de execução
do objeto. b) Registrar irregularidades na execução do Termo de
Responsabilidade, informando-as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC
a fim de serem aplicadas as medidas corretivas e/ou punitivas pela
Assessoria Jurídica da SEDUC. c) Enviar à CREDE as informações sobre
os serviços executados, para ser providenciado o pagamento pela
Coordenadoria Financeira da SEDUC. CLÁUSULA QUARTA - DA
VIGÊNCIA O presente Termo de Responsabilidade vigorará da data de
sua assinatura até 07 de Março de 2017. CLAUSULA QUINTA – DA
MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS A movimentação
dos recursos da conta específica do Termo de Responsabilidade será
efetuada, exclusivamente, por meio de Ordem Bancária de Transferência
– OBT, através de sistema informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA
- DA RESCISÃO O presente Termo de Responsabilidade poderá ser
rescindido consensualmente entre a SEDUC e o município signatário ou
unilateralmente pela SEDUC com prazo de 30 dias a partir da notificação
emitida ao município, no caso de descumprimento de quaisquer das
cláusulas deste Termo. CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
I- O período de prorrogação de estudos, assim como a permanência do
aluno no quinto tempo de aula deverão ser resguardados, bem como o
seu transporte garantido. II- Não serão repassados recursos previstos
neste Termo de Responsabilidade ao município que utilizar tais recursos
em desacordo com as normas estabelecidas para a execução do Programa
Estadual de Apoio ao Transporte Escolar ou apresentar a prestação de
contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato
do presente Termo terá sua publicação resumida no Diário Oficial do
Estado pela SEDUC, como condição indispensável à sua eficácia, nos

termos do art.61, parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA
OITAVA - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para
dirimir litígios oriundos deste instrumento. E por estar plenamente de
acordo com as responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo
em quatro vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevereiro de
2016. Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente,
Jerônimo Neto Brandão - Prefeito Municipal - Convenente
TESTEMUNHAS: 1.Socorro Maria de Sousa, 2. Ana Cristina Araújo.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR

***  ***  ***
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Nº116/2016 - PROCESSO Nº0371880/2016
O ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,
neste ato representada pelo Excelentíssimo Sr. Secretário da Educação,
MAURICIO HOLANDA MAIA, brasileiro e o MUNICÍPIO DE
PACAJUS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sob o nº07384407000109, representado por seu Prefeito MARCOS
ROBERTO BRITO PAIXÃO, resolvem celebrar o presente Termo de
Responsabilidade para atender o transporte escolar dos alunos do
Ensino Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação
Especial, Educação Indígena, Educação do Campo (escolas de
assentamentos), referente a dias letivos do exercício de 2016, em que
200 (duzentos) dias correspondem à obrigatoriedade do mínimo de dias
de efetivo trabalho escolar, expresso no artigo 24, da Lei nº9.394/96-
LDB, e 15 (quinze) dias, que correspondem ao período de prorrogação
de estudos (recuperação final) incluindo atividades extraclasse definido
pela escola, nos termos da Resolução do Conselho Estadual de Educação
nº384/2004 regido pela Lei Nº9.394/1996, contidos no Artigo 24, Inciso
V, Letra “e”, no Artigo 12, Inciso V, e no Artigo 13, Inciso IV. Lei
Estadual nº14.025, de 17 de dezembro de 2007 (DOE de 19/12/2007)
que, institui o Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, que
tem o objetivo de oferecer aos municípios assistência financeira em
caráter suplementar para garantia da oferta de transporte aos alunos da
educação básica pública, com prioridade para os residentes em área rural,
do Decreto nº29.239, de 17 de março de 2008 (DOE de 18/03/2008),
que regulamenta a mencionada Lei, segundo o qual o transporte de
alunos da rede estadual de ensino, do ponto de embarque à unidade
escolar, e vice-versa, será executado pelo Estado do Ceará,
preferencialmente, de forma indireta, através do município do domicílio
do aluno, da Lei 15.674, de 31 de julho de 2014, da Lei Complementar
nº119, de 28 de dezembro de 2012 (DOE de 15/01/2013) com suas
alterações, do Decreto nº31.406, de 29 de janeiro de 2014 (DOE 30/01/
2014) com suas alterações, do Decreto nº31.621, de 07 de novembro de
2014 (DOE de 11/11/2014) e a Lei nº9.503/1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro. Para o financiamento do transporte escolar no
ano letivo de 2016, será transferido do Programa Nacional do Transporte
Escolar – PNATE, de forma descentralizada e automática ao mencionado
Município, o valor de R$43.954,49 (quarenta e três mil novecentos e
cinquenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), a ser depositado
em conta-corrente específica, sem efeito financeiro para o Estado. Em
caráter suplementar, o Estado repassará ainda, para a garantia e
manutenção do transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino
no respectivo ano letivo o valor R$278.055,04 (duzentos e setenta e oito
mil e cinquenta e cinco reais e quatro centavos), que será depositado em 04
(quatro) parcelas entre os meses de Março a Outubro sempre até o dia 30
(trinta) de cada mês, na seguinte conta específica indicada pelo município
signatário: conta corrente nº381-1, Caixa Econômica Federal, op. 006, agência
2002-8, no Credor de nº3298, sendo observada(s) a(s) seguinte(s) classificação
orçamentária e fonte(s) de recurso(s): DOTAÇÃO FUNDAMENTAL
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 3 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 2 5 1 . 0 0 . 1 . 3 0
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 1 . 0 2 3 . 2 2 6 6 6 . 0 3 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.361.023.22666.03.33404100.207.00.1.30 DOTAÇÃO
MÉDIO 22100022.12.362.023.22665.03.33404100.251.00.1.30
2 2 1 0 0 0 2 2 . 1 2 . 3 6 2 . 0 2 3 . 2 2 6 6 5 . 0 3 . 3 3 4 0 4 1 0 0 . 1 0 0 . 0 0 . 0 . 3 0
22100022.12.362.023.22665.03.33404100.207.00.1.30 CLÁUSULA
PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE
I. executar com efetividade, regularidade e de forma continuada, durante
todo o período correspondente ao ano letivo de 2016, o transporte dos
alunos da educação básica pública da Rede Estadual de Ensino do seu
município, respeitado o calendário escolar entregue pela CREDE ou
pelos diretores de escolas à Secretaria Municipal da Educação, inclusas
as atividades extraclasse previamente agendadas e acordadas com o
diretor escolar, secretaria municipal da educação e CREDE; II- comunicar
à Secretaria da Educação do Estado do Ceará qualquer fato relevante
quanto à execução dos serviços de transporte escolar, com prioridade
para os residentes em área rural, devendo a permanência do aluno no
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quinto tempo de aula ser resguardada e o seu transporte garantido; III-
atender obrigatoriamente ao preenchimento do Sistema do Transporte
Escolar e preferencialmente o SIGE para controle da quantidade de
alunos do município atendidos pelo Estado; IV- aplicar os recursos
financeiros recebidos por força deste Termo somente em despesas de
manutenção do transporte escolar referente ao ano letivo de 2016, a ser
executado de forma direta ou terceirizada; V- manter os recursos recebidos
em conta bancária específica aberta na Caixa Econômica Federal,
devidamente indicada neste Termo de Responsabilidade, e, enquanto
não utilizados na consecução do objeto de sua transferência, aplicar tais
recursos no mercado financeiro, que somente poderão ocorrer na
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos
públicos, na mesma instituição bancária, nos termos do art.25, §3º da
Lei Complementar nº119/2012. VI- apresentar a Prestação de Contas
dos recursos recebidos por este Termo de Responsabilidade no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do instrumento,
que deverá ser feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
Termo de Encerramento da Execução do Objeto, extrato da
movimentação bancária da conta específica do instrumento e o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver, tudo
conforme o art.32 do Decreto nº31.621/2014. VII- o saldo remanescente
deverá ser devolvido à SEDUC, a título de restituição, após o término da
vigência ou rescisão do instrumento celebrado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, conforme estabelecido no art.25 do Decreto nº31.621/
2014, sendo considerado inadimplente o município que não cumprir a
determinação, conforme estabelecido no art.39 da Lei Complementar
nº119/2012, devendo ainda o setor de contabilidade do município
providenciar, mensalmente, balancetes analíticos da receita e da despesa,
os quais, acompanhado de uma via da documentação correspondente,
serão mantidos em arquivo para eventual e imediata exibição à SEDUC
e aos Órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo; VIII–
realizar previamente para a contratação de serviços de transporte escolar,
procedimento licitatório em que o licitante atenda as exigências
constantes no Capítulo XIII constantes dos artigos 136, 137 e 138 do
Código de Trânsito Brasileiro; IX- compor a prestação de contas do
município com cópia completa das licitações realizadas ou justificativa
para sua dispensa ou inexigibilidade, conforme estabelece o inciso VII do
art.10 do Decreto nº29.239/2008; X- exigir das empresas contratadas
pelo município a emissão de notas fiscais que contemplem, exatamente,
a importância que será custeada com os recursos deste Termo de
Responsabilidade; XI- exigir o cumprimento, por parte da contratada,
das normas fiscais, trabalhistas e previdenciárias; XII- exigir a adequação
do transporte de escolares de sua própria frota, terceirizada ou de
particulares, conforme legislações especificas do CONTRAN, do que
trata sobre: 1.1 O veículo deverá estar segurado, na ocasião da
contratação, com cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP
(Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a
ser renovado e reajustado anualmente; 1.2 Em caso de qualquer avaria
nos veículos, o município deverá responsabilizar-se, substituindo-os, de
modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela ROTA.
1.3 Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas
pelo CONTRAN/DENATRAN e Portaria DETRAN nº1153, de 26/08/
2002. 1.4 Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e
semestral, PELO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO ESTADUAL ou
MUNICIPAL, caso o transito seja municipalizado, para verificação dos
equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como as condições de
trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório de
inspeção, resguardado no que dispõe no artigo 139 do CONTRAN a
competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus
regulamentos, para o transporte escolar. 1.5 O veículo não aprovado na
inspeção será impedido de prestar o serviço e o município será notificado,
tendo o município o prazo de 24 horas para a substituição do veículo
notificado; 1.6 Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo. XIII- fiscalizar,
vedar e coibir no município o transporte de escolares em veículos
inadequados, de sua própria frota ou terceirizada ou de particulares,
assumindo a fiscalização e o acompanhamento diário dos serviços e
determinando outras providências que se fizerem necessárias no
município, para o alcance do melhor padrão de qualidade dos serviços
ofertados aos seus usuários, sem prejuízo da fiscalização do Estado do
Ceará, em observância ao que dispõe no art.30 da Lei Complementar no
119/2012: XIV – Encaminhar, em meio físico, o Relatório de Execução
do Objeto sobre o andamento da execução do objeto, a cada 60 (sessenta
dias), após o inicio da vigência do instrumento e o Termo de
Encerramento da Execução da Execução do Objeto até 30 dias após o
término da vigência do instrumento. XV- realizar a movimentação dos
recursos financeiros recebidos para o atendimento das seguintes
finalidades: pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
ressarcimento de valores e aplicação no mercado financeiro. As despesas
deverão ser comprovadas mediante a apresentação do extrato bancário
da conta específica do instrumento e comprovante de recolhimento dos
saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do
instrumento, no que concerne o artigo 11 da Portaria nº11/2015, que

trata das movimentações relativas ao pagamento de despesas previstas
no Plano de Trabalho, ressarcimento de valores e aplicação financeira.
XVI – Operacionalizar as movimentações relativas ao pagamento das
despesas previstas no Plano de Trabalho, exclusivamente mediante Ordem
Bancária de Transferência – OBT, emitida pelo município no Sistema
de Convênio e Congêneres do Ceará – SICONV – CE. XVII - os
documentos comprobatórios das despesas deverão ser devidamente
identificados com o nome do município e com o número do Termo de
Responsabilidade correspondente e deverão conter o atesto do
responsável pela comprovação da prestação dos serviços; XVIII - a
prestação de contas deverá ser apresentada à União e ao Estado do
Ceará, de acordo com a origem dos recursos recebidos pelo município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO
CONCEDENTE I. Agregar ações de melhoria do Transporte Escolar de
forma consensual e consorciada entre os municípios, Estado e Instituições
de Controle para adequação e compromisso de ajustamento de conduta
do atendimento dos serviços de transporte escolar segundo as exigências
legais; II. Proporcionar ao município todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Responsabilidade, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93 e suas
alterações posteriores; III. Solicitar do convenente o Relatório de
Execução Física do Objeto a cada 60 dias após o início da vigência do
instrumento e o Termo de Execução do Objeto em até 30 dias do
encerramento da vigência deste Termo, de acordo com o art.9º, §1º da
Portaria nº011/2015; IV. Fiscalizar o objeto deste Termo de
Responsabilidade através de sua unidade competente, e, em caso de
irregularidades na execução do serviço contratado, o município será
notificado para adoção das medidas saneadoras no prazo de legal de até
30 (trinta) dias. V. Efetuar os pagamentos devidos ao município nas
condições estabelecidas no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho; VI. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO
E CONTROLE I- Fica designado(a) o(a) servidor(a) Maria Ana do
Amarante Azevedo, matrícula nº078661-1-9, como gestor(a) do presente
instrumento, nos termos do art.32 e 33 da Lei Complementar nº119/
2012. II- Fica designada(o) a(o) servidor(a) ANDRÉA CHAVES
NAPOLIÃO, matrícula nº160536-1-9., como fiscal do presente
instrumento, nos termos do art.34 da Lei Complementar nº119/2012.
III- A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços também
serão realizados por intermédio dos gestores das respectivas Unidades
Escolares sob a orientação do fiscal do município e da CREDE, que se
responsabilizarão por: a) Fiscalizar os serviços, acompanhando o
cumprimento da execução do objeto no Plano de Trabalho deste termo
em todas as suas etapas, e quando necessário visitar o local de execução
do objeto. b) Registrar irregularidades na execução do Termo de
Responsabilidade, informando-as à CREDE e encaminhando-as à SEDUC
a fim de serem aplicadas as medidas corretivas e/ou punitivas pela
Assessoria Jurídica da SEDUC. c) Enviar à CREDE as informações sobre
os serviços executados, para ser providenciado o pagamento pela
Coordenadoria Financeira da SEDUC. CLÁUSULA QUARTA - DA
VIGÊNCIA O presente Termo de Responsabilidade vigorará da data de
sua assinatura até 07 de Março de 2017. CLAUSULA QUINTA – DA
MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS A movimentação
dos recursos da conta específica do Termo de Responsabilidade será
efetuada, exclusivamente, por meio de Ordem Bancária de Transferência
– OBT, através de sistema informatizado próprio. CLÁUSULA SEXTA
- DA RESCISÃO O presente Termo de Responsabilidade poderá ser
rescindido consensualmente entre a SEDUC e o município signatário ou
unilateralmente pela SEDUC com prazo de 30 dias a partir da notificação
emitida ao município, no caso de descumprimento de quaisquer das
cláusulas deste Termo. CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
I- O período de prorrogação de estudos, assim como a permanência do
aluno no quinto tempo de aula deverão ser resguardados, bem como o
seu transporte garantido. II- Não serão repassados recursos previstos
neste Termo de Responsabilidade ao município que utilizar tais recursos
em desacordo com as normas estabelecidas para a execução do Programa
Estadual de Apoio ao Transporte Escolar ou apresentar a prestação de
contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos. III- O extrato
do presente Termo terá sua publicação resumida no Diário Oficial do
Estado pela SEDUC, como condição indispensável à sua eficácia, nos
termos do art.61, parágrafo único da Lei nº8.666/93. CLÁUSULA
OITAVA - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para
dirimir litígios oriundos deste instrumento. E por estar plenamente de
acordo com as responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo em
quatro vias de igual teor e forma. Fortaleza - CE, 18 de fevere de 2016.
Maurício Holanda Maia - Secretário de Educação - Concedente, Marcos
Roberto Brito Paixão - Prefeito Municipal - Convenente TESTEMUNHAS:
1. Ana Cristina Araújo, 2. Maria dalva de Almeida Carneiro. SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de maio de 2016.

Miguel Gonçalves Pinheiro Brasil Neto
COORDENADOR ASJUR
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